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1. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS 
nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11. 
2. Em 03.05.2011, o Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, 
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
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LIDERANÇAS
Bloco Parlamentar da Maioria

(PMDB/PP/PV) - 25
Líder

Renan Calheiros - PMDB

....................
Líder do PMDB - 19

Renan Calheiros
Vice-Líderes  do PMDB

Vital do Rêgo
Romero Jucá  (40)

Sérgio Souza  (20)

Waldemir Moka
Ricardo Ferraço

Casildo Maldaner

Líder do PP - 5
Francisco Dornelles

Vice-Líder  do PP
Ana Amélia  (12)
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Paulo Davim
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(PT/PDT/PSB/PC DO B/PRB) - 25

Líder
Walter Pinheiro - PT  (22,26)

Vice-Líderes
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Lídice da Mata  (29,39)
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....................
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Walter Pinheiro  (22,26)

Vice-Líderes  do PT
Wellington Dias  (27)

Lindbergh Farias  (23)

Ana Rita  (28)

Anibal Diniz  (25)

Líder do PDT - 5
Acir Gurgacz

Vice-Líder  do PDT
Pedro Taques  (21)

Líder do PSB - 4
Lídice da Mata  (29,39)

Vice-Líder  do PSB
Antonio Carlos Valadares  (30)

Líder do PC DO B - 2
Inácio Arruda

Líder do PRB - 1
Eduardo Lopes  (37,45)

Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) - 14

Líder
Jayme Campos - DEM  (24)

Vice-Líderes
Cyro Miranda  (34)

Flexa Ribeiro  (7,35)

Lúcia Vânia  (31)

Mário Couto  (32)

Paulo Bauer  (6,33)

....................
Líder do PSDB - 10

Alvaro Dias
Vice-Líderes  do PSDB

Aloysio Nunes Ferreira  (5)

Paulo Bauer  (6,33)

Flexa Ribeiro  (7,35)

Líder do DEM - 4
José Agripino  (2,10,14,43,46)

Vice-Líder  do DEM
Jayme Campos  (24)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC) - 13

Líder
Gim Argello - PTB

Vice-Líderes
Blairo Maggi  (19)

Alfredo Nascimento  (41)

João Vicente Claudino
Eduardo Amorim  (17,47,48)

....................
Líder do PTB - 6

Gim Argello
Vice-Líderes  do PTB
João Vicente Claudino
Mozarildo Cavalcanti

Líder do PR - 6
Blairo Maggi  (19)

Vice-Líderes  do PR

Governo
Líder

Eduardo Braga - PMDB  (38)

Vice-Líderes
Gim Argello

Benedito de Lira
Lídice da Mata  (29,39)

Jorge Viana
Vital do Rêgo

PSD - 2
Líder

Kátia Abreu - PSD  (11,13)

Vice-Líder
Sérgio Petecão

Alfredo Nascimento  (41)

Vicentinho Alves  (42)

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim  (17,47,48)

PSOL - 1
Líder

Randolfe Rodrigues - PSOL  (18)

Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de
2011.
5. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
6. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
26. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
27. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de 2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
48. Senador Eduardo Amorim é indicado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. Nº 028/GLBUF/SF, lido na sessão de 3 de
maio de 2012.
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Ata da 84ª Sessão, Especial, em 21 de Maio de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Srs. Gim Argello.

(Inicia-se a Sessão às 11 horas e 30 mi-
nutos e encerra-se às 12 horas e 27 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. Bloco/PTB – 
DF) – Declaro aberta a presente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A presente sessão especial destina-se a come-
morar o Dia do Defensor Público, nos termos do Re-
querimento nº 244, de 2012, de nossa autoria.

Neste momento, convido a compor a Mesa dos 
trabalhos a Exmª Srª Senadora Ana Amélia; o Exmº 
Sr. Senador José Pimentel; o Defensor Público Geral 
em exercício, Exmº Sr. Afonso Carlos Roberto Brze-
zinski do Prado; o Defensor Público-Geral do Estado 
de Goiás, Exmº Sr. João Paulo Brezinski; o Defensor 
Público-Geral do Distrito Federal, Exmº Sr. Jairo Lou-
renço de Almeida. (Pausa.)

Convido a todos para que, de pé, cantemos o 
Hino Nacional Brasileiro.

(Procede-se à execução do Hino Nacio-
nal Brasileiro.)

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. Bloco/PTB 
– DF) – Concedo a palavra, neste momento, à nossa 
querida Senadora Ana Amélia, uma das mais prepara-
das Senadoras desta Casa, combativa e competente.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
colega Gim Argello, Presidente desta sessão e tam-
bém autor do requerimento para a sessão especial em 
comemoração ao Dia do Defensor Público, uma home-
nagem a essa categoria indispensável não só pelo de-
sempenho das funções da Defensoria Pública da União, 
mas também das Defensorias Públicas dos Estados e 
do Distrito Federal; estimado Senador José Pimentel; 
Exmº Sr. Afonso Carlos Roberto do Prado, Defensor 
Público Federal em exercício; Defensor Público Geral 
do Estado de Goiás, Exmº Sr. João Paulo Brzezinski; 
Defensor Público Geral do Distrito Federal, Exmº Sr. 
Hamilton Carvalho dos Santos; Defensor Público do 
Estado do Rio de Janeiro, Sr. Fábio Brasil; Presidente 
da Associação Nacional dos Defensores Públicos Fe-
derais; Exmº Sr. Gabriel Faria Oliveira; Vice-Presidente 
da Associação Nacional dos Defensores Públicos dos 
Estados, Exmº Sr. Antônio Mafezoli; Presidente da 

Associação dos Defensores Públicos Federais do Es-
tado de Pernambuco, Exmº Sr. Edmundo Antônio de 
Siqueira Campos Barros; Presidente da Associação 
dos Defensores Públicos do Distrito Federal, Exmº Sr. 
Alberto Carvalho Amaral; Exmºs Srs. Embaixadores 
e demais membros do Corpo Diplomático; Exmºs Srs. 
Ministros dos Tribunais Superiores; Exmªs Srªs e Srs. 
Promotores Públicos; Exmªs Srªs e Srs. Deputados Fe-
derais, senhoras e senhores, nossos telespectadores 
da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, Defen-
soria Pública Federal, diz o folheto, não é favor; é um 
direito do cidadão e um dever do Estado. Essa é uma 
das razões também pelas quais estamos aqui, nesta 
manhã, e por iniciativa do Senador Gim Argello, para 
celebrar o Dia da Defensoria Pública e do Defensor 
Público, mas também para mostrar um pouco as fa-
cetas da importância e da relevância que esse serviço 
tem em nosso País.

Queria fazer uma referência especial ao Chefe 
da Defensoria Pública do Rio Grande do Sul, Nilton 
Leonel Arnec Maria, aqui representado pelo Ouvidor-
-Geral da Defensoria Pública do meu Estado do Rio 
Grande do Sul, Bruno Pinto de Freitas.

Como representante do meu Partido, o Partido 
Progressista – falo em nome do nosso Líder, Francisco 
Dornelles –, quero apresentar, em meu nome e no dele, 
as minhas congratulações a todas as autoridades aqui 
presentes, em especial a todos que representam ou 
que se envolvem com a Defensoria Pública no Brasil, 
seja na União, seja nos Estados ou no Distrito Federal. 
Uma atividade comemorada nacionalmente, no último 
dia 19 de maio, e lembrada nesta sessão solene do 
Senado Federal, por iniciativa, como já disse, do Se-
nador Gim Argello.

O Ministro do Supremo Tribunal Federal, Ayres 
Britto, assumiu, há poucas semanas, a Presidência 
dessa Corte Suprema e definiu a Constituição, no seu 
discurso de posse, como a “certidão de nascimento e 
a carteira de identidade do Estado”. Pois o documento 
de identidade do Brasil, a Constituição, estabelece que 
a dignidade da pessoa humana é um dos fundamen-
tos da República Federativa, e a atividade do Defensor 
Público está intimamente ligada à defesa dessa digni-
dade, da cidadania dos brasileiros.
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Nos últimos anos, o Brasil tem evoluído muito na 
elaboração de políticas que combatem a desigualdade 
social e que garantem a defesa dos direitos a milhões 
de pessoas. E a Defensoria Pública é um serviço es-
sencial à realização da Justiça, Senador Gim Argello 
– V. Exª sabe, conhece e acompanha muito bem o 
trabalho da Defensoria Pública da União e também a 
do Distrito Federal –, com a finalidade de orientar e 
defender os necessitados em todas as instancias ju-
rídicas, de forma gratuita.

É considerado necessitado quem não tem condi-
ções de pagar por um advogado. Nessa situação, estão 
estimados 80 milhões de brasileiros pobres. Segundo 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), 73% da população brasileira não têm condições 
de pagar um advogado. E, há na Defensoria Pública 
da União, Senador Gim Argello, Senador José Pimen-
tel, Defensores Públicos da União e dos Estados para 
atender a essa multidão de cidadãos necessitados, 
apenas 480 Defensores Públicos da União.

Não podemos continuar aceitando essa fragilida-
de da defesa da cidadania pela falta de uma estrutura 
adequada e do fortalecimento da Defensoria Pública 
da União.

E aproveito esta oportunidade para mostrar exa-
tamente essa defasagem inaceitável entre as necessi-
dades da sociedade pobre do nosso País e a pequena 
estrutura de Defensores Públicos da União e apelar 
– e o Senador Gim Argello já o fez – à Ministra Mi-
riam Belchior, pois daqui a menos de um mês estará 
vencendo a validade de um concurso público para os 
Defensores Públicos da União, para que ela termine 
de contratar todos aqueles que foram aprovados nes-
se concurso. Foram pouco mais de 300, e menos da 
metade foi admitida no serviço público. Este é o apelo 
que, desta tribuna, fazemos à Ministra do Planejamen-
to, Miriam Belchior, para que se mantenha a validade 
desse concurso e haja a contratação e a posse dos 
novos servidores que foram aprovados. Esse é o apelo 
que deixamos desta tribuna. 

O Defensor Público-Geral Federal, Haman Cór-
dova, já definiu essa situação da seguinte forma: “O 
Poder Judiciário é elitizado. Só consegue fazer valer 
seu direito quem pode pagar advogados. A garantia 
constitucional do direito à justiça só existirá de verdade 
com o estabelecimento pleno da Defensoria”.

Infelizmente, neste dia especial para os Defenso-
res Públicos, uso esta tribuna para alertar que ainda 
estamos distantes do que a Constituição, nossa certi-
dão de nascimento, determina.

Segundo dados da Associação Nacional dos 
Defensores Públicos Federais, o atendimento jurídico 
gratuito não está sendo feito de forma ideal porque a 
Defensoria Pública da União não possui número sufi-
ciente de Defensores Públicos e servidores de apoio; 

falta material de escritório, acesso a novas tecnologias, 
como a Internet, veículos e até mesmo um digno local 
de trabalho. Os brasileiros que não podem pagar pelos 
serviços de um advogado têm o direito de contar com 
a assistência jurídica ampla feita pela Defensoria Pú-
blica da União, mas, na prática, estão abandonados.

Queria registrar que, no meu Estado, o Rio Grande 
do Sul, a Defensoria, mesmo com dificuldades, execu-
ta um trabalho exemplar na defesa dos cidadãos que 
carecem desse apoio judiciário.

Apesar de a carreira de defensores públicos ter 
sido regulamentada em 1995, até hoje sequer tem qua-
dro próprio de funcionários. A Defensoria Pública da 
União conta apenas com 489 defensores, como disse 
há pouco, para atender um público de 130 milhões de 
brasileiros em três mil órgãos da Justiça e da Adminis-
tração Pública Federal em defesa da população carente.

O quadro nacional de servidores precisaria dispor 
de quase três vezes o número de Defensores Públicos 
que hoje trabalham. No Rio Grande do Sul, os núme-
ros também apontam o descaso do Governo com esse 
serviço. De todas as comarcas federais no Estado, não 
chega aos dedos da mão o número de representações 
de Defensoria Pública da União no Rio Grande do Sul, 
o que é muito triste e lamentável. 

O Estado gaúcho conta apenas com poucos De-
fensores Públicos federais, para atender a uma popula-
ção carente de mais de cinco milhões de pessoas, ou 
seja, quase metade da população gaúcha, que ganha 
até três salários mínimos.

Vejam, Senhoras e Senhores, no meu Estado 
seriam necessários 516 defensores contra os 31 que 
atuam hoje nas comarcas de Justiça Federal, como eu 
disse, em cidades que não chegam a cinco, portanto, o 
número dos dedos da mão. São 31, quando a necessi-
dade é de 516, no caso da Defensoria Pública da União.

Com a falta de investimentos, não é possível 
atender às pessoas carentes, por exemplo, nas causas 
trabalhistas. Cento e dezesseis Varas do Trabalho não 
têm atuação da Defensoria Pública .

Um relatório do Tribunal de Contas da União, de 
2005, recomendava a criação de 807 vagas. Isto lá 
em 2005: 807 vagas! Estamos pedindo aqui que seja 
contratada a metade dos 300 aprovados no concurso 
público, cuja validade vencerá em junho.

Em 2010, um concurso aprovou 324 pessoas 
para o cargo de Defensor Público. Mas somente 170, 
um pouquinho mais da metade, foram chamados. Há 
dois anos, 154 concursados esperam pela convoca-
ção. O concurso perde a validade neste mês de junho. 
Hoje são 21 de maio. Portanto, faltam menos de duas 
semanas para acabar o prazo de validade. Além disso, 
um anteprojeto de lei que prevê a criação de 600 car-
gos para Defensor Público está parado no Ministério 
do Planejamento.
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Estamos aqui, nesta tribuna, para lembrar à União 
que os prazos dos concursos precisam ser cumpridos 
e que a melhoria de um órgão como a Defensoria Pú-
blica da União faz parte de uma política de Governo 
para os mais necessitados. Isso também é atendimento 
prioritário na área social. 

O Presidente da Associação Nacional dos De-
fensores Públicos Federais, Gabriel Faria Oliveira, 
declarou que, no âmbito da Justiça Federal, a batalha 
para o pobre está perdida, o acesso é absolutamen-
te deficitário e a Justiça está à disposição apenas do 
Estado e de parte da população.

Sem aumento do número de Defensores Públi-
cos, ou seja, sem o aumento de advogados que pos-
sam defender as pessoas carentes, o serviço perde 
totalmente o sentido – até porque ele não pode existir.

Os programas sociais, que obtiveram resultados 
tão positivos nos últimos anos, colocaram no mercado 
de trabalho e consumo 40 milhões de pessoas que 
viviam anteriormente à margem da sociedade. Isso é 
positivo, isso é um ganho – e aí vamos homenagear e 
elogiar a ousadia do governo passado e do atual nes-
se investimento social.

Parte da demanda da Defensoria Pública hoje é 
de pessoas que pela primeira vez estão tendo proble-
mas com a contribuição do INSS – estamos aqui com 
o ex-Ministro da Previdência Senador José Pimentel 
–, com o primeiro registro da carteira de trabalho ou 
mesmo enfrentando o primeiro problema como con-
sumidores de novos produtos.

Não podemos promover o ingresso dessas pes-
soas no mercado de consumo sem dar a elas o direi-
to de defender a cidadania e os direitos fundamentais 
de acesso a saúde, educação, trabalho, previdência 
e assistência social.

Quem não conhece alguém que deixou de lutar 
por seu direito a tratamento médico, a verba trabalhista, 
a assistência social em caso de deficiência ou a revisão 
de pensão e de aposentadoria por completa ausência 
de apoio jurídico? Quem não conhece?

O nobre e necessário esforço do Governo Federal 
pela erradicação da pobreza tem estreita ligação com a 
ampliação e o reforço da Defensoria Pública da União. 
Acredito, por isso, que a Ministra Miriam Belchior, se-
guindo a orientação da Presidenta Dilma Rousseff, que 
tem firme compromisso com essa questão relacionada 
à erradicação da pobreza, vai atender às solicitações 
e aos pedidos do Senador Gim Argello, do Senador 
José Pimentel e o apelo que eu aqui publicamente es-
tou fazendo para a contração desses servidores. Será 
necessário novo concurso e a convocação de novos 
servidores advogados para a Defensoria Pública da 
União, não só na União, mas também nos Estados. 
Promover melhorias no trabalho da Defensoria Públi-
ca é também implementar a transferência de renda.

Quando as pessoas conseguem ganhos em acor-
dos, como causas da previdência social por exemplo, 
recuperam perdas financeiras e, com isso, passam a 
consumir, pagar suas contas, melhorar sua condição 
de vida, ou seja, contribuem para que a economia 
continue crescendo.

Não haverá justiça social nem cidadania plena 
no Brasil enquanto o acesso à Justiça for negado a 
uma grande parcela de sua população, que não pode 
buscar o reconhecimento de seus direitos mais bási-
cos por ausência de Defensor Público Federal ou por 
ausência de um Defensor Público ou de uma Defen-
sora Pública nos Estados ou aqui no Distrito Federal.

Queria deixar um cumprimento especial também 
às Defensoras Públicas mulheres que aqui estão com 
bastante participação e que também ajudam a fazer 
a diferença nesse trabalho tão fundamental para a 
nossa sociedade, especialmente para seus membros 
mais carentes. Na pessoa do nosso Ouvidor-Geral da 
Defensoria Pública do Rio Grande do Sul, Bruno Pinto 
de Freitas, quero cumprimentar a Defensoria Pública 
do Rio Grande do Sul pelos relevantes serviços que 
vem prestando na assistência à saúde, na previdência 
social e diante de muitas outras necessidades.

Para encerrar este modesto pronunciamento de 
congratulações a esta categoria tão importante para a 
sociedade brasileira, quero dizer que confio no esforço 
do Senador José Pimentel, do Senador Gim Argello 
e dos demais Senadores, como Ricardo Ferraço e o 
próprio Senador Francisco Dornelles, no sentido de 
encontrar bom termo para os depósitos judiciais, que 
é uma demanda muito importante – já foi aprovada na 
Câmara dos Deputados, e a Comissão de Constituição 
e Justiça está examinando a matéria. Houve alteração 
no mérito, como me explicou o Senador José Pimentel, 
tão dedicado às causas das leis que aqui produzimos. 
Agora haverá o encaminhamento, depois de aprovado, 
para a Câmara dos Deputados. 

Nós estaremos todos empenhados, primeiro, em 
fazer uma lei que seja a mais perfeita possível para que 
não existam dúvidas quanto à sua aplicação e para que 
esses recursos cheguem a bom termo no trabalho dos 
Defensores Públicos dos Estados e também da União. 

Contem com o nosso apoio permanentemente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. Bloco/PTB 

– DF) – Parabenizo a nobre Senadora Ana Amélia, 
porque disse tudo o que pensamos e mais um pouco 
ainda. Realmente, temos de contratar esses defenso-
res que estão faltando e de abrir novos concursos para 
as Defensorias Públicas, tanto as estaduais como a 
Defensoria Pública Federal.

Saúdo o nobre Senador João Durval, que veio 
aqui prestigiar esta sessão também e que, há pouco, 
deixou nosso plenário.
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Cumprimento também, e peço que faça uso da 
palavra, o nobre Senador José Pimentel.

Antes, porém, Senador José Pimentel, vou cha-
mar aqui algumas pessoas, para que venham compor 
a nossa Mesa, que está desfalcada de algumas pesso-
as muito importantes da Defensoria Pública do Brasil.

Por favor, convido a fazer parte da nossa Mesa 
o Defensor Público Geral do Distrito Federal, Sr. Jairo 
Lourenço de Almeida. (Palmas.)

Também convido a compor a Mesa o Presidente 
da Associação Nacional dos Defensores Públicos Fe-
derais, nosso querido Defensor Gabriel Faria Oliveira. 
(Palmas.)

Da mesma forma, convido a compor a Mesa o 
Presidente da Associação Nacional dos Servidores 
Públicos Estaduais, Sr. André Luís Machado de Cas-
tro. (Palmas.)

Para ajudar a embelezar a Mesa, junto com a 
Senadora Ana Amélia, convido a Presidente do Con-
selho Nacional de Defensores Públicos Gerais, Exmª 
Srª Andréa Abritta Garzon. (Palmas.)

Concedo a palavra ao Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Cumprimento o Exmº Senador Gim Argello, que 
preside esta sessão e que também é um dos autores 
para a realização desta solenidade; e a Senadora Ana 
Amélia, nossa companheira de caminhada e integrante 
também da grande luta em prol dos micro e peque-
nos empreendedores junto ao Gim Argello. Quero dar 
um forte abraço no Exmº Sr. Afonso Carlos Roberto 
do Prado, nosso Defensor Público-Geral Federal em 
exercício; um abraço ao Sr. Gabriel Faria Oliveira, o 
Presidente da Associação Nacional dos Defensores 
Públicos Federais. Quero saudar ao meu amigo e nosso 
Defensor, André Luís Machado de Castro, Presiden-
te da Associação Nacional dos Defensores Públicos 
Estaduais; o Sr. Defensor Jairo Lourenço de Almeida; 
Defensor Público Geral do Distrito Federal; a Srª, e nos-
sa amiga, Defensora Pública Andréa Abrita Garzom, 
Defensora Pública Geral do Estado de Minas Gerais 
e Presidenta do Conselho Nacional dos Defensores 
Públicos Federais; as nossas defensoras; os nossos 
defensores aqui presentes. 

Quero começar registrando que a organização da 
Defensoria Pública é uma teimosia dos mais pobres, 
dos mais sofridos, que têm, na gestão de cada um de 
vocês, a guarida, o acolhimento e a certeza de que 
essa luta, que muitas vezes aparenta ser tão injusta e 
difícil, se torna realidade. 

Por isso, a primeira Constituição de 1934 já trazia 
as primeiras referências à Defensoria Pública brasileira. 
E, como todos nós sabemos, aquela Constituição foi o 
resultado de uma grande luta brasileira da região Sul, 
representada hoje pela nossa Senadora Ana Amélia, 

com a região Nordeste, que tinha como objetivo superar 
a chamada política “café com leite”, que excluía amplos 
setores do Estado nacional. Aquela Constituição de 
34 trazia as primeiras diretrizes gerais para organizar 
a nossa Defensoria Pública no atendimento aos mais 
pobres, aos mais sofridos e àqueles que necessitam 
efetivamente da proteção do Estado Nacional. 

Mas, somente com a Constituição de 1988, a 
conhecida Constituição cidadã, assim batizada pelo 
nosso grande Deputado Federal Ulysses Guimarães, 
que, à época, presidia a Câmara dos Deputados e 
também conduzia todo aquele processo, houve um 
avanço. Ela trouxe avanços significativos na organiza-
ção da Defensoria Pública brasileira, na estruturação 
das instituições do Estado Nacional e, ao mesmo tem-
po, trouxe um olhar todo diferenciado para esse setor. 

Quando analisamos a peça inicial da Constitui-
ção de 1988, observamos que algumas prerrogativas, 
algumas garantias que foram dadas ao Poder Judiciá-
rio e que foram asseguradas ao Ministério Público não 
haviam sido asseguradas aos Defensores Públicos; 
entre elas, a autonomia administrativa, financeira e 
orçamentária. Exatamente por isso, nos anos seguin-
tes, nos anos 90, tivemos, aqui no Congresso Nacio-
nal, uma grande batalha para alterar a Constituição 
brasileira, para dar à Defensoria Pública as mesmas 
prerrogativas que tem o Ministério Público brasileiro. 

Na Emenda Constitucional nº 45, de 2004, con-
seguimos assegurar as prerrogativas para a autono-
mia administrativa, financeira e orçamentária. Diria que 
esse é um dos pontos que dificulta muito o exercício 
da atividade, da profissão e das prerrogativas do De-
fensor Público, porque, por mais boa vontade que nos-
sos Defensores tenham – e têm muito boa vontade –, 
faltam-lhes os meios para trabalhar. Existe a questão 
do quadro diminuto de pessoas, que é verdade, mas 
existe também outro grande obstáculo, que é a oferta 
das condições, dos meios, para que os nossos Defen-
sores possam exercer, na sua plenitude, a sua atividade 
constitucional e o que espera a sociedade brasileira.

Conheço muito bem as deficiências na região 
Nordeste, em especial no nosso Ceará. Muitas vezes, 
o Defensor, para fazer uma diligência, ou vai no seu 
próprio carro, ou assegura com um terceiro uma for-
ma de se deslocar, porque não tem os meios para fa-
zer uma audiência numa comarca mais distante onde 
não há um Defensor Público; outras vezes, precisa 
fazer uma diligência na coleta de dados, de provas, 
para instruir melhor aquela defesa que está fazendo, e 
também não pode se deslocar porque não tem esses 
meios. Exatamente por isso a Emenda Constitucional 
nº 45 assegura a autonomia administrativa, financeira 
e orçamentária. Agora estamos em outra grande luta: 
alterar a Lei de Responsabilidade Fiscal, fazendo valer 
o que a Constituição Federal determina.
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Sei do empenho do nosso Senador Gim Argello 
e da nossa Senadora Ana Amélia na sua aprovação, 
em 2011, aqui no Senado Federal. Tínhamos resistên-
cia, por parte de algumas bancadas, por orientação de 
alguns governadores que não tinham compreendido 
a proposta. Em seguida, foi feito um trabalho fantás-
tico por parte das entidades, por parte dos nossos 
Defensores de cada Estado, visitando cada um dos 
Senadores e das Senadoras, mostrando que o que ali 
nós estamos fazendo é exatamente aplicar, na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, aquilo que a Constituição já 
assegura desde 2004, vinculando até 2% das receitas 
correntes líquidas.

Parte desses recursos já está destinada às nossas 
Defensorias, e o comprometimento do Estado, no que 
diz respeito à Lei de Responsabilidade Fiscal, não tem 
alteração, porque o teto continua em 49% das receitas 
correntes líquidas. O que nós estamos fazendo é re-
servar, dentro dos 49%, 2% para a Defensoria, e ficam 
livres para o Poder Executivo estadual os 47%, o que 
pode também ser um pouco acima, já que a aplicação 
desses 2% tem um escalonamento em até cinco anos.

Esse projeto de lei encontra-se na Câmara fede-
ral. Ele chegou ainda, como eu havia dito, em 2011, 
à Câmara federal. As nossas entidades nacionais da 
Defensoria Pública fizeram um conjunto de mediações, 
de diálogo, e conseguiram que todos os líderes parti-
dários assinassem a urgência urgentíssima de trami-
tação naquela Casa. Tivemos, há 15 dias, no Colégio 
de Líderes, o seu acolhimento e, em seguida, a sua 
aprovação, no Plenário da Câmara federal.

Essa matéria encontra-se na Comissão de Fi-
nanças e Tributação, e o relator é um mineiro – que a 
nossa Andréa conhece muito bem; já o esteve visitan-
do. Nós esperamos que, por todo esse mês de maio, 
se conclua essa votação na Comissão de Finanças e 
Tributação, para ir a Plenário, e que, no ano de 2013, 
comecemos essa grande caminhada de recomposição 
do poder de custeio por parte das nossas Defensorias.

Não podemos esquecer também a Defensoria 
Pública do Governo Federal. Nesse aspecto, nós en-
frentamos primeiro um grande debate, no final dos 
anos 90, quando o Congresso Nacional autorizou que 
a União fizesse convênio com as Defensorias Públicas 
estaduais para preencher as suas lacunas. 

Com a chegada do melhor e do maior Presi-
dente de toda a história do Brasil, que foi Luiz Inácio 
Lula da Silva, houve uma verdadeira revolução nesse 
mundo do atendimento dos mais pobres e mais sofri-
dos. Aprovamos a Lei Complementar nº 132, que am-
pliou as prerrogativas, ampliou a área de abrangência 
constitucional para as Defensorias Públicas, tanto as 
estaduais quanto a federal. 

Agora estamos debruçados sobre a modificação 
na Constituição Federal para que possamos atender 

a duas grandes demandas: a primeira era a deman-
da da Defensoria Pública do Distrito Federal – que já 
aprovamos – e a aprovação da Emenda Constitucio-
nal nº 69, já em vigor, pela qual o Gim Argello, por ser 
um dos Senadores de Brasília, foi um dos que mais 
batalhou, no Senado Federal, ao lado da bancada do 
Distrito Federal, para que ela se tornasse realidade, 
assim como também a Ana Amélia e este Senador 
(Palmas.). Ela foi aprovada por unanimidade aqui no 
Senado Federal e já foi promulgada. 

Temos ainda a pendência dos Defensores Públi-
cos Federais também em tramitação na Câmara dos 
Deputados, a alteração da Emenda Constitucional que 
lhes dará as mesmas prerrogativas no que diz respeito 
ao custeio, à parte administrativa, financeira e orça-
mentária da Defensoria Pública da União.

Portanto, é um conjunto de ações que andam 
juntas, de um lado o aumento do efetivo, que é ne-
cessário, e, ao mesmo tempo, a ampliação das prer-
rogativas para que possam atender a ampla maioria 
da sociedade brasileira que precisa das atividades da 
nossa defensoria.

Não podemos também nunca esquecer o custo 
de um processo judicial versus o cumprimento das 
leis existentes. Como todos os senhores sabem, fui 
Ministro da Previdência Social e uma das coisas que 
mais me angustiava era assistir a um trabalhador ficar 
de um a dois anos para receber o seu benefício pre-
videnciário. Muitas vezes o salário maternidade, que 
é assegurado à mãe e à criança quando mais ela ne-
cessita, levava dois anos para ser liberado; e quando 
era liberado, muitas vezes a criança já ia para a feira, 
como dizemos no nosso Juazeiro do Norte, lá no nosso 
Ceará; já estava pendurada no rabo da saia da mãe, 
e o salário maternidade ainda não tinha sido liberado.

A determinação e a orientação do Presidente 
Lula era a de que, se para uma agência bancária é 
possível liberar um benefício, atender um cliente num 
curtíssimo espaço de tempo, não se justificava aque-
le prazo todo que se exigia na Previdência Social. E 
nós, ao chegarmos ali, fruto de uma experiência que 
tínhamos tido também ao longo da nossa caminhada, 
seja na questão previdenciária complementar, seja no 
Parlamento, como Deputado Federal, fomos também 
relator da reforma da previdência pública brasileira – 
desde 1995 quando aqui cheguei acompanho essa 
matéria –, tínhamos clareza de que era possível con-
ceder o mesmo benefício que se levava de um a dois 
anos em até trinta minutos.

Fizemos uma alteração de toda a legislação bra-
sileira. Hoje, os benefícios urbanos, aqueles que não 
dependem de perícia médica, são concedidos em até 
meia hora. Temos também a necessidade de fazer, nes-
se processo, a interiorização e a descentralização das 
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agências de atendimento da Previdência Social para 
ficarem mais próximas do trabalhador e da sua família.

Ainda na nossa gestão foi autorizada pelo Go-
verno Federal a construção de 720 novas agências 
previdências. Estamos, hoje, chegando à inauguração 
de mais ou menos 350 dessas 720 agências, de 2009 
para cá. Portanto, é feita uma revolução para atender 
bem os trabalhadores e, ao mesmo tempo, um proces-
so de descentralização dessas unidades.

Naquela época, fizemos todo o levantamento do 
custo de um processo judicial. O custo médio desse 
processo judicial na Previdência Social era de R$9 mil. 
O custo médio de indenização dos benefícios de uma 
ação previdenciária era de R$5 mil. Portanto, sobre o 
aspecto da economia processual, sobre o aspecto de 
defesa dos interesses do Estado Nacional, era prefe-
rível ao Estado Nacional pagar todas as ações previ-
denciárias, porque ele teria uma economia de 40%, 
levando em consideração os custos do processo e, ao 
mesmo tempo, atenderia, no menor tempo possível, 
esses benefícios.

Em 2009, a Presidência da República autorizou 
o início de um forte processo, de um mutirão nacional 
para a feitura de acordos previdenciários. Foi criado, em 
cada Tribunal Regional Federal, um grupo de trabalho, 
composto por membros do Ministério Público, do Poder 
Judiciário Federal, da Previdência Social e também da 
Defensoria Pública. E, nesse processo, passamos a 
fazer acordo em torno de 1,3 milhão de processos por 
ano, o que se mantém desde 2009. Queremos zerar as 
ações previdenciárias, que são as maiores demandas 
que temos na Justiça Federal. Por um lado, porque é 
nosso dever como legislador e como gestor cumprir 
a legislação brasileira e, por outro lado, por se uma 
grande economia para o Estado Nacional. 

Volto a dizer, o custo médio de um processo para 
a Previdência Social é de R$9 mil, e o custo médio da 
indenização na mesma ação é de R$5 mil. Qualquer 
cidadão que estuda economia, que prima pela redução 
dos custos no Estado Nacional vai fazer tudo para di-
minuir a judicialidade neste mundo em que precisamos 
fazer justiça e atender aos mais pobres. 

A partir dali, tivemos uma diminuição no ajuiza-
mento das ações, embora ainda tenhamos um conten-
cioso muito significativo. E a Defensoria Pública, nesse 
processo, também tem nos ajudado muito a construir 
entendimentos, a construir propostas para alterar a 
legislação brasileira, para diminuir essa judicialidade 
e, ao mesmo tempo, atender àqueles que mais neces-
sitam, que são as pessoas na terceira idade, quando 
precisam da sua aposentadoria; as mulheres que, 
quando ganham suas crianças, necessitam do salário-
-maternidade; os trabalhadores que, quando adoecem, 
precisam da licença-saúde ou da licença-acidentária; 
e, quando Deus nos leva, na hora mais sofrida para 

o dependente, vem a pensão. Portanto, temos tido na 
Defensoria Pública esse grande parceiro para discutir 
as questões da população mais pobre, mais sofrida, 
sem esquecer que, se não ela tiver os meios, por mais 
boa vontade que tenham os Defensores, esse atendi-
mento vai ficar pela metade.

Por isso, eu queria deixar como tarefa para nós, 
do Congresso Nacional (e estamos trabalhando nesse 
sentido): de um lado, aprovar o projeto de lei que veio 
da Câmara e que está aqui no Senado, que partilha 
com a Defensoria, com os Procuradores e com o Mi-
nistério Público parte dos ganhos que, hoje, vão para 
os bancos nos depósitos judiciais. Parte desses ga-
nhos passam para esse fundo comum, de cada Esta-
do, e esses recursos serão investidos na infraestrutura 
para esses três segmentos que fazem parte do ramo 
da proteção dos trabalhadores e das trabalhadoras 
brasileiros. E, de outro, esse projeto de lei, que está 
na Câmara Federal, que vincula até 2% das receitas 
correntes líquidas para que possamos, efetivamente, 
dar os meios para que os Defensores possam cumprir 
seu dever constitucional, que é o de atender àqueles 
que necessitam.

Por isso, nosso Senador Gim Argello, nossa Se-
nadora Ana Amélia, parabéns pela iniciativa. Contem 
com este Senador nessa caminhada. 

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. Bloco/PTB 

– DF) – Muito obrigado. Parabenizo o nobre Senador 
José Pimentel pelo brilhante pronunciamento.

Convido, para fazer uso da palavra, representando 
todos os Defensores Públicos estaduais e federais que 
aqui se encontram, nosso querido Defensor Público-
-Geral Federal em exercício Afonso Carlos Roberto 
do Prado, por favor.

O SR. AFONSO CARLOS ROBERTO DO PRA-
DO – Exmº Senador Gim Argello, como sempre um 
grande baluarte, uma pessoa extremamente identifi-
cada com esta nossa causa que é a causa de milhões 
de brasileiros. Graças a sua sensibilidade e percepção, 
estamos aqui, mais uma vez, para comemorarmos o Dia 
do Defensor Público, mas, em conjunto, imaginarmos 
o que devemos ainda fazer, Senador Gim Argello, para 
uma grande parcela da população brasileira que ainda 
carece e precisa do serviço de Defensoria Pública, da-
quilo que dá acesso aos Sistemas Macro de Justiça.

Senadora Ana Amélia, sua fala fácil é natural e 
sabemos disso; mas falar fácil da Defensoria, como 
a senhora se postou aqui hoje, muito engrandece a 
nossa causa. Sua percepção como mulher e também 
como pessoa extremamente integrada à vida social a 
faz saber daquilo que podemos fazer juntos, Senado-
ra, a essa parte da população brasileira.

Senador José Pimentel, por sua vez, tem sempre 
sido um grande parceiro da causa da Defensoria Públi-
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ca e também se posiciona, com muita clareza, dentro 
do seu contexto e daquilo que se propõe, entender e 
ver de perto o tanto quanto a Defensoria Pública pode 
contribuir na construção de um Estado mais justo e de 
um Estado mais igualitário.

Aproveito a presença de V. Exªs para, de imediato, 
mencionar que esta Casa tem a PEC 82, que trata da 
autonomia da Defensoria Pública da União. Nós pre-
cisamos caminhar com essa autonomia, Senadores. 
Sei que V. Exªs. já têm sensibilidade para ter de perto 
um conhecimento bem claro a respeito da situação da 
Defensoria da União. Seria, Senador Pimentel, mais 
ou menos como se tivesse sido dada autonomia para 
todas as Defensorias, menos para a do Ceará. É mais 
ou menos o que está acontecendo com a Defensoria 
da União. Claro que estamos fazendo a nossa parte 
para sensibilizar a tecnocracia, para sensibilizar a bu-
rocracia, mas precisamos também do empenho de V. 
Exªs, com o qual sabemos que podemos contar.

Saúdo o João Paulo, que está construindo a De-
fensoria Pública em Goiás. Drª Andréa, depois conver-
saremos; o Dr. João Paulo está precisando deixar esse 
serviço público à disposição num Estado que ainda 
não tem Defensoria Pública.

Quero saudar de perto a Exmª Drª Andréa Abritta, 
que muito bem tem representado as Defensorias Pú-
blicas brasileiras nessa grande luta de buscar efetiva-
mente o lugar que a Defensoria Pública deve ocupar, 
não apenas como instituição, mas como uma institui-
ção que trabalha pelo equilíbrio daquilo que queremos 
com os outros mecanismos de Estado.

Saúdo o nosso querido Dr. Gabriel Faria de Oli-
veira, Presidente da Associação dos Defensores Pú-
blicos Federais, e aqui estendo a saudação aos meus 
colegas da Defensoria Pública da União.

Saúdo também o sempre guerreiro, atuante, per-
sistente, o sempre competente e audacioso na luta da 
Defensoria, a quem devemos muito, Dr. André Castro, 
Presidente da Associação Nacional dos Defensores 
Públicos. Precisamos muito, ainda, da sua luta, do seu 
empenho, Dr. André.

Saudações ao Dr. Jairo.
Assim, cumprimento todos os presentes dizendo 

que temos as nossas agruras, mas, também temos 
o que comemorar. Afinal, nesta segunda-feira, com 
certeza, nas diversas Defensorias, nos escritórios es-
palhados pelo Brasil afora, são milhares de brasileiros 
que estão procurando por justiça, pela justiça no seu 
conteúdo maior de acesso a políticas públicas, não 
somente dentro das barras dos tribunais. A Defensoria 
Pública tem procurado dar a sua parcela de contribui-
ção nessa construção. Então, temos de comemorar 
esse grande esforço em que se busca cidadania, mais 
igualdade, mais justiça.

E, aqui, Senadores, permito-me também, junto 
aos colegas Defensores, trazer um diálogo que agora 
começa a aflorar junto ao Governo Federal, que é o da 
construção do sistema nacional de Defensoria Púbica. 
Já temos devidamente implantado o sistema de Justiça, 
o sistema do Poder Judiciário, o sistema do Ministério 
Público, o sistema de cultura e outros sistemas. E o 
sistema de Defensoria Pública, na sua integração não 
nas barras dos tribunais, não somente dentro do Po-
der Judiciário, mas um sistema nacional de Defensoria 
Pública como meio de acesso às políticas públicas? 
Temos de encontrar efetivamente esse caminho para 
que a Defensoria Pública esteja devidamente engaja-
da na estrutura em que o Estado hoje procura fazer 
com que o cidadão não seja só mais um número, mas 
que também possa exercer e fazer a sua cidadania. 
Essa sensibilização já ocorre com S. Exª, o Ministro da 
Justiça José Eduardo Cardozo, que tem franqueado, 
Drª Andrea, a possibilidade desse diálogo. Temos de 
pensar a Defensoria Pública um pouco mais profunda 
naquilo que já fazemos, mas integrando-a a um siste-
ma nacional como um todo. É função imprescindível a 
todos os brasileiros. Sabemos disso, sabemos muito 
bem dessa situação.

Aqui, quero trazer de perto situação já muito bem 
narrada, com muita sensibilidade, pela Senadora Ana 
Amélia e pelo Senador José Pimentel – e eu sei que 
o Senador Gim Argello também sabe disto –, que é a 
situação da Defensoria da União, que é preciso que 
saia dessa provisoriedade. Nós estamos como provi-
sórios há 17 anos. Hoje, estamos atendendo a pouco 
mais de 20% da Justiça Federal. Como é que fica a 
Justiça do Trabalho, a que nós ainda não atendemos? 
Naquela verba rescisória de R$500,00 ou R$1 mil, com 
o Defensor atuando, esse dinheirinho, que é muito para 
aquele que precisa do serviço de Defensoria Pública, 
vai poder ser embolsado no todo, porque é um dever 
do Estado oferecer àquele que não pode contratar 
advocacia privada oferecer o serviço de Defensoria 
Pública. Temos ainda que avançar nas outras áreas, 
dentro da nossa área federal. É claro que precisamos, 
de perto, atender à demanda dentro da seara admi-
nistrativa, a que não atendemos, e da seara eleitoral, 
em que é capenga o nosso atendimento. Na Justiça 
Militar, damos um atendimento à altura, mas precisa-
mos melhorar essa estrutura.

Excelências, está em tramitação e já passou, com 
amparo de S. Exª, o Ministro da Justiça, José Eduardo 
Cardozo – que cito aqui pela segunda vez de propó-
sito –, um projeto de lei da criação de 789 cargos de 
Defensor Público Federal, que atenderá pelo menos 
à demanda na Justiça Federal, neste momento. Preci-
samos caminhar com esse projeto de lei, que já está 
no Ministério do Planejamento.
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Aqui conto com a presença de colegas aprovados 
no último concurso que estão esperando para assumi-
rem essas vagas, o que, de imediato, será pelo menos 
um acalanto numa demanda extremamente contida.

Exmºs Senadores, também em tramitação está o 
nosso projeto que cria a carreira própria da Defensoria 
Pública, de servidores públicos. Esse projeto caminha 
com outras searas do Governo Federal, mas também 
precisamos corrigir essa distorção. Hoje a Defensoria 
da União funciona, na sua provisoriedade, com cerca 
de mil servidores, sendo que a maior parte dos ser-
vidores, aguerridos servidores, são servidores requi-
sitados de outros cargos. A criação dessa carreira de 
apoio também é da maior importância.

Firmo, mais uma vez, com V. Exªs e com meus 
colegas Defensores, que o que nós queremos é ins-
trumentalizar ainda mais esse sistema que ora está 
se fortalecendo e que dá condições àquilo que nós 
pensamos de justiça macro; não só a Justiça dos tri-
bunais, mas a justiça social, a justiça econômica, a 
justiça mais justa, a justiça mais igualitária, a justiça 
que proporcione acesso aos sistemas de Justiça pú-
blica, às políticas públicas como um todo. O Estado 
brasileiro, com certeza, terá muito mais a ganhar em 
fortalecendo essa instituição.

Agradeço a gentileza.
A comemoração está aberta não em nome dos 

Defensores Públicos, mas daqueles milhões de brasi-
leiros que precisam dos serviços de Defensoria Pública.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. Bloco/PTB 

– DF) – Agradecemos ao Defensor Público-Geral em 
exercício o Sr. Afonso Carlos Roberto.

A Senadora Ana Amélia acertou ao dizer que ele 
tinha sido radialista, porque ele tem a fala fácil.

Amigos, estamos começando o processo de en-
cerramento desta sessão de comemoração ao Dia do 
Defensor Público. Temos o que comemorar este ano. 
Do ano passado para este ano, realmente temos o 
que comemorar, porque votamos aquela PEC. Não é 
porque é de minha autoria, mas a Defensoria Públi-
ca do Distrito Federal serviu de exemplo para o País. 
Conseguimos escrever mais algumas linhas na Cons-
tituição, dizendo que a Defensoria Pública do Distrito 
Federal – fazendo justiça a esta Defensoria, de que 
eu tenho muito orgulho, e vou me permitir, porque fui 
estagiário na Defensoria Pública de Ceilândia, com o 
Dr. Fernando Calmon e o Dr. Fernando Ferraz, que se 
encontra aqui, e a Drª Ana Maria, há muito anos, há 
mais de 15 anos, onde aprendi a admirar, realmente, 
o trabalho dos Defensores Públicos.

Daquele volume gigantesco, Senadora Ana 
Amélia e Senador José Pimentel, em 90% de todos 
os processos que correm nos fóruns das cidades 
satélites do Distrito Federal, tem parte a Defensoria 

Pública do Distrito Federal e, assim, eu sei onde há 
Defensores Públicos neste País. Quanto mais humil-
de a comunidade, maior o trabalho dos Defensores 
Públicos. Por isso, todos vocês têm meu respeito e 
acatamento.

Sobre essas questões colocadas, nesta semana, 
conversei com a Senadora Ana Amélia e, represen-
tando-a e o Senador José Pimentel, fui até a Ministra 
Miriam Belchior. Daquelas 780 posições, ficou acer-
tado, então, que para 400 começam a abrir concurso 
ainda neste ano. Ela pediu que eu anunciasse isso. 
(Palmas.)

A pedido também da Senadora Ana Amélia, em 
conjunto, estamos reivindicando, e já estamos vendo 
isso através de nosso gabinete, que sejam chamados 
aqueles que já foram aprovados em concurso público, 
porque ainda falta ser completado o concurso público 
passado. Estão faltando menos de 200 Defensores 
Públicos.

Então, continuamos nessa luta, também, para 
que esse concurso seja válido e essas vagas sejam 
preenchidas. Continuamos, também, trabalhando por 
isso. Por quê? Porque onde há Defensor Público há um 
advogado de pobre, gente, a verdade é essa.

Como disse Santo Ivo, o santo da Defensoria, tem 
de, realmente, haver um advogado que se preocupe 
com a causa dos mais humildes.

Lembro bem que o maior volume de causas co-
locadas na Defensoria Pública é para reconhecimento 
de paternidade.

Quem, aqui, já não fez milhares desse tipo de 
ação? Quem já não fez? Todos vocês sorriem porque 
é verdade. O dia a dia da Defensoria, quantos de vo-
cês não conhecem, são as causas mais simples, mas 
que, para a população, são a vida dela, são as causas 
mais importantes.

As brigas com o INSS, por aposentadoria, Mi-
nistro Pimentel, são quantas? Agora, melhorou muito 
a aposentadoria, quando ela passou, mas há muitas 
dessas questões, ainda, que são a luta principalmente 
dos mais humildes.

Fico muito feliz de falar sobre isso. Não vou fazer 
um discurso lido, até porque a Senadora Ana Amélia, 
o Senador Pimentel e o nosso representante, Dr. Afon-
so, falaram sobre todos os temas aqui levantados. Mas 
queria dizer do meu orgulho de poder comemorar to-
dos os anos, compartilhando com os Senadores, o Dia 
do Defensor Público, no dia 19 de maio de cada ano.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. Bloco/PTB – 
DF) – Agradeço a cada um vocês, dou por encerrada 
a presente sessão.

Muito obrigado. (Palmas.)

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 27 
minutos.)
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Ata da 85ª Sessão, Não Deliberativa  
em 21 de Maio de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Sra. Vanessa Grazziotin e do Sr. Paulo Paim

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 2 mi-
nutos e encerra-se às 18 horas e 22 minutos.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:



19942  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19943 



19944  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19945 



19946  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19947 



19948  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19949 



19950  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19951 



19952  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19953 



19954  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19955 



19956  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19957 



19958  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19959 



19960  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19961 



19962  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19963 



19964  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19965 



19966  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19967 



19968  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19969 



19970  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19971 



19972  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19973 



19974  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19975 



19976  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19977 



19978  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19979 



19980  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19981 



19982  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19983 



19984  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19985 



19986  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19987 



19988  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19989 



19990  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19991 



19992  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19993 



19994  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  19995 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência recebeu o Ofício nº 57, 
de 2012, do Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que comunica a apreciação, em 
caráter terminativo, do Projeto de Lei do Senado nº 
310, de 2003.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 57/12–Presidência/CCJ

Brasília, 16 de maio de 2012

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

combinado com o art. 284, do Regimento Interno desta 
Casa, comunico a Vossa Excelência que, em Reunião 
Ordinária realizada nesta data, esta Comissão, em turno 
suplementar, adotou definitivamente o Substitutivo do 
Senador Eduardo Braga ao Projeto de Lei do Senado 
nº 310, de 2003, que “Altera a Lei nº 10.201, de 14 de 
fevereiro de 2001, que institui o Fundo Nacional de 
Segurança Pública – FNSP, e dá outras providências, 
para criar condição para o repasse de recursos”, de 
autoria do Senador Magno Malta.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Eunício Oliveira, Pre-
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Com referência ao Ofício nº 57, de 
2012, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 310, 
de 2003, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do 
art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência recebeu o Ofício nº 
365, de 2012, do Presidente da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa que comunica a 
apreciação, em caráter terminativo, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 78, de 2009.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 365/2012 – CDH

Brasília, 17 de maio de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição 

combinado com o parágrafo 2º, do artigo 91 e art. 284, 
ambos do Regimento Interno do Senado Federal, co-
munico a Vossa Excelência, que esta Comissão, adotou 

em definitivo, a Emenda nº 01-CDH (Substitutivo) ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 78, de 2009, que “Acres-
centa o art. 19-A à Lei nº 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, que estabelece normas gerais e critérios bá-
sicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Senador Paulo Paim, Pre-
sidente.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Com referência ao Ofício nº 365, de 
2012, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei da Câmara nº 78, 
de 2009, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do 
art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência comunica ao Plenário 
que, uma vez findo o prazo fixado no parágrafo único 
do art. 254 do Regimento Interno, sem interposição 
do recurso ali previsto, determinou o arquivamento 
definitivo do Projeto de Lei do Senado nº 1, de 2010 
– Complementar, do Senador Adelmir Santana, que 
altera a Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 
1990, para modificar o prazo de publicação pelo Estado 
do valor adicionado para cálculo do Índice de Partici-
pação dos Municípios e a forma de cálculo do valor 
adicionado dos Municípios nas operações relativas à 
circulação de mercadorias e nas prestações de servi-
ços, realizadas em seus territórios por microempresas 
e empresas de pequeno porte, e a Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para facilitar o 
processo de inscrição do microempreendedor indivi-
dual, e dá outras providências.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Esgotou-se, na última sexta-feira, o 
prazo previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento In-
terno, sem que tenha sido interposto recurso, no sentido 
da apreciação, pelo Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 21, de 2009, do Se-
nador Papaléo Paes, que altera a Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, para ampliar para 
trezentos e sessenta e cinco dias o prazo em 
que se aplica a isenção do imposto de renda da 
pessoa física sobre o ganho auferido na venda 
de imóvel residencial, condicionada à aquisição 
de outro imóvel residencial; 

– Projeto de Lei do Senado nº 361, de 2011, do Se-
nador Ciro Nogueira, que dispõe sobre a isenção 
do Imposto de Importação e do Imposto sobre 
Produtos Industrializados incidentes sobre im-
pressoras de caracteres Braille; e 
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– Projeto de Lei do Senado nº 678, de 2011, da Se-
nadora Ana Rita, que modifica o caput e o § 1º do 
art. 6º-A e o inciso III do art. 6º-B da Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para conceder aos 
empregados domésticos o pagamento de seguro-
-desemprego, independentemente de inscrição 
no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

Tendo sido aprovados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos vão à Câmara 
dos Deputados. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Encerrou-se, na última sexta-feira, o 

prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Resolução nº 39, de 2011, do Senador José Sarney, 
que denomina Museu Histórico Senador Itamar Franco 
o Museu Histórico do Senado Federal.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co/PCdoB – AM) – A Presidência recebeu, da Câma-
ra dos Deputados, os seguintes Projetos de Decreto 
Legislativo:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Os Projetos de Decreto Legislativo 
nºs 235 a 250, de 2012, em conformidade com o inciso 
III do art. 91 do Regimento Interno, serão apreciados 
terminativamente pela Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, onde 
poderão receber emendas pelo prazo de cinco dias 
úteis, nos termos do art. 122, II, c, da Norma Interna.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício nº 93/12 – GSGA

Brasília, 17 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, dirijo-me a Vos-

sa Excelência para justificar minha ausência em vota-
ções nominais no dia 16-5-2012, devido à necessidade 
de viajar ao Rio de Janeiro/RJ para atender compro-
missos partidários.

Certo de sua atenção para o assunto, aprovei-
to a oportunidade para antecipar a Vossa Excelência 
meus votos de elevada estima e consideração. – Se-
nador Gim Argello.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – O ofício que acaba de ser lido vai 
à publicação.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 
325, de 2012, do Primeiro-Secretário da Câmara dos 
Deputados, comunicando o envio à sanção do Projeto 
de Lei do Senado nº 132, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 325/12/PS-GSE

Brasília, 17 de maio de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei nº 1.812, de 2011, do Se-
nado Federal (PLS nº 132/11 na Casa de Origem), o 
qual “Dispõe sobe a venda de uniformes das Forças 
Armadas, dos órgãos de segurança pública, das guar-
das municipais e das empresas de segurança privada”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – O ofício lido vai à publicação.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 168, DE 2012

Institui o exercício social da profissão 
para garantir emprego e exigir prestação 
de serviço dos graduados em medicina 
que obtiveram seus diplomas em cursos 
custeados com recursos públicos, em ins-
tituições públicas ou privadas.

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Os graduados em medicina que tiverem 

obtido seus diplomas em cursos custeados com re-
cursos públicos, em instituições públicas ou privadas, 
obrigam-se a um período de dois anos de exercício 
social da profissão, imediatamente após a sua conclu-
são, durante os quais prestarão serviços contínuos, na 
sua área profissional, em municípios com menos de 
trinta mil habitantes e/ou em comunidades carentes 
de regiões metropolitanas.

Art. 2º As instituições de educação superior pú-
blicas e as que, embora privadas, tenham estudantes 
no regime de gratuidade integral, organizarão seus 
cursos de medicina com as seguintes características, 
entre outras:

I – programas de extensão, desde o primeiro pe-
ríodo, para a familiarização dos alunos com seu futuro 
campo de exercício social da profissão;

II – programas de prestação de serviços de saú-
de destinados especificamente ao exercício social da 
profissão, em municípios com menos de trinta mil ha-
bitantes e/ou em comunidades carentes de regiões 
metropolitanas, articulados com o sistema único de 
saúde – SUS, e com o governo federal, estadual ou 
municipal, que se responsabilizarão pela remuneração 
dos profissionais.

III – experiências curriculares durante todos os 
períodos dos cursos que reproduzam as condições 
reais de trabalho em comunidades carentes e isola-
das, que desenvolvam habilidades, entre outras, de 
percepção de problemas de saúde e de tomadas de 
decisão autônomas e eficazes que garantam os direi-
tos da população.

Art. 3º O exercício social da profissão será cum-
prido em jornada integral e exclusiva de quarenta horas 
semanais, com contrato regular de trabalho, financiado 
pela rede de saúde à qual o médico recém‑formado 
estiver vinculado.
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Parágrafo único. Durante os dois anos do exercício 
social da profissão, o médico gozará de todos os direitos 
trabalhistas, incluídos os da previdência social, con-
tando o tempo integralmente para sua aposentadoria.

Art. 4º As instituições privadas que receberem 
recursos públicos para financiar a gratuidade integral 
para a totalidade ou parcela de seus alunos, somente 
serão recredenciadas e obterão reconhecimento de 
seus cursos de medicina, se apresentarem às auto-
ridades competentes os convênios com os governos 
contratantes dos exercícios sociais da profissão e 
relatórios que comprovem sua plena realização nos 
exercícios previstos em cada projeto, para os alunos 
bolsistas do setor público.

Art. 5º Os efeitos desta Lei ocorrerão em duas 
fases:

I – para obrigar os estudantes à prestação de 
serviços sob forma de exercício social da profissão, 
após a conclusão do curso de medicina, a partir do 
primeiro dia de janeiro do segundo ano subsequente 
à publicação desta Lei;

II – para obrigar as instituições a implantar pro-
gramas de extensão e outras atividades curriculares 
a que se refere o art. 2º, a partir do primeiro ano sub-
sequente à publicação desta Lei.

Art. 6º Esta Lei entra em vigência na data de sua 
publicação.

Justificação

Não é preciso ser especialista na área ou proce-
der a novas pesquisas para constatar a precariedade 
– para não dizer o caos – que reina no atendimento 
público à saúde da população brasileira.

Nas pequenas cidades, e até mesmo em cidades 
médias do interior, o que se observa é a falta de equi-
pamentos, de materiais e de profissionais da saúde, 
especialmente de médicos. Disso resulta que as pes-
soas se dirigem às cidades maiores, onde se centrali-
zam os recursos humanos e tecnológicos, para curar 
as inúmeras enfermidades que conspiram, cada vez 
mais, contra a vida saudável dos cidadãos. 

Nessas grandes cidades vigora o caos. Emergên-
cias superlotadas; postos de saúde – que deveriam 
prover a primeira triagem dos enfermos – com prédios 
e equipamentos sucateados, quando não inexistentes; 
filas para consultas e cirurgias, para procedimentos que 
não admitem espera; hospitais sem leitos disponíveis, 
em que os gestores tentam esconder da imprensa os 
doentes amontoados em corredores; os pacientes de-
sassistidos, as vidas abreviadas. 

Isso tudo acontece em pleno século XXI, quan-
do a medicina atingiu níveis sofisticados de progresso 
científico e tecnológico, num Brasil que tem diversas 

ilhas de excelência em tratamento das mais diversas 
doenças, que acometem indistintamente ricos e pobres. 

Estamos cientes de que esse problema, que se 
arrasta há décadas e cresce a cada ano, na mesma 
proporção dos movimentos demográficos que criam 
ilhas de superpopulação nas metrópoles e dispersam 
mais os habitantes do interior, é muito complexo e de 
difícil solução. Somos sabedores que a estrutura de 
classes sociais e os interesses econômicos de em-
presas e de profissionais da saúde conspiram contra 
políticas públicas de universalização e de gratuidade 
dos serviços de atenção à saúde, proteção e prolon-
gamento da vida saudável. Não é por acaso que os 
cursos de medicina, quando privados, têm as maiores 
mensalidades entre seus congêneres da educação 
superior. A lógica atual é: “pesados investimentos das 
famílias têm que ser recompensados com serviços de 
alto custo”. O que, obviamente, alimenta um círculo vi-
cioso, seletivo e não democrático. A saúde deixa de ser 
um direito humano, para ser uma mercadoria acessível 
apenas para uma parte da população.

O problema é complexo, mas alguma coisa nos 
compete fazer. Escolhemos o momento da forma-
ção profissional. É sabido que os comportamentos se 
constroem no instante em que primeiro se exercitam. 
Os estudantes de medicina, que são os primeiros a 
constatar essas precariedades e esse caos, caso se 
conformarem com a situação, vão reproduzir em sua 
vida profissional essas mazelas e daqui a um século 
estaremos sendo vítimas do mesmo abandono, con-
vencidos de que, para ter uma vida digna, precisamos 
ser ricos a ponto de optar pelos serviços privados de 
saúde, cada vez mais caros, em razão da longevidade 
crescente da população.

Os cursos de medicina precisam, em seu itinerá-
rio curricular, oferecer experiências exitosas de saúde 
pública a seus estudantes. Eles devem se convencer, 
pela prática, que é possível ter tratamento digno no 
sistema único de saúde em qualquer parte do País, 
mesmo nas regiões longínquas e nas periferias super-
povoadas de nossas grandes cidades. É bom registrar 
que, em muitas cidades do interior, em vários estados, 
a população goza de serviços públicos de saúde de 
boa qualidade. Ou seja: isso não é sonho, é uma rea-
lidade. Além de comemorar, compete a nós, legislado-
res, proclamar o direito e garantir sua universalização. 

Os médicos têm exercício social da profissão a 
se estabelecer em pequenas cidades e nas periferias, 
por dois motivos, entre outros:

a) a formação nos cursos superiores se dá no 
contexto das especialidades, com equipamentos de 
diagnóstico e de cirurgia sofisticados, e do trabalho 
em equipe multidisciplinar – condições inexistentes 
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ou precárias nas pequenas cidades e nas periferias 
pobres das metrópoles;

b) as vagas para concursos em instituições públi-
cas e para prestação de serviços em hospitais privados 
se concentram nas cidades acima de trinta mil habi-
tantes e nos bairros de classe média das metrópoles.

As propostas inclusas neste projeto de lei, prin-
cipalmente a da obrigatoriedade do exercício social 
da profissão, que atingem a maioria dos estudantes, 
inclusive os das classes altas e médias, servirão como 
catalizadoras de políticas públicas. No médio prazo, re-
duzirão as desigualdades e socializarão tanto as boas 
experiências públicas quanto as iniciativas privadas, 
de forma a superar o atual abismo do tratamento de 
saúde entre ricos e pobres em nosso País. – Senador 
Cristovam Buarque.

(À Comissão de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – O projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido à Comissão Competente.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Queremos cumprimentar, antes de 
chamar o nosso primeiro orador inscrito, a população 
brasileira e desejar a todos e a todas que tenham uma 
semana extremamente proveitosa.

Hoje, pela manhã, esta Casa já realizou, no ple-
nário, uma sessão solene em homenagem ao Dia do 
Defensor Público, uma bela sessão patrocinada e 
sugerida pelo Senador Gim Argello, em que estavam 
presentes vários Senadores e Senadoras. Lá estava 
presente a Senadora Ana Amélia, que aqui está.

Tive a oportunidade de ouvir o seu belo pronun-
ciamento, Senadora Ana Amélia.

Neste momento, convidamos a usar da palavra o 
nosso primeiro orador inscrito, o Senador Paulo Paim, 
que falará pelo tempo regimental.

Concedo a palavra a V. Exª.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Cumpri-
mento a Srª Presidenta, Senadora Vanessa Grazziotin; 
a Senadora Ana Amélia; o Senador Alvaro Dias.

Inicio exatamente por onde V. Exª terminou, Sena-
dora Vanessa. Como eu estava presidindo a Comissão 
de Direitos Humanos, em que se debatia o tema “Tor-
tura Nunca Mais”, não pude estar presente no plenário 
pela manhã, mas faço questão de registrar o evento 
importantíssimo realizado por esta Casa e provocado 
pelo Senador Gim Argello: uma sessão em homena-
gem ao Dia do Defensor Público.

A profissão de defensor público foi criada pela 
nossa Constituição. Eu estava lá, fui constituinte e tive 

a alegria, junto com os outros Senadores e Deputa-
dos, de defender essa tese, que tem como finalidade 
prestar assistência gratuita à nossa gente.

Entendo que as Comarcas no País precisam de 
mais defensores, pelo papel fundamental que exercem. 
Já participei de uma audiência pública, defendendo 
mais estrutura para os defensores, que lutam para que 
o Estatuto do Idoso, de nossa autoria, seja aplicado, 
bem como o Estatuto da Igualdade Racial. Eles estão 
trabalhando conosco no Estatuto da Pessoa com De-
ficiência e nos direitos previdenciários. Enfim, na sua 
autonomia, eles estão cumprindo um papel fundamen-
tal para a nossa democracia.

Então, fica aqui registrado meu pronunciamento 
que vou encaminhar aos defensores.

Em segundo lugar, Srª Presidenta, quero também 
destacar que, nesse fim de semana, terminou mais 
uma Semana do Bebê de Canela, no Rio Grande do 
Sul, que envolve mais de 400 Municípios. Já me fiz 
presente naquele magnífico evento. A intenção dos or-
ganizadores é a de que, no ano que vem, mil cidades 
participem do evento, o que, naturalmente, vai ampliar 
as fronteiras do Rio Grande.

Deixo aqui meus cumprimentos ao Prefeito Cons-
tantino e à Vice-Prefeita Lesli de Oliveira, que é a co-
ordenadora do evento. O Odon Cavalcanti, que é o 
patrono, esteve lá, além de pessoas ligadas ao meu 
gabinete. Por isso, tenho informações sobre a beleza 
daquele evento.

Cumprimento ainda o Deputado Miki Breier, o De-
putado Marco Alba, o Deputado Federal Osmar Terra, 
a Cristina, que representou a Unicef.

Eu tenho alegria de participar, junto com Osmar 
Terra, de um projeto para a primeira infância. No ano 
que vem, ele vai ser o patrono do evento. Mediante 
carta que remeti e que foi lida no evento, comprometi-
-me a estar com eles no ano que vem.

Parabéns, Canela! É um belíssimo evento!
Parabéns ao Prefeito Constantino! Quando, por 

essas coisas do destino, o som do Hino Nacional faltou, 
o Prefeito, de forma muito tranquila, começou a mostrar 
que nós, brasileiros, conhecemos muito bem o Hino 
do Rio Grande e o Hino Nacional, que foi cantado por 
todos sem que o som do CD estivesse sendo ouvido. 
Enfim, foi um belo evento, emocionante, de que deixo 
aqui meu registro.

Srª Presidenta, também quero aproveitar este 
momento para registrar, na minha avaliação, a im-
portância da Comissão da Reforma do Código Penal, 
que foi montada para discutir esse importante Código.

Faço aqui um breve registro sobre a audiência 
pública da Comissão da Reforma do Código Penal 
ocorrida na Associação dos Juízes do Rio Grande do 
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Sul (Ajuris/RS) na última sexta-feira, 18 de maio. Tam-
bém não pude estar lá, embora tenha sido convidado. 
Por isso, faço o registro.

A Comissão, presidida pelo Ministro Dipp, que é 
gaúcho, conta com o trabalho voluntário de 15 reno-
mados juristas, que, desde outubro de 2011, debatem 
a alteração ao texto do Código de 1940, que será re-
formado pelo Congresso Nacional.

O atual Código Penal possui 72 anos e precisa 
ser modernizado e adequado ao atual ordenamento 
jurídico, especialmente a partir do trabalho que nós, 
constituintes, fizemos em 1988. O anteprojeto que 
está sendo estudado pela Comissão visa exatamente 
a isto: modernizar a legislação, consolidar as diversas 
leis penais que foram criadas ao longo desses anos 
de vigência do Código e ampliar ainda mais. Muitas 
sugestões foram apresentadas individualmente ou pe-
las organizações da sociedade civil.

O projeto incluirá questões sobre Direito Penal 
Cibernético e crimes na área de informática, inovações 
na legislação para delitos de trânsito, nova normatiza-
ção dos crimes sexuais e de biotecnologia.

Durante o período da elaboração do anteprojeto, 
foram realizadas audiências, reuniões, seminários, num 
trabalho de fôlego e de construção coletiva.

A audiência no Rio Grande do Sul contou com a 
participação de magistrados e de pessoas ligadas a 
diversos segmentos da sociedade, principalmente da 
área jurídica. Na ocasião, foram discutidas questões 
fundamentais para o nosso Código.

O Desembargador aposentado José Paganella 
Boschi, ex-diretor da escola da Ajuris, apresentou o 
resumo de um documento de 18 páginas, sintetizando 
uma série de propostas elaboradas por magistrados e 
por professores gaúchos. As sugestões tratam de sus-
pensão de processo, progressão de pena, aumento de 
pena, reincidência, confissão espontânea como causa 
de diminuição de pena, além de sugestões sobre os 
tipos penais de desacato, desobediência e homicídio 
com dolo eventual.

A audiência da Ajuris foi a última realizada pela 
Comissão que estuda alterações no nosso Código Pe-
nal Brasileiro. O grupo pretende, com brevidade, apre-
sentar aos Senadores e Deputados o anteprojeto, que, 
depois, será analisado pelas duas Casas.

Aperfeiçoar a legislação e adequá-la à nova reali-
dade política, econômica e social do País é o objetivo. 
A sociedade está sendo protagonista do debate sobre 
a revisão da lei penal. A promoção de audiências fo-
mentou a participação da nossa gente e fortaleceu a 
democracia brasileira. Trata-se de um instrumento – eu 
chamaria – da democracia direta, já que todos podem, 
com a audiência pública, participar do debate.

Srª Presidenta, eu, que nem sempre concordo 
com o editorial de O Estado de S. Paulo com relação 
ao Mercosul, quero deixar registrado esse editorial. É 
um editorial duro, que segue a linha de um debate de 
que participei. E, casualmente, o editorial afirmou mais 
ou menos o que eu disse – sei que é uma coincidência 
– em relação ao Brasil e ao Mercosul.

O editorial de O Estado de S. Paulo diz: “O Brasil 
se rende a Moreno”. E aborda problemas que estão 
impedindo o Mercosul de avançar. A visão do jornal 
é bastante clara e objetiva. O editorial diz que o Bra-
sil se curvou ao protecionismo argentino, aceitou as 
imposições do Ministro Guillermo Moreno e admitiu 
discutir as condições de comércio nos termos citados 
pelo governo da Presidenta Cristina Kirchner.

Moreno, Ministro do Comércio Interior, mas co-
mandante de fato da política argentina de importações, 
resumiu claramente a sua visão, o que pensa: “Com a 
disposição do Brasil de adquirir nossos produtos, ob-
viamente some o problema com a carne suína”. Em 
outras palavras, os exportadores brasileiros de carne 
de porco serão premiados com uma oportunidade co-
mercial em troca das bondades prometidas pelo Brasil.

Senadora Ana Amélia, V. Exª tem dito também 
da tribuna a forma como a Argentina tem boicotado a 
entrada de produtos brasileiros, entre eles calçados, 
máquinas agrícolas e outros tantos que são produzidos 
no Rio Grande do Sul. V. Exª e eu temos falado da tri-
buna que, pelo que vemos, nada vai mudar, a não ser 
que quem seja beneficiado seja a Argentina.

Não vou ler o artigo na íntegra, mas ele segue 
nessa linha. Temos de ser mais duros, até para forta-
lecer efetivamente o Mercosul, para que a Argentina 
passe, de fato, a entender que o bloqueio que está fa-
zendo é muito ruim para os produtos do Brasil e que 
isso, a médio e longo prazo, criará uma resposta por 
parte do Governo brasileiro.

É essencial cooperar com a Argentina e discu-
tir, por exemplo, a organização de cadeias produtivas 
para integrar os sistemas industriais dos dois países.

A política seguida pelo Governo brasileiro vai na 
direção oposta, prejudicando a indústria nacional e 
impedindo o avanço do Mercosul, quando concorda 
tanto com as políticas dos argentinos.

O editorial fica registrado na íntegra, Srª Presi-
denta.

Como ainda tenho dez minutos, vou me aventu-
rar a avançar um pouco mais e falar sobre a reforma 
tributária. Na última sexta-feira, falei do novo pacto 
federativo, e estou entusiasmado no sentido de que 
ele avance.

Srª Presidenta, não é de hoje que se fala na ne-
cessidade de se promover uma reforma tributária, tema 
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que sempre aparece quando ressurge a discussão em 
torno da chamada gerra fiscal entre os Estados.

No contexto atual, a discussão tem um foco um 
pouco diferente, mas as dificuldades que enfrenta o 
projeto de se levar adiante a tal da reforma são sem-
pre as mesmas.

O Governo Lula tentou, por duas vezes, enca-
minhar uma reforma tributária, mas, infelizmente, isso 
não deu resultado. Inclusive, uma delas está parada na 
Câmara. Encontra-se ainda na Câmara dos Deputados, 
como se sabe, a Proposta de Emenda Constitucional 
n° 233, de 2008, que altera o Sistema Tributário Nacio-
nal, mas sua tramitação está parada há praticamente 
quatro anos.

No ano passado, a Presidenta Dilma anunciou a 
intenção de nosso Governo de voltar à carga no que 
se refere a essa reforma, mas com uma estratégia 
diferente, diante das dificuldades e resistências: no 
lugar de uma reforma global, uma reforma fracionada.

A reforma tributária, Senadoras e Senadores, 
é, de fato, uma necessidade, seja do ponto de vista 
político do equilíbrio federativo, seja do ponto de vis-
ta econômico, como parte das políticas de estímulo à 
produção. E a produção está sendo hoje fruto de de-
bate nacional e internacional.

Mas temo que a estratégia da reforma fracionada 
acabe nos fazendo perder de vista ou desconsiderar 
alguns efeitos importantes que uma reforma desse 
tipo tende a produzir. Preocupa-me, especialmente, o 
impacto que pode vir a ter nos direitos dos trabalhado-
res. Tenho destacado esse tema aqui, inúmeras vezes, 
inclusive na sexta-feira, no debate sobre o Mercosul.

No começo deste mês, o nosso Governo anun-
ciou, no contexto do Plano Brasil Maior, diversas ações 
que visam a fortalecer a indústria nacional. Entre essas 
ações, está a ampliação da desoneração da folha de 
pagamento, já iniciada no ano passado, para 15 se-
tores da economia, incluindo aí os setores de confec-
ções, couro e calçados, móveis, hotéis, call centers, 
entre outros.

A desoneração, tal como está sendo proposta, 
consiste em suspender a contribuição previdenciaria 
patronal de 20% sobre a folha de pagamento e subs-
tituí-la por uma taxa de até 1% – em alguns casos, 
0% – sobre o faturamento. Isso representa um forte 
subsídio para as indústrias, como mostram os cálculos 
do próprio Ministério da Fazenda.

O setor de couro e calçados, por exemplo, de-
veria pagar pouco mais de 3% sobre seu faturamento 
para manter o nível atual de sua contribuição à Pre-
vidência com base na contribuição patronal de 20% 
sobre a folha. Vai passar a pagar apenas 1%, com a 
desoneração. O setor naval, que deveria pagar 4,5%, 

também pagará o mesmo 1% sobre a receita bruta. 
O último cálculo feito pelo Ministério da Previdência 
mostra que a Previdência deixou de arrecadar em tor-
no de R$5 bilhões.

O Governo, Srª Presidenta, tem de analisar isso, 
porque a renúncia fiscal da desoneração projetada vai 
significar este ano uma redução de verbas, de recursos 
da Previdência da ordem de R$7,2 bilhões por ano. São 
R$7,2 bilhões, portanto, que serão retirados da receita 
da Previdência Social anualmente. Até o final de 2014, 
prazo em que deve terminar o benefício, nós deixaremos 
de arrecadar na Previdência R$18 bilhões. Isso não é 
pouco. Considerando que abro mão de R$18 bilhões, 
como é que explico que não posso dar reajuste para 
os aposentados nem posso, por exemplo, atender o 
Aerus? A Senadora Ana Amélia e o Senador Alvaro 
Dias têm falado sobre isso.

Se lembrarmos que a contabilidade da Previdên-
cia é complexa – alguns dizem que ela é deficitária –, 
não faz sentido abrir mão de R$18 bilhões. Até entendo 
que a Previdência não é deficitária e reafirmo que, no 
Regime Geral da Previdência, o superávit anual chega 
a R$15 bilhões. O Governo já disse que o Tesouro vai 
cobrir qualquer déficit da Previdência. Os recursos da 
Previdência tendem a diminuir, é fato. Alguns dizem 
que a Previdência já é deficitária, mas mostramos com 
números que não é bem assim: no Regime Geral da 
Previdência, há um superávit médio de R$15 bilhões 
por ano. Quem puder me prove o contrário!

Na prática, isso significa que estamos trocando 
uma fonte exclusiva da Previdência por outra que é dis-
putada por inúmeras áreas do Tesouro no Orçamento. 
De todo modo, é preocupante que, para uma medida de 
incentivo pontual e circunstancial, ponha-se em xeque 
a importância da Previdência. Essa é minha reflexão.

Essa medida, repito, atinge 15 setores da econo-
mia, mas, pelas projeções, rapidamente vai atingir mais 
de 50 setores da economia. No entanto, isso pode ser 
estendido indefinidamente para mais de 50 setores, e 
aí haverá problemas – podem ter certeza disto – na 
nossa Previdência.

Srª Presidenta, vale a pena correr esse risco? Por 
mais que a finalidade seja estimular a indústria, é algo 
que o tempo dirá. Criar empregos, garantir a renda, 
aumentar a produção, tudo isso nós queremos e bus-
camos, mas temos de ter cuidado para não precarizar 
os direitos dos trabalhadores e não levar à falência a 
nossa Previdência, diminuindo as perspectivas de segu-
rança no futuro em nome de uma situação conjuntural.

A desoneração da folha de pagamento vem, em 
geral, associada a dois efeitos: um é a formalização da 
mão de obra; o outro é o aumento da competitividade 
das empresas. Srª Presidenta, é particularmente nes-
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se segundo efeito que apostam as medidas anuncia-
das pelo Governo no começo deste mês. Esses são 
os argumentos usados. Ambos os efeitos, no entanto, 
como apontam alguns especialistas, são duvidosos. A 
desoneração da folha implica, de fato, uma redução de 
custos. Mas essa redução, finalmente, não se traduz, 
em geral, em aumento de emprego e muito menos de 
empregos formais, até porque, para ter algum efeito 
nesse sentido, deveria ser revertida diretamente em 
investimento produtivo, o que não é o caso. Muitas ve-
zes, aumenta-se o lucro, e se aplica na especulação 
financeira. Via de regra, as medidas de exoneração, 
meramente paliativas, têm efeito positivo apenas no 
que se refere à rentabilidade da empresa, pouco indo 
além disso.

Muitos argumentam, sobretudo em um cenário 
como o que vivemos atualmente, com o real sobreva-
lorizado, levando-se em conta o tipo de concorrência 
que o Brasil tem de enfrentar no comércio internacional, 
que a desoneração poderá ajudar. Ora, Srª Presidenta, 
isso seria verdade se o custo do trabalho no Brasil, no 
seu todo, considerando-se não só os encargos sociais, 
mas também o salário pago aos trabalhadores, fosse 
especialmente alto, como o é nos países de primeiro 
mundo, o que não é o nosso caso.

Apenas uma desoneração radical, talvez, tenha 
algum impacto, mas isso é, na prática, como digo, discu-
tível. Portanto, levando-se em conta o risco importante 
em que se põe a Previdência e o benefício tímido que 
se obtém com a desoneração, a medida é limitada.

Srª Presidenta, arriscar a saúde da Previdência 
Social para ganhar vantagens competitivas não parece 
ser razoável, sobretudo quando o problema está em 
outro lugar. Não é o custo do trabalho o responsável 
pela baixa competitividade das empresas no cenário 
atual, como alguns dizem. Um sistema tributário justo 
é um ingrediente básico não apenas para o equilíbrio 
político e federativo, mas, sobretudo, para a garantia 
de justiça social.

Fazer mudanças pontuais, entendo eu, não vai 
resolver a questão. Sabemos das dificuldades, dos 
obstáculos, mas seria necessário voltar a pensar numa 
reforma tributária global, que garantisse essa mirada 
mais ampla da justiça social tão sonhada por todos nós.

Srª Presidenta, enfim, sabemos o quanto a forma 
como são cobrados os tributos pode afetar a vida das 
pessoas. O sistema tributário não é uma coisa abstra-
ta, tem um efeito muito concreto na vida de cada um, 
seja no momento da cobrança, seja depois, quando 
os recursos arrecadados revertem em benefícios para 
toda a sociedade.

Diante disso, as intervenções pontuais e reativas 
nesse sistema têm de ser vistas com muita cautela. 

Por isso, estou aqui, neste momento, dizendo que a 
luz amarela está acessa nesse sentido. O estado é 
de alerta. Não é suficiente apenas reagir, senhoras 
e senhores. Temos de propor mudanças para reparar 
injustiças associadas à regressão e para tornar o sis-
tema mais eficiente.

Para terminar, Srª Presidenta, no que se refere à 
forma tributária, considerando o caráter sistêmico da 
tributação, assim como a variedade e a amplitude dos 
interesses que estão em jogo, a busca de estratégia 
mais adequada é, de fato, um grande quebra-cabeça.

Por isso, torço para que o Governo, por trás da 
escolha pela forma fracionada do encaminhamento da 
reforma, não perca de vista o todo, buscando preservar 
o que é justo e erradicar o que é injusto.

Não nos esqueçamos nunca de que o Brasil é 
um dos campeões do mundo em concentração de 
renda; é o quarto País do mundo, senão o primeiro – 
recebi um livro, nesse fim de semana, que diz que é 
o primeiro –, em acidentes de trabalho; tem uma das 
mais altas rotatividades em emprego em relação ao 
continente sul-africano. No mesmo período em que o 
PIB aumentou, nos últimos dez anos, de algo em torno 
de R$1 trilhão para R$3 trilhões, a renda do trabalho, 
no PIB, aumentou 4%. Tudo isso mostra que temos de 
ter preocupações principalmente quanto à concentra-
ção de renda.

Srª Presidenta, agradeço a V. Exª e solicito, já que 
encerrei, que considere, na íntegra, o meu discurso, 
que, na verdade, compõe-se de cinco pronunciamen-
tos, se considerarmos também a questão da Semana 
do Bebê de Canela.

Muito obrigado, Srª Presidenta.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, esta Casa realizou hoje pela manhã, com 
requerimento do senador Gim Argelo, Sessão Espe-
cial em homenagem ao Dia do Defensor Público – 19 
de Maio.

Como estava presidindo uma audiência pública 
na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, não pude comparecer nesta sessão. 

A profissão de Defensor Público foi criada pela 
Constituição Federal de 1988. Tem como finalidade 
prestar assistência jurídica gratuita aos cidadãos que 
não tem condições de pagar pelo serviço prestado por 
um advogado particular. 

Sr. Presidente, entendo que as comarcas no país 
precisam ter mais defensorias públicas para garantir 
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o acesso à justiça, condição para o estado democrá-
tico de direito.

A falta de defensores atinge principalmente locali-
dades do interior, justamente onde estão as populações 
mais carentes de recursos e de assistência jurídica.

Os defensores públicos são fundamentais para 
que doentes possam obter medicação especial do Mi-
nistério da Saúde, para o cumprimento do Estatuto do 
Idoso e para a concessão de direitos previdenciários, 
entre outros. 

A autonomia da defensoria pública pressupõe in-
dependência administrativa, orçamentária e funcional.

Por isso, quero externar aqui, o meu respeito a 
esses profissionais que são esteios da nossa demo-
cracia e que garantem que os cidadãos tenham acesso 
aos seus direitos.

Era que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, pretendo fazer um breve registro sobre a 
audiência pública da Comissão de Reforma do Código 
Penal, ocorrida na Associação dos Juízes do Rio Gran-
de do Sul (Ajuris/RS), na ultima sexta-feira, 18 de maio.

A comissão, presidida pelo ministro Dipp, conta 
com o trabalho voluntário de 15 destacados juristas 
que, desde outubro de 2011, debatem as alterações 
ao texto do código de 1940 e que está prestes a ser 
reformado pelo Congresso Nacional.

O atual Código Penal possui 72 anos, precisa 
ser modernizado e adequado ao atual ordenamento 
jurídico, especialmente à Constituição Federal de 88.

O anteprojeto que está sendo estudado pela Co-
missão visa exatamente isso: modernizar a legislação 
e consolidar as diversas leis penais que foram criadas 
ao longo desses anos de vigência do código. 

Muitas sugestões foram apresentadas individu-
almente ou pelas organizações da sociedade civil, em 
página especifica no site do Senado.

O projeto incluirá questões sobre Direito Penal 
Cibernético e crimes na área de informática, inovações 
na legislação para os delitos de trânsito, nova normati-
zação dos crimes sexuais e de Biotecnologia.

Durante o período de elaboração do anteprojeto 
foram realizados reuniões, audiências e seminários. É 
um trabalho de construção coletiva.

A audiência ocorrida no Rio Grande do Sul contou 
com a participação de magistrados e pessoas ligadas 
a área jurídica. 

Na ocasião foram discutidas questões atinentes 
a parte geral do Código.

O desembargador aposentado José Antônio Pa-
ganella Boschi, ex-diretor da Escola da AJURIS, apre-
sentou o resumo de um documento de 18 páginas, 

sintetizando uma série de propostas elaboradas por 
magistrados e professores gaúchos. 

As sugestões tratam de prescrição, suspensão 
do processo, progressão da pena, aumento de pena, 
reincidência, confissão espontânea como causa de di-
minuição de pena, além de sugestões sobre os tipos 
penais de desacato, desobediência e homicídio com 
dolo eventual.

A audiência na AJURIS foi a ultima realizada 
pela Comissão que estuda as alterações do Código 
Penal Brasileiro.

O grupo pretende, em breve, apresentar aos 
senadores o anteprojeto, que depois será analisado 
pelas duas Casas Legislativas.

Aperfeiçoar a legislação e adequá-la a nova rea-
lidade política, econômica e social do país.

A sociedade está sendo a protagonista do debate 
sobre a revisão da lei penal.

A promoção de audiências fomentou a participa-
ção do cidadão e fortaleceu a democracia brasileira. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, editorial do jornal O Estado de São Paulo, 
desta segunda-feira, dia 21 de maio, sob o título “O 
Brasil se rende a Moreno” aborda alguns problemas 
que estão impedindo o Mercosul de avançar. A visão 
do jornal é bastante clara e objetiva.

Diz o editorial: 

“O governo brasileiro, mais uma vez, se 
curvou ao protecionismo argentino, aceitou 
as imposições do ministro Guillermo Moreno 
e admitiu discutir as condições de comércio 
nos termos ditados pelo governo da presidente 
Cristina Kirchner. 

Moreno, ministro do Comércio Interior, mas co-
mandante de fato da política argentina de importações, 
resumiu claramente a rendição das autoridades brasilei-
ras depois de uma reunião no Itamaraty, na terça-feira: 

“Com a disposição do Brasil de adquirir 
nossos produtos, obviamente some o proble-
ma com a carne suína”. 

Em outras palavras, os exportadores brasileiros 
de carne de porco serão premiados com uma oportu-
nidade comercial em troca das bondades prometidas 
pelos representantes de Brasília. 

Seria um escárnio, talvez uma brincadeira de mau 
gosto, se esse não fosse o padrão normal das relações 
entre as autoridades dos dois países, quando se trata 
de regras de comércio.

O ministro Moreno esteve em Brasília em compa-
nhia do ministro de Relações Exteriores de seu país, 
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Héctor Timerman, mas este participou das conversa-
ções obviamente como figura decorativa. 

A irrelevância de seu ministério nessa questão só 
é comparável à passividade e à mansidão do Itamaraty 
no trato comercial com os parceiros ditos estratégicos.

Acostumado a agir com truculência no trato com 
empresários de seu país, ameaçando-os e impondo 
sua vontade por meio de ordens formais e informais, 
o principal estrategista do protecionismo argentino en-
controu em Brasília interlocutores ideais. 

Nenhum diplomata brasileiro se dispôs a des-
mentir os termos das conversações mencionados pelo 
ministro argentino. 

Na quinta-feira, o chanceler Antônio Patriota limi-
tou-se a indicar um cronograma de trabalhos: represen-
tantes dos dois países deverão reunir-se de novo até a 
primeira quinzena de junho para uma reunião técnica. 

“A Argentina está muito longe de ser uma pedra 
no sapato. É um aliado estratégico”, disse o ministro.

Esse “aliado estratégico” ampliou várias vezes, 
a partir de 2008, as barreiras comerciais impostas a 
produtos brasileiros. 

As medidas protecionistas incluíram a eliminação 
das autorizações automáticas para importação – uma 
atitude inaceitável numa zona de livre comércio e muito 
menos admissível numa união aduaneira. 

Em seguida, o governo argentino passou a retar-
dar as licenças, demorando, para concedê-las, muito 
mais que os 60 dias permitidos pelas normas da Or-
ganização Mundial do Comércio (OMC). 

O passo seguinte foi exigir dos importadores 
argentinos a apresentação de declarações juradas a 
respeito de cada compra planejada – mais um passo 
para dificultar a entrada de bens estrangeiros.

As barreiras argentinas têm causado prejuízos a 
produtores brasileiros de eletrodomésticos, calçados, 
equipamentos agrícolas, roupas, tecidos, cosméticos 
e diversos tipos de alimentos, para citar só algumas 
categorias.

Quando já não podia disfarçar sua escandalosa 
passividade, autoridades brasileiras decidiram impor 
alguns obstáculos a produtos argentinos. 

Agora se comprometem a eliminá-los em tro-
ca da supressão das barreiras à carne suína. É mais 
uma rendição. 

Em vez de continuar pondo panos quentes sobre 
a questão, o governo brasileiro deveria, em defesa de 
interesses da economia nacional e também do Mer-
cosul, exigir o fim de todas as políticas incompatíveis 
com as normas internacionais e, de modo especial, 
com uma união aduaneira.

Cada capitulação da diplomacia brasileira estimula 
a manutenção do protecionismo argentino e, mais que 
isso, a ampliação periódica das barreiras. 

O governo tem cedido em tudo e já aceitou vá-
rias vezes a prorrogação do acordo automotivo entre 
os dois países, sempre com novas cláusulas a favor 
dos vizinhos. 

Pelo acordo original, os dois países deveriam, há 
muitos anos, ter liberalizado o comércio de veículos 
e componentes.

É essencial cooperar com a Argentina e discu-
tir, por exemplo, a organização de cadeias produtivas 
para integrar os sistemas industriais dos dois países. 

A política seguida pelo governo brasileiro vai na 
direção oposta, prejudicando a indústria nacional e 
impedindo o avanço do Mercosul”.

Feito o registro do editorial do jornal O Estado 
de São Paulo.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, não é de hoje que se fala na necessidade 
de se promover uma reforma tributária, tema que sem-
pre aparece quando ressurge a discussão em torno da 
chamada “guerra fiscal” entre os Estados. 

No contexto atual, a discussão tem um foco um 
pouco diferente, mas as dificuldades que enfrenta o 
projeto de se levar adiante uma tal reforma são sem-
pre as mesmas.

O Governo Lula tentou, por duas vezes, encami-
nhar uma reforma tributária, sem sucesso. 

Encontra-se ainda na Câmara dos Deputados, 
como se sabe, a Proposta de Emenda à Constituição 
nº 233, de 2008, que altera o Sistema Tributário Nacio-
nal, mas sua tramitação está parada há algum tempo. 

No ano passado, a Presidenta Dilma anunciou a 
intenção de seu Governo de voltar à carga, no que se 
refere a essa reforma, mas com uma estratégia dife-
rente, diante das dificuldades e resistências: no lugar 
de uma reforma global, uma reforma fracionada.

A reforma tributária, Srªs Senadoras, Srs. Sena-
dores, é, de fato, uma necessidade, seja do ponto de 
vista político do equilíbrio federativo, seja do ponto de 
vista econômico, como parte das políticas de estímu-
lo à produção. 

Mas temo que a estratégia da reforma fracionada 
acabe nos fazendo perder de vista ou desconsiderar 
alguns efeitos importantes que uma reforma desse 
tipo tende a produzir. 

Preocupa-me, especialmente, o impacto que pode 
vir a ter nos direitos dos trabalhadores.
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No começo deste mês, o Governo anunciou, no 
contexto do Plano Brasil Maior, diversas ações que 
visam a fortalecer a indústria nacional. 

Entre essas ações, está a ampliação da deso-
neração da folha de pagamento, já iniciada no ano 
passado, para 15 setores da economia, incluindo aí 
os setores de confecções, couro e calçados, móveis, 
hotéis, call centers, entre outros. 

A desoneração, tal como está sendo proposta, 
consiste em suspender a contribuição previdenciária 
patronal de 20% sobre a folha de pagamento e substi-
tuí-la por uma taxa de 1% a 2,5% sobre o faturamento. 

Isso representa um forte subsídio para as indús-
trias, como mostram os cálculos do próprio Ministério 
da Fazenda. 

O setor de couro e calçados, por exemplo, deveria 
pagar pouco mais de 3% sobre seu faturamento para 
manter o nível atual de sua contribuição à Previdência 
com base na contribuição patronal de 20% sobre a folha. 

Vai passar a pagar apenas 1%, com a desonera-
ção. O setor naval, que deveria pagar 4,5%, também 
pagará o mesmo 1% sobre a receita bruta. Ou seja, a 
queda de receita da Previdência é evidente e relevante.

O Governo, Sr. Presidente, calcula que a renún-
cia fiscal que essa desoneração implica vai chegar a 
7,2 bilhões de reais por ano. 

São 7,2 bilhões, portanto, que estão sendo tira-
dos da receita da Previdência Social anualmente. Até 
o final de 2014, prazo em que deve terminar o benefí-
cio, serão mais de 18 bilhões tirados da Previdência.

Não é pouco, Srªs Senadoras, Srs. Senadores. 
E se lembrarmos que a contabilidade da Previdência 
é sempre complexa e delicada, isso pode representar 
um dano grave para o equilíbrio das contas. 

O Governo já disse que o Tesouro vai cobrir qual-
quer déficit que essa desoneração vai provocar.

Com a desoneração, os recursos da Previdência 
tendem a diminuir. Alguns dizem que a Previdência é 
deficitária e nós já mostramos em números que isso 
não é verdade, mas, a desoneração poderá fazer com 
que ela acabe sendo deficitária. 

Na prática, isso significa que estamos trocando 
uma fonte exclusiva de financiamento da Previdência 
(a contribuição patronal) por outra (o Tesouro), que 
é, de fato, disputada por inúmeras outras rubricas do 
orçamento. 

De todo modo, é preocupante que, para uma me-
dida de incentivo pontual e circunstancial, ponha-se 
em risco algo da importância da Previdência Social. 

Essa medida atinge, atualmente, 15 setores da 
economia. O Governo já sinalizou que poderia estendê-
-lo a outros setores que queiram aderir à desoneração. 

No entanto, isso não pode ser estendido indefi-
nidamente sem aumentar o risco para a Previdência 
nem pode ser tornado permanente, sob pena de que-
brar o INSS. 

Eu me pergunto, Senhor Presidente, se vale de 
fato a pena correr esses riscos, por mais que a finalida-
de de estimular a indústria e a produção seja louvável. 

Criar empregos, garantir a renda, aumentar a 
produção – tudo isso nós queremos e buscamos. Mas 
não podemos, em troca disso, precarizar a situação 
e, sobretudo, o futuro do trabalhador, diminuir suas 
perspectivas de segurança no futuro, em nome de um 
ajuste conjuntural.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
a desoneração da folha de pagamento vem, em geral, 
associada a dois efeitos esperados. 

Um é a formalização da mão de obra. O outro é 
o aumento da competitividade das empresas. 

É particularmente nesse segundo efeito que apos-
tam as medidas anunciadas pelo Governo no começo 
deste mês. Ambos os efeitos, no entanto, como apon-
tam alguns especialistas, são ilusórios.

A desoneração da folha de pagamento implica, 
de fato, uma redução dos custos. 

Mas essa redução, finalmente, não se traduz, em 
geral, em aumento de empregos formais – até porque, 
para terem algum efeito nesse sentido, deveriam ser 
revertidas diretamente em investimento produtivo, o 
que não é o caso. 

Via de regra, as medidas de desoneração, me-
ramente paliativas, têm um efeito positivo apenas no 
que se refere à rentabilidade das empresas, pouco 
indo além disso.

Muitos argumentam, sobretudo em um cenário 
como o que vivemos atualmente, com o real sobreva-
lorizado e levando-se em conta o tipo de concorrência 
que o Brasil tem de enfrentar no comércio internacio-
nal, que a desoneração seria um fator relevante para 
aumentar a competitividade da indústria nacional. 

Ora, Sr. Presidente, isso seria verdade se o custo 
do trabalho no Brasil, no seu todo – ou seja, conside-
rando-se não só os encargos sociais, mas também o 
salário pago aos trabalhadores – fosse especialmente 
alto, o que não é o caso. 

Apenas uma desoneração radical teria, talvez, 
algum impacto – mas isso é impraticável. Portanto, 
levando-se em conta o risco importante em que se 
põe a Previdência e o benefício tímido que se obtém 
com a desoneração, a medida é limitada.

Além do mais, ainda considerando esses riscos 
da desoneração, não parece razoável usar tal medida 
para resolver um problema de competitividade que tem 
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fundamento em outras questões – como, por exemplo, 
a questão cambial. 

Arriscar a saúde da Previdência Social para ga-
nhar vantagens competitivas (se é que efetivamente 
essas vantagens estão garantidas pela desoneração) 
não parece uma aposta razoável, sobretudo quando 
o problema está em outro lugar. 

Não é o custo do trabalho, incluindo os encargos 
sociais, o responsável pela baixa competitividade das 
empresas no cenário atual. Que se ataquem os pro-
blemas, portanto, lá onde eles estão.

Sr. Presidente, um sistema tributário justo é um 
ingrediente básico não apenas para o equilíbrio po-
lítico federativo, mas, sobretudo, para a garantia da 
justiça social. 

Fazer mudanças pontuais, muitas vezes, como 
no caso da desoneração da folha, com foco exclusivo 
no ambiente de negócios para as empresas, não é o 
melhor caminho.

Sabemos das dificuldades e dos obstáculos, mas 
seria necessário voltar a pensar uma reforma tributá-
ria global, que garantisse essa mirada mais ampla da 
justiça social, para além da preocupação com custos, 
competitividade e rentabilidade. 

Um dos maiores problemas com nosso sistema 
tributário é seu caráter regressivo, que é profundamente 
injusto. Ora, medidas como a desoneração da folha de 
pagamento não atacam esse problema – e, mesmo, 
segundo alguns, podem agravá-lo.

Além de pôr em risco o financiamento da Previ-
dência e, portanto, os trabalhadores, não tem o efeito 
de corrigir as distorções mais prementes do sistema.

Sabemos o quanto a forma como são cobrados 
os tributos pode afetar a vida das pessoas. 

O sistema tributário não é uma coisa abstrata: 
tem um efeito muito concreto na vida dos cidadãos, 
seja no momento da cobrança, seja, depois, quando 
os recursos arrecadados revertem em benefícios para 
toda a sociedade. 

Diante disso, as intervenções pontuais, reativas, 
nesse sistema têm de ser vistas com muita cautela.

Não é suficiente apenas reagir, Senhoras Sena-
doras, Senhores Senadores, temos de propor mudan-
ças para reparar as injustiças associadas à regressão 
e para tornar o sistema mais eficiente. 

Mais uma vez, sabemos das dificuldades, mas, 
considerando os riscos, é preciso reunir coragem e 
concentrar esforços.

Tenho certeza de que o Governo Dilma está aten-
to e é sensível a essas questões. 

A Presidenta Dilma está traçando a estratégia 
que lhe parece mais eficiente para alcançar os objeti-
vos justos que orientam seu Governo. 

Faço votos de que essa estratégia não resulte, 
finalmente, em uma transferência dos custos e dos 
riscos para os trabalhadores. 

No que se refere à reforma tributária, conside-
rando o caráter sistêmico da tributação, assim como 
a variedade e a amplitude dos interesses que estão 
em jogo, a busca da estratégia mais adequada é, de 
fato, um grande quebra-cabeça. 

Torço para que o Governo, por trás da escolha 
pela forma fracionada de encaminhamento dessa re-
forma, não perca de vista o todo, buscando preservar 
o que é justo e erradicar o que é injusto. 

Não esqueçamos nunca que:

– O Brasil é um dos campeões em con-
centração de renda

– É o 4º país do mundo em acidentes 
de trabalho

– Tem uma das mais altas rotatividades 
mundiais em emprego

Esse quadro tem que mudar!!!
Eu quero ver a responsabilidade social de todos! 
Era o que tinha a dizer.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co/PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta V. Exª pelo 
pronunciamento. 

V. Exª será atendido na forma regimental, Se-
nador Paim.

Dando continuidade à nossa sessão do dia de 
hoje, quero convidar para fazer uso da palavra a Se-
nadora Ana Amélia. Aliás, o Rio Grande do Sul sem-
pre muito presente, não só no plenário deste Senado, 
mas também nas comissões. É uma bancada extre-
mamente atuante.

Senadora, com a palavra V. Exª. 
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Mui-
to obrigada, Srª Presidente Vanessa Grazziotin, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, nossos telespectadores 
da TV Senado.

Senadora Vanessa, eu aqui vi V. Exª e o Sena-
dor Eduardo Braga tratarem, com muita insistência, 
dos efeitos da terrível enchente que se abateu sobre 
Manaus, especialmente, mas em toda a região do Es-
tado do Amazonas. Vi fotos que são verdadeiramente 
assustadoras do que aconteceu naquela região. E eu 
agora ocupo a tribuna para falar exatamente o oposto, 
Senadora Vanessa: falar da seca que dizimou lavouras 
no meu Estado, tema que o Senador Paim, o Senador 
Simon e eu temos também trazido às comissões te-
máticas, bem como a outros ambientes de discussão 
aqui no Senado Federal.
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No dia 9 de junho, a partir das 10 horas, na pro-
gramação da Expocipó, no Município de Capão do 
Cipó, na região central do Rio Grande do Sul, haverá a 
realização de um debate do movimento de mobilização 
denominado “Te Mexe Produtor!”, em uma linguagem 
bem gaúcha, Senador Paim.

Esse movimento conta com o apoio da Comis-
são de Agricultura da Assembleia Legislativa, que é 
presidida por um correligionário meu, Deputado Ernani 
Polo, e é organizado pelo Sindicato Rural de Santiago, 
presidido por Sandro Cardinal; demais sindicatos rurais 
dos Municípios vizinhos; pela Aprosoja, liderada pelo 
Prefeito de Tapera, Ireneu Orth; prefeituras e demais 
entidades. Deverá reunir mais de sete mil produtores 
de mais de cem Municípios de várias regiões do Rio 
Grande do Sul.

Os principais problemas: endividamento agríco-
la e perdas na lavoura, em virtude da seca, e ainda a 
ausência de um seguro agrícola, que seja um seguro 
de renda. As perdas, na região onde será realizado 
o movimento e em algumas regiões vizinhas, como 
a região noroeste – a que o Senador Paulo Paim, há 
pouco, se referiu, sobre as perdas que essa região está 
tendo para a Argentina, levando suas fábricas e seus 
empregos –; a região missioneira, igualmente afetada 
duramente pela seca e também pela concorrência da 
Argentina; e ainda a região central.

Segundo os dados repassados pelo Sindicato 
Rural de Santiago, chegam a 85% as perdas nas la-
vouras de soja e 90% as perdas nas lavouras de milho, 
em cerca de 60 Municípios, como Capão do Cipó, São 
Miguel das Missões, Santo Ângelo – a capital missio-
neira –, Giruá, Itacurubi, Bossoroca, Santo Antônio das 
Missões, Santa Rosa, São Borja, São Luiz Gonzaga, 
Alecrim, São Francisco de Assis, Manoel Viana, Santa 
Maria e tantos outros.

Os números dessas regiões são ainda mais gra-
ves do que na média do Estado onde as perdas, se-
gundo dados divulgados, no começo deste mês pela 
Farsul, são de 45% na soja e 54% de perda no milho 
na média das demais regiões em que a seca represen-
tou um prejuízo menor, mas igualmente preocupante. 
Agora, perder 90% e 85% em duas das principais la-
vouras, como soja e milho, nessa região, é levar ainda 
mais desespero e uma queda brutal na arrecadação 
desses Municípios. 

Na recente audiência pública que tivemos na 
Comissão de Agricultura, quando o Senador Acir Gur-
gacz propôs um debate com os representantes dos 
ministérios, foi apresentado que as medidas contra a 
seca na região Sul, os agricultores familiares de Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul e Paraná, atingidos pela 
estiagem, com operações de custeio, não amparadas 

pelo seguro da agricultura familiar, e de qualquer ati-
vidade agropecuária prejudicada em decorrência no 
Sul, especial a de custeio pecuário, podem solicitar 
ao agente financeiro, no seu Estado, a prorrogação 
do prazo para pagamento das parcelas de financia-
mento do Pronaf. 

A medida é parte da Resolução nº 4.056, publica-
da em janeiro de 2012, e alterada em sessão realizada 
na última quarta-feira, dia 29, pelo Conselho Monetário 
Nacional, a pedido do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário. Os agricultores terão até o dia 31 de julho de 
2012 para pagar as parcelas vencidas e a vencer entre 
1º de janeiro de 2012 a 30 de julho de 2012.

Para ser beneficiado por essa nova medida, o 
agricultor deve comprovar, no mínimo, 30% da perda. 
Os agricultores deverão formalizar a renegociação junto 
ao banco até o dia 30 de julho. Para isso, devem pro-
curar o agente financeiro com o laudo de comprovação 
das perdas. Mais de 28 mil agricultores já receberam 
pagamento desse Seguro de Agricultura Familiar.

O principal motivo das perdas da safra 2011/2012 
é a forte estiagem da região Sul, sendo as culturas mais 
atingidas de milho e soja, como eu disse. A seca des-
te ano foi a mais forte dos últimos anos na região Sul, 
onde existe o maior número de contratos, no Rio Gran-
de do Sul, Paraná e Santa Catarina. No meu Estado, 
no Rio Grande do Sul, segundo informe do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, 14.279 coberturas já fo-
ram pagas. Mas isso, Senadora Vanessa, só se refere 
à agricultura familiar. A agricultura de médio porte, a 
chamada agricultura empresarial, ainda não tem so-
lução para os seus problemas, além da prorrogação 
dos custeios e também do PSI. Aproveito para revelar 
a importância que tem a agricultura para a economia 
do nosso País agora ante essas incertezas que advêm 
da crise lá do Velho Mundo, a Europa.

Usada desde o Estado Novo, a expressão Bra-
sil, o “celeiro do mundo”, nunca esteve tão atual como 
agora. Ano após ano, o Brasil produtor agrícola vem-se 
firmando no cenário mundial como único país expor-
tador oficial de mais de 12 produtos agrícolas e com 
potencial para aumentar a produção de alimentos, pois 
possuímos terras para plantar e a preciosa água para 
irrigação. Mesmo nos momentos de seca, o que se vê 
é que houve certa imprudência das autoridades no 
sentido de não implementarem programas de irrigação 
eficazes. Também temos sido muito perdulários, porque 
não colhemos a água da chuva quando ela acontece 
nos reservatórios, e isso poderia representar um ga-
nho neste momento.

Um artigo publicado recentemente no jornal O 
Estado de S. Paulo, o qual peço que seja transcrito 
nos Anais desta Casa, trata dos resultados da produ-
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ção agrícola brasileira e me chama atenção por outro 
motivo. O autor, Alberto Tamer, não só endossa a im-
portância da agricultura brasileira para o mundo, como 
enfatiza a importância da agricultura para o próprio 
Brasil, o nosso País, de um grande mercado interno.

A agricultura, Srªs e Srs. Senadores, tem garantido 
o saldo positivo da balança comercial brasileira e vem 
salvando a economia brasileira, mês após mês. Com a 
desindustrialização do setor de manufaturados, provo-
cada principalmente pela política de juros e câmbio e 
o peso do custo Brasil, o País só tem garantido saldo 
positivo nos negócios externos por causa do superávit 
do setor do agronegócio da ordem de US$20,8 bilhões, 
acumulado entre os meses de janeiro a abril deste ano, 
e US$77,9 bilhões, nos últimos 12 meses. O campo 
emprega hoje 30 milhões de pessoas, enquanto que a 
geração de empregos nas fábricas começou a perder 
fôlego, por causa da importação desenfreada nos úl-
timos meses. Sem esses números, conquistados pela 
competência do setor do agronegócio, não teríamos 
registrado superávit, mas sim um déficit comercial.

O artigo do jornalista Alberto Tamer mostra que, 
de 1999 até hoje, as vendas externas de alimentos e 
produtos agropecuários aumentaram, nada mais nada 
menos, que 200%. A soja é o carro chefe das vendas 
externas em forma de grão, matéria-prima, farelo e 
óleo, no caso aí, já manufaturado. Esse resultado foi 
alcançado, mesmo com a feroz competição de países 
amparados por políticas de subsídios, protecionismos 
e manipulação cambial.

Preciso lembrar, aqui, outros fatores adversos, 
mas que não desencorajam os produtores rurais bra-
sileiros. Nos últimos anos, as mudanças climáticas têm 
imposto períodos longos de seca, como a estiagem 
que atingiu a safra de verão esse ano no Rio Grande 
do Sul e quebrou 50% da colheita da soja, na média; 
em algumas regiões, como falei há pouco, mais de 
80% ou 90%. O problema também acontece na região 
Nordeste, onde a Bahia é o principal eixo onde está 
agravada a incidência de uma seca que tem ocupado 
aqui os representantes da Bahia, especialmente o Se-
nador Walter Pinheiro. No Norte do Brasil, o problema 
é excesso de chuva, mudando o comportamento dos 
rios e das bacias hidroviárias. 

Na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, 
na última semana, discutimos as mudanças climáticas 
e os efeitos sobre a produção agrícola, onde ouvimos 
João Rabelo Júnior, Secretário Adjunto da Secretaria 
de Política Econômica do Ministério da Fazenda, e João 
Luiz Guadagnin, Diretor de Financiamento e Proteção 
da Produção da Secretaria de Agricultura Familiar do 
ministério do Desenvolvimento Agrário.

A catástrofe ambiental diminui a produtividade 
e exige a renegociação das dívidas dos agricultores. 
Mesmo assim, insisto, nossos bravos agricultores con-
tinuam colhendo resultados recordes. A agricultura fa-
miliar, por exemplo, apresenta a menor inadimplência 
com os bancos, com o índice de 3%, mesmo enfren-
tando as adversidades do clima, problemas de crédito 
e infraestrutura.

E o Brasil rural ainda pode dar mais à nossa 
economia. Segundo a Fundação Getúlio Vargas, nos 
últimos dez anos, a produção de grãos dobrou, mas há 
um espaço enorme para produzir ainda mais, atenden-
do à previsão de necessidade de crescimento de 20% 
na produção mundial de alimentos nos próximos oito 
anos. Para isso, o setor agrícola precisa, não apenas 
de socorro imediato a cada seca ou a cada enchente. 
É preciso uma política de prevenção, que seja de du-
ração e de estabilidade para assegurar, pelo menos, 
a garantia da renda aos agricultores, através de me-
canismos que, no plano da irrigação, sejam eficazes 
e eficientes.

Lembro aqui um dado também fornecido pelo 
ex-Ministro da Agricultura Roberto Rodrigues, um dos 
principais líderes e estudiosos do agronegócio; ele 
mesmo um produtor bem-sucedido e que tem cuidado 
com a sustentabilidade. Lembrou Roberto Rodrigues 
que, entre 1990 e 2010, a produção de alimentos no 
Brasil teve um aumento de 177%, 173%, melhor di-
zendo, ��������������������������������������������e a área cultivada, no mesmo período, um au-
mento, Senador Capiberibe, de apenas 36%. Veja só: 
aumentamos a produção de comida, de 1990 a 2010, 
em um percentual de 173%, enquanto que a área cul-
tivada, nesse mesmo período, teve um acréscimo de 
apenas 36%. Isso significa dizer que os agricultores 
aplicaram alta tecnologia, aplicaram manejos susten-
táveis como: plantio direto na palha, como aplicação 
de curvas de nível, como melhoramento genético e 
tantas outras habilidades gerenciais que deram esse 
salto de qualidade, e a produtividade aumentou mes-
mo com pequena área.

Ouço, com muito gosto, o Senador João Capi-
beribe.

O Sr. João Capiberibe (Bloco/PSB – AP) – Se-
nadora Ana Amélia, V. Exª destaca o papel de ponta, 
de vanguarda do agronegócio brasileiro. É verdade, 
o Brasil vem multiplicando sua produção e melhoran-
do, a cada ano, a produtividade de suas áreas. Minha 
preocupação é a de que a gente precisa avançar um 
pouco mais, pois nós estamos voltados para a produ-
ção e exportação de produtos da natureza, Pratica-
mente exportamos matéria-prima, porque os países 
importadores, os países ricos impõem todo tipo de 
proteção a seus produtores. Estou vindo da Alemanha, 
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passei a semana debatendo e discutindo (participei 
de duas mesas-redondas) sobre o desenvolvimento 
sustentável, sobre a economia verde. Tive a oportu-
nidade de visitar algumas áreas e de também travar 
conhecimento com a questão de nossa soja brasileira. 
Hoje, na Alemanha, não entra soja transgênica. Falo 
isso porque as sementes transgênicas entraram pelo 
Rio Grande do Sul no início desta primeira década do 
terceiro milênio. No ano 2000/2001, essas sementes 
começaram a entrar de forma clandestina, contraban-
deadas e cultivadas pelos agricultores do Rio Grande 
do Sul e, depois que recolheram a safra transgênica, 
como tudo neste País, a ilegalidade se transformou em 
legalidade, o que foi, na verdade, um grande erro, por-
que, hoje, os produtores transgênicos estão querendo 
se livrar dessas sementes para poder colocar os seus 
produtos por melhores preços. Há, no Brasil, um mo-
vimento de reservar áreas livres de transgênicos em 
vários Estados, o Mato Grosso está trabalhando nes-
sa direção. Essa é uma questão para a qual a gente 
precisa estar alerta, não podemos depender, colocar 
a imensa produção do nosso País na mão de uma 
empresa produtora de sementes transgênicas, como 
a Monsanto, a Syngenta, qualquer uma delas. Acho 
que temos de ter essa grande...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Ou a 
alemã, a Bayer. 

O Sr. João Capiberibe (Bloco/PSB – AP) – Ou a 
Bayer, enfim. Mas lá eles tomaram essa decisão. Ou-
tra questão que precisa ser debatida é até quando a 
agricultura europeia vai receber esses altíssimos sub-
sídios. Uma vaca, para pastar nos campos da Europa, 
recebe em torno de mil euros por ano.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Oitocen-
tos euros por produtor e não precisa nem se preocupar 
com o tempo, nem com a seca, Senador.

O Sr. João Capiberibe (Bloco/PSB – AP) – Isso 
é absolutamente incompreensível! Estamos globali-
zando o comércio, a produção, mas temos dificulda-
des, porque só podemos comercializar matéria-prima, 
porque, na hora em que a soja sofre um processo de 
industrialização no Brasil os impostos vão lá para cima, 
o óleo de soja é cobrado absurdamente! Então, acho 
que temos de fazer um esforço, o Brasil precisa fazer 
um esforço para adensar a cadeia produtiva e puxar o 
mercado interno para o consumo e também dos nos-
sos vizinhos latinos.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Agrade-
ço muito a valiosa contribuição de V. Exª. O problema 
da questão genética tem um aspecto ambiental, mas 
secundário, no meu entendimento. É uma guerra co-
mercial de grandes grupos internacionais, dos Estados 
Unidos e da Europa. Essa guerra está andando cada 

vez mais célere, a Europa atenuou um pouco essa re-
sistência em função de ela ter agora caminhado para se 
nivelar aos Estados Unidos na questão das sementes 
modificadas geneticamente. Essa corrida é comercial, 
de interesse de investimento em pesquisa. Claro que, 
como V. Exª também... Nasceu, no Rio Grande do Sul, 
a chamada “soja Maradona”, uma soja importada da 
Argentina. Hoje, praticamente todo o território argentino 
produz soja transgênica. O Canadá é produtor de soja 
transgênica e os Estados Unidos são o maior produtor. 
A tendência hoje, os dados são muitos grandes. 

Penso que não haja incompatibilidade, Sena-
dor João Capiberibe, de haver a complementaridade. 
Quem quiser produzir uma soja por uma conveniên-
cia empresarial, que o faça; quem quiser produzir soja 
transgênica, que o faça. Essa é uma escolha do pro-
dutor. Essa foi sempre a minha defesa nesse aspecto, 
quando a Lei da Biossegurança foi aprovada na Câmara 
dos Deputados – até foi Aldo Rebelo um dos princi-
pais responsáveis e articuladores –, em que se criou 
uma norma, um marco legal. Senão, íamos continuar 
na ilegalidade, o que é o pior dos mundos, trazendo 
uma semente não condicionada ao nosso solo, à nos-
sa cultura. Dessa forma, foi uma discussão ampla no 
Congresso, que é a Casa que deve fazer a discussão. 

Penso que V. Exª diz outra verdade no que diz 
respeito aos pesadíssimos subsídios que a Europa 
paga para os seus produtores. Aliás, os Estados Unidos 
também têm altos subsídios. Dizem até que o produtor 
de soja no Brasil coloca a semente na terra e olha para 
o céu para saber se São Pedro vai ajudar; o produtor 
americano olha para o Tesouro americano, porque é 
de lá que sai o subsídio. Lá, está garantido; chova, faça 
sol, ele vai ter o subsídio garantido para ele. Então, de 
fato, V. Exª aborda com precisão essa matéria.

Também concordo com V. Exª quando diz que 
temos de trabalhar e trilhar para buscar agregar valor 
a nosso produto. Exportar matéria-prima não é o me-
lhor que podemos fazer. Então, é preferível exportar 
etanol, exportar farelo, exportar óleo de soja, exportar 
margarina, exportar proteína de soja e não apenas o 
grão. A China, inteligentemente, faz isto: para importar 
o grão, ela não cobra nenhum imposto, mas, para im-
portar o farelo e outros produtos, ela cobra uma taxa 
de importação, o que é exatamente a proteção da sua 
produção interna. Então, eu agradeço V. Exª pela va-
liosa colaboração nesse aspecto.

Eu queria só terminar, Srª Presidente, de uma 
maneira bem simples. Agora, saio da agricultura para 
tratar, Presidente Fernando Collor, de um tema extre-
mamente relevante, em que o Senador Alvaro Dias, o 
Senador Paim, nós temos trabalhado muito intensa-
mente. À época, o tema foi discutido no Brasil inteiro, 
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porque não há brasileiro, especialmente aqueles que 
viajaram sempre muito, que não tenha carinho pela Va-
rig – eu, particularmente, como gaúcha, também tenho 
isso. Hoje, eu recebi de Waldo Deveza uma mensagem 
pelo Twitter, como sempre, dizendo que nós estamos 
em ensurdecedor silêncio sobre a questão Aerus Varig. 
Semana sim, semana não, eu faço um lembrete na tri-
buna de algum modo, ou como questão de ordem, ou 
aqui, na tribuna, para pedir à Ministra Cármen Lúcia a 
decisão sobre o caso Aerus Varig, porque é preciso a 
decisão do Supremo Tribunal Federal numa questão 
de defasagem tarifária. 

Mas eu vou agora ler – é uma página apenas, 
Presidente Vanessa Grazziotin –, porque V. Exª tem 
sensibilidade para essas questões.

Essa correspondência foi enviada à Presidente 
Dilma Rousseff, pela comissária da Varig Angel Nunes, 
e diz o seguinte:

“Cara Presidenta Dilma Rousseff.
Muito me emocionou seu discurso. Por 

empatia me pus em seu lugar e imaginei sua 
dor, sua juventude roubada, sua impotência 
diante de um sistema que lhe torturou física, 
emocional e psicologicamente.

Hoje, Presidenta, a senhora se ocupa da 
extinção da miséria; tem a imagem de mãe ze-
losa e dedicada, para com um povo que nunca 
se sentiu objeto de atenção.

Lamentável, porém, que sua benevolên-
cia ainda não privilegie a mim e aos que como 
eu são já irremediavelmente sequelados, fun-
cionários da falida Varig; sim falida, pois com 
a venda da marca há quem pense que a Varig 
foi recuperada.

Existem ações judiciais, inclusive em 
última instância, dependendo apenas de boa 
vontade política, já nos foram feitas promes-
sas de solução que não se cumprem, ficando 
nossos pleitos fadados a servir de estofo às 
cadeiras da Justiça.

Ainda me dói lembrar o quanto rogamos 
ao BNDES 300 milhões para salvar a Varig, 
o que nos foi friamente negado; concomitan-
temente acompanhávamos os investimentos 
deste banco até em países estrangeiros.

Como Brizola nos fez falta [escreveu ela]. 
Me lembro [diz Angel Nunes] de seu orgulho 
como bom gaúcho pela nossa Varig, nas repe-
tidas vezes em que o servi na primeira classe.
Ele nos conhecia, nos amava e certamente 
nos teria ajudado.

Resultado: perdeu-se um património na-
cional, a aviação brasileira nunca mais foi a 
mesma, e não haverá outra Varig.

Da mesma forma [escreveu Angel Nunes] 
que a Senhora se sentiu, eu me sinto agora 
torturada pela angústia de ver meus colegas 
morrendo, pelo medo nas noites insones, sob 
a ameaça de suspensão definitiva do meu pla-
no de previdência privada, Aerus, que desde 
2006 me paga 60% a menos do que eu faço 
jus; isso por ser do Plano 2, porque os cole-
gas que optaram pelo Plano 1 recebem 80% 
a menos do que lhes caberia. 

Torturada Srª Presidenta, por ver o abalo 
na vida e na saúde de meus filhos, um com 
epilepsia por stress, outro com depressão.

Não vou discorrer aqui sobre minhas per-
das, mas foram muitas e irreversíveis.Tortura-
da ainda pela humilhação de ter que implorar 
aos políticos, ao Judiciário e à Senhora por 
um direito que é meu, pois eu recebia 1200 e 
pagava 900 ao Aerus, na expectativa de uma 
velhice tranquila e um bom futuro para meus 
filhos, por ter a garantia da União, através 
da Secretaria de Previdência Complementar, 
atual Previc, órgão fiscalizador criado especi-
ficamente para me proteger, mas que, a des-
peito das denúncias, nada fez para evitar as 
irregularidades que acabaram por destroçar 
nossa autossustentação financeira. 

Nossa contemporaneidade nos torna se-
melhantes: vivemos a ditadura, o feminismo, o 
sonho dourado do socialismo. Somos mães, 
eu de dois filhos, a Senhora, de uma filha e de 
uma Nação, da qual eu e meus colegas faze-
mos parte. Se lhe foi roubada a juventude ...

(Interrupção do som.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Estou 
terminando, Srª Presidente. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Não, V. Exª pode continuar, Senador 
Ana Amélia. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – 

Se lhe foi roubada a juventude, nos está 
sendo roubada a velhice, em alguns casos, a 
vida, já que desde que essa hecatombe nos 
atingiu mais de 600 morreram por doenças 
adquiridas pelo desespero ou pelo suicídio. 

Se seu pranto por suas perdas, por seus 
mortos e por todas as violações aos direitos 
humanos que sofreu é legitimo, o nosso tam-
bém. (...) Por ironia, nosso algoz é o nosso de-
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fensor, que não nos salvaguardou nem antes, 
nem durante, nem depois, que agiu dentro de 
seu mundo entupido de leis e interpretações 
destas, de burocracia e etc., desprezando o 
valor do trabalho e da vida, como se fora cego 
e surdo aos nossos clamores. 

Alerto aquela jovem que um dia sonhou 
em mudar o mundo, que imbuída de senti-
mento nobre não poupou a si mesma de todos 
os riscos, inclusive o de morte, que chegou 
a hora de realizar seu ideal de igualdade e 
justiça. Presidenta Dilma, o seu discurso me 
comoveu, será que algum dia a Senhora se 
comoverá com o meu?

Cordialmente,
Angel Nunes – Comissária de bordo da 

Varig, com muito orgulho por ter representado, 
em 10.000 horas de voo, a qualidade superior 
de uma empresa e o nome de meu amado 
País, pelos mais diversos cantos do mundo.”

Esse foi o meu pronunciamento, Srª Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRª ANA AMÉLIA EM SEU PRONUNCIA-
MENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta V. Exª, Senadora. 

Quero reforçar suas palavras em relação a essa 
última parte do seu pronunciamento, em relação à 
Varig e aos seus servidores, e dizer que V. Exª será 
atendida na forma do Regimento.

Convido para fazer uso da palavra, de acordo com 
a nossa ordem de oradores, o Senador e ex-Presidente 
Fernando Collor.

Convido a Senadora Ana Amélia para dirigir a 
nossa sessão a partir de agora.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Srªs Presidentas Vanessa Grazziotin e Ana 
Amélia, que presidem esta sessão na tarde de hoje; 
Srªs e Srs. Senadores, está em curso mais uma ten-
tativa de manipulação da opinião pública. Desta feita, 
a indução é fazer a sociedade acreditar que há uma 
campanha de cerceamento à liberdade de imprensa 
e de controle dos meios de comunicação, simples-
mente por se tentar investigar as relações da revista 
Veja com o crime organizado e se ouvir o Sr. Policar-
po Júnior e o Sr. Roberto Civita numa CPI. Nada mais 
retrógado, dissimulado e miasmático do que a velha 
e conhecida tática de desviar o foco do debate para 
encobrir a realidade.

O fato é que há fortes indícios de que a revista 
Veja, depois de passar, nas últimas três décadas, por 
um nítido processo de mudança na sua linha editorial 
e de substituição e decadência qualitativa de seus 
principais redatores-chefes, vem há quase dez anos 
mantendo escusas e suspeitas relações com uma 
organização criminosa, por meio de troca de informa-
ções, por meio de troca de favores, por meio de tráfico 
de influência. Trata-se de uma verdadeira coabitação 
perniciosa que extrapola – e isto é que precisa ficar 
claro – uma mera relação jornalista-fonte. Investigar 
essa coabitação – e isto também precisa ficar claro – 
não tem nada a ver com cerceamento à liberdade de 
imprensa. Falamos de crimes, Srª Presidenta, e não 
de ferir a livre manifestação. O que se tenta, agora, 
entrincheirando-se no sigilo da fonte e na falsa ame-
aça à liberdade de imprensa, é manipular a opinião 
alheia, é distorcer a realidade, é desviar o foco para 
que a verdade não venha à tona. Se antes o método 
rasteiro desse veículo era uma marca, agora a marca 
da suspeição passou a ser o seu método.

A verdade, Srª Presidenta, é que se trata de uma 
revista em que seu editor, Sr. Roberto Civita, encarna 
a figura do próprio departamento comercial. Uma re-
vista que se especializou em fazer vítimas, criar vilões 
em nome do suposto interesse público e que passou 
a viver do lobby editorial para beneficiar outros grupos 

e da necessidade de fabricar escândalos. Enfim, uma 
política voltada para ser um autêntico cassino, uma 
verdadeira sala de bingo, onde suas seções são usa-
das como máquinas de caça-níqueis. Um meio que faz 
uso de um radar suspeitíssimo para jogar holofote em 
personagens e depois destruí-los, num jogo de sobe 
e desce, que visa apenas a fazer o veículo estar entre 
os mais vendidos. Indiscriminadamente, esse grupo 
privilegia ou desmoraliza de escritores a cantores, de 
empresários a banqueiros, de delegados a juízes, de 
publicitários a até mesmo outros jornalistas. Não é de 
hoje que venho denunciando fatos, personagens e 
atitudes comandadas pelo Sr. Roberto Civita, o capo-
decina, e seu capo em Brasília, Sr. Policarpo Júnior.

Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, essa re-
vista foi capaz de reunir numa mesma equipe, nos úl-
timos anos, confrades que se dedicam em transformar 
falsificadores de dossiês em vítimas de achacadores. 
E pior, utilizam-se de chantagens e meios truculentos 
contra os críticos da revista, mesmo que ex-colegas de 
redação, com ameaças por meio de dossiês forjados 
ou inexistentes. Esse é o modus operandi editorial da 
revista, sempre com o olhar para o comercial, o lucro 
da revista, sempre com o olhar temperado pela repre-
sália, pela destruição de reputações.

Tenho ouvido, Srª Presidenta, aqui mesmo desta 
Casa, que “fonte jornalística pode ser Deus ou o demô-
nio”. Contudo, é inaceitável se proteger em nome do 
demônio, testemunhar a seu favor e, sob o manto do 
sigilo da fonte, usá-lo como escudo para se proteger 
e esconder seus negócios obscuros.

O Sr. Policarpo Júnior, vezeiro em encontros no 
Parque da Cidade, aqui em Brasília – é o local prefe-
rido dele para escusos encontros, diferentemente do 
restante da população, que utiliza o parque para o seu 
lazer –, não usa demônios apenas como fonte. Pelo 
contrário, com aquiescência de seu patrão, Sr. Roberto 
Civita, antecipa-se à ação, planeja com a fonte as in-
formações a serem obtidas, presta-se a ser uma peça 
passiva em atos supostamente ilegais. E é isso que 
precisa ser investigado, já que tudo indica que esse 
esquema é uma das teias mais intrincadas, sofistica-
das e importantes da rede supostamente criminosa 
montada pelo Sr. Carlos Cachoeira. Repito: nada tem a 
ver com restringir liberdade de imprensa, com o direito 
à informação ou com a prestação de serviço público.

Volto a lembrar ainda que, em outras épocas, o 
próprio Sr. Policarpo Júnior teve participação na CPI 
da Loterj da Assembleia Legislativa do Rio de Janei-
ro, em 2004, e no Conselho de Ética da Câmara dos 
Deputados, em 2005, quando, nessa ocasião, teste-
munhou a favor do Sr. Carlos Cachoeira. Ninguém, na 
ocasião, alegou o atentado à livre imprensa. Por que 
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então, agora, todo esse alvoroço? Por que toda essa 
excitação? Ao contrário do que alegam, acho que a 
CPMI pode ser oportuna para o já citado jornalista e 
o Sr. Roberto Civita tentarem convencer de que, como 
alegam, tudo não passa de uma relação típica da lide 
jornalística. Para isso, tanto quanto um requerimento 
aprovado, basta que eles se ofereçam aqui para se 
apresentarem. Por que não?

Aliás, Srª Presidenta, sobre a política editorial 
desse semanário, seus métodos e seus recalcitrantes 
apoiadores, sempre respaldados pelo manto da liber-
dade de imprensa, vale a pena reproduzir as palavras 
de experientes jornalistas que não se deixam levar por 
métodos e truques desse gênero de revista.

Afirma, por exemplo, o jornalista Luis Nassif:

Passou o tempo de tratar falsos depoi-
mentos, incriminações indevidas, denúncias 
vazias, deturpações e mentiras como simples 
efeitos colaterais da liberdade de imprensa. A 
integridade moral dos indivíduos e o interes-
se coletivo são protegidos por leis que estão 
acima de couraças retóricas. (...) Trata-se de 
esclarecer o uso antiético e quiçá ilegal da 
grande imprensa para favorecer determinadas 
facções corporativas ou políticas.”

Sobre a coabitação entre jornalista e fonte, o jor-
nalista Luis Nassif assevera:

Ê uma aliança espúria, porque o leitor 
toma contato com os grampos e dossiês divul-
gados. Mas, na outra ponta, a publicação for-
talece o achacador em suas investidas futuras. 
(...) E fica-se sem saber sobre as chantagens 
bem sucedidas,, as que não precisam chegar 
às páginas de jornais. Por ser um terreno mi-
nado, publicações sérias precisam definir re-
gras claras de convivência com esse mundo 
do crime. A principal é o jornalista assegurar 
que material recebido será publicado – e não 
utilizado como elemento de chantagem.

Já Alberto Dines, outro conhecido jornalista, se-
gue na mesma linha. 

Diz ele:

O atual ciclo de denúncias não chega a 
ser uma analogia de jornalismo, mas é uma 
preocupante coleção de mazelas jornalísticas. 
Busca-se a credibilidade, mas poucos oferecem 
transparência, pretende-se a moralização da 
vida pública, mas os bastidores da imprensa 
continuam imersos na sombra.

Ainda sobre o tema, Srª Presidenta, Tomás Bar-
reiros, mestre em Comunicação e Linguagens e Pro-

fessor de Jornalismo do UnicenP, Centro Universitário 
Positivo, de Curitiba (PR), em seu trabalho “Jornalismo 
e Opinião”, de 2005, assim se manifesta: “Formadora 
de opinião, a imprensa pode manipular as notícias de 
acordo com a opinião que queira formar no leitor, E 
existem diversos modos pelos quais a mídia impressa 
pode induzir a opinião dos leitores”.

Mais adiante, acrescenta ele: “A imprensa tem 
abusado de seu poder de manipulação para criar he-
róis ou bandidos. Os ataques nada isentos, sem pro-
vas – mas não sem consequências –, são uma prova 
do poder de manipulação”.

E conclui: “Ora, a opinião dissimulada pode mais 
facilmente influenciar os incautos. O que se deve evi-
tar num jornalismo ético não é a ausência da opinião, 
mas a dissimulação dela”.

Sr. Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, a mesma 
celeuma criou-se com o requerimento de convocação 
do Procurador-Geral da República, Sr. Roberto Gur-
gel. Alguns foram lhe acudir, mas até agora ninguém 
explicou o porquê de ele e a Subprocuradora Cláudia 
Sampaio Marques não terem tomado qualquer pro-
vidência quanto ao inquérito da Operação Vegas. Há 
quem afirme – com base nos Códigos Penal e de Pro-
cesso Penal; na Lei n° 1.079, de 1950, uma lei ressur-
recta; na Lei Complementar n° 75, de 1993; na Lei n° 
8.625, também de 1993; e nas Resoluções n°s 13, de 
2006, e 77, de 2011, do Conselho Nacional do Minis-
tério Público – que, nesse caso, há, sim, materializa-
ção de crimes de prevaricação e de responsabilidade 
por descumprimento de prazos a que estão sujeitos 
os procuradores no trato e no desfecho de inquéritos, 
nos quais se enquadram, acima de tudo, o dever de 
decidir e o prazo razoável, ou seja, a absoluta, a mais 
absoluta obediência ao princípio do dever de ofício.

Assim, Srª Presidenta, há que se investigar a 
motivação de posturas desse tipo. O que de fato há 
por trás dessa procrastinação? Que interesses outros 
moveram o Procurador-Geral da República para agir 
– ou não agir – desse modo? Já pensaram as Srªs e 
os Srs. Senadores se, baseado no exemplo do chefe 
do Ministério Público, todos os demais procuradores 
resolvessem fazer o mesmo? A sociedade espera uma 
resposta, uma resposta clara e insofismável. 

Desse modo, Srª Presidenta, ficam aqui minhas 
palavras, minhas afirmações, minhas atitudes. Sobre 
elas, peço apenas a reflexão de todos, pois há muito 
ainda o que debater daqui para frente.

Por enquanto, Srª Presidenta, é o que tenho a 
dizer.

Agradeço a sua atenção. 
Muito obrigado.
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta V. Exª, Senador 
Fernando Collor.

Neste momento, quero convidar para fazer uso da 
palavra o Senador Alvaro Dias, como orador inscrito. 

V. Exª falará de acordo com o tempo regimental.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não se trata 
de desconsideração, mas não debaterei com o Sena-
dor Collor o tema por ele proposto na tribuna no dia 
de hoje, porque já tem sido extremamente debatido no 
seio da Comissão Parlamentar de Inquérito e, ainda na 
última sexta-feira, referi-me a esse tema desta tribuna.

Portanto, para não ser repetitivo, não vamos fazer 
considerações referentes ao discurso pronunciado aqui 
pelo Senador Fernando Collor de Mello.

Em relação à Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito, estamos aguardando a confirmação para o 
depoimento de Carlos Cachoeira, agendado para ama-
nhã, às 10 horas. Aguardamos a decisão do Supremo 
Tribunal Federal relativamente a uma nova pretensão 
da defesa de adiar esse depoimento como estratégia 
de protelação, com objetivos conhecidos e reiterados.

Também verificamos, há pouco, que nenhuma 
informação sigilosa nova chegou à Secretaria da Co-
missão Parlamentar Mista de Inquérito. O prossegui-
mento dos trabalhos dessa CPMI depende da remessa 
das informações sigilosas solicitadas pela Comissão 
e também dos depoimentos já aprovados, entre eles 
o do Sr. Carlos Cachoeira.

Mas hoje, Srª Presidente, devo abordar questões 
que são essenciais para a sociedade brasileira e que 
foram debatidas em um encontro realizado em Itajaí, 
no Estado de Santa Catarina, no último sábado, do 
qual tive a honra de participar como conferencista, ao 
encerrar um ciclo de palestras especialmente deter-
minadas a atender àqueles que postulam cargos nas 
eleições deste ano, candidatos às câmaras de verea-
dores e às prefeituras municipais.

Os cumprimentos aos catarinenses dos colegas 
Senadores Casildo Maldaner, Luiz Henrique e Paulo 
Bauer. Os cumprimentos ao presidente estadual do 
PSDB, Leonel Pavan, ao presidente do Instituto Te-
otônio Vilela, de Santa Catarina, o jovem Jefferson 
Fonseca, que, com muita competência, organizou 
mais esse evento do Instituto. Os cumprimentos aos 
prefeitos que compareceram, como Luzia Coppi, de 
Camboriú; Roberto Carlos, de Navegantes; Dr. De-
odato, pré-candidato a prefeito de Itajaí; deputados, 
como Dado Cherem e outros, vereadores, lideranças 
políticas daquele Estado.

Debatemos o futuro do País na verdade, que 
certamente será preocupação dos candidatos nas 
eleições municipais.

Vejam hoje a divulgação de que o brasileiro tra-
balha cinco meses do ano para pagar impostos. Em 
2003, quando começava o governo Lula, o brasileiro 
gastava 36,98% do que ganhava pagando impostos. 
Isso se elevou de lá para cá. Hoje, os brasileiros pagam 
40,98% do que ganham em tributos, são 63 tributos. 
Onde no mundo ocorre algo semelhante?

Mas o importante é destacar que a parte essencial 
desse bolo tributário fica nos cofres da União. Apesar de 
se cobrar tanto imposto, de se sobrecarregar de forma 
extraordinária os setores produtivos do País e os tra-
balhadores, os Municípios e os Estados se queixam da 
ausência de recursos – por isso as marchas a Brasília 
são realizadas constantemente, como há poucos dias.

Na verdade, há que se discutir, sim, a reforma 
tributária. Os governos são oportunistas e imediatis-
tas e não realizam tal reforma com receio de perder 
receita num primeiro momento, sem imaginar que a 
médio e longo prazo o Estado brasileiro arrecadará 
mais porque haverá um dinamismo econômico maior, 
a roda da economia girará com mais força, o cresci-
mento econômico será superior e a consequência será 
arrecadação maior para os cofres públicos da União, 
dos Estados e dos Municípios.

Mas não há essa visão estratégica de futuro e 
não se faz reforma. No presidencialismo forte, é pre-
ciso sempre destacar, porque alguém poderia cobrar, 
Senador Paulo Paim: “Mas e a responsabilidade do 
Congresso?”. Ocorre que nós estamos na vigência 
de um presidencialismo muito forte e quem comanda 
o processo legislativo é a Presidência da República. 
Quando quer reforma, a reforma acontece; quando não 
deseja a reforma, ela não ocorre. E assim nós vamos 
discutindo reforma tributária, ao longo do tempo, já há 
mais de uma década, e a reforma não ocorre. Não se 
confere ao País um modelo tributário compatível com 
as aspirações da sociedade brasileira de melhor re-
distribuição de renda e de crescimento superior que 
alcance os níveis propostos por um País que tem po-
tencialidades econômicas extraordinárias e que fica 
muito aquém dos demais países, não só dos emer-
gentes como também dos mais pobres, uma vez que 
crescemos mais do que Estados que se colocam num 
patamar de inferioridade econômica e de potencialida-
des econômicas, se comparados com o nosso País. 
Basta verificar que, nos últimos anos, o Brasil ficou 
entre os últimos colocados em matéria de crescimento 
na América Latina.

Nesse debate de Santa Catarina com aqueles 
que pretendem disputar eleição, o destaque para esse 
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tema é que, desde a Constituição de 88, os encargos 
são repassados para Estados e Municípios sem que, 
na contrapartida, os recursos sejam também atribuídos 
a eles como forma de atender às demandas criadas.

É evidente que a regulamentação do texto cons-
titucional de 88 ainda não ocorreu em itens, em dis-
positivos essenciais para que a Constituição Cidadã 
possa realmente significar a esperança que desper-
tou em matéria de mudança no País. É evidente que 
proporcionou mudanças excepcionais no plano das 
liberdades públicas e individuais, como a liberdade 
de imprensa, por exemplo, há pouco aqui referida; em 
matéria também de transferência de renda, recursos 
que foram repassados de forma mais expressiva para 
melhorar a qualidade de vida das pessoas, contribuin-
do para que milhões de brasileiros pudessem deixar a 
faixa de pobreza desde então.

Destaco, sobretudo, as alterações em relação à 
Previdência Social rural, estabelecendo paridade com 
a Previdência Social geral, no País, elevando de meio 
salário mínimo para um salário mínimo a remunera-
ção dos aposentados do campo. Isso tem um grande 
significado, não só a questão da aposentadoria de 
quem vive no campo, mas também os benefícios da 
prestação continuada, que são conferidos a idosos e 
a portadores de deficiência.

Isso significa muito mais do que, por exemplo, 
o Bolsa Família. Comparativamente, em determinado 
ano, 2009 se não me falha a memória, os gastos do 
Governo com a aposentadoria do trabalhador rural e 
os benefícios da prestação continuada suplantaram 
R$40 bilhões, enquanto os recursos destinados ao 
Bolsa Família chegaram a R$11 bilhões. Atenderam-se 
milhões de pessoas, muito mais do que aquelas que 
foram atendidas com o Bolsa Família, nesse progra-
ma de transferência de renda que foi valorizado com 
a Constituição de 1988.

Mas, para quem vai administrar um Município, 
a rediscussão do pacto federativo é prioridade. O sis-
tema federativo apresenta desequilíbrios gritantes. O 
princípio da isonomia entre as Unidades Federativas 
desapareceu, cedendo lugar a gritantes injustiças na 
redistribuição dos recursos arrecadados pela União.

É por essa razão que vários projetos tramitam 
no Congresso Nacional. Um deles, de minha autoria, 
a Proposta de Emenda Constitucional nº 23, destina 
ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM) par-
te da arrecadação da União relativa às contribuições 
sociais incidentes sobre receita, faturamento ou lucro. 
Esse projeto foi apensado a seis outras propostas de 
emenda à Constituição que têm objetivo similar.

Outro Projeto de minha autoria, Complementar, 
nº 230, que, aliás, é um assunto que está sendo trata-

do hoje, altera a Lei de Responsabilidade Fiscal para 
compensar os Municípios com eventuais perdas de 
receitas, diante da concessão de benefícios ou incen-
tivos tributários concedidos pela União com aqueles 
tributos compartilhados.

Aliás, a União tem sido useira e vezeira em fazer 
cortesia com o chapéu alheio. Benefícios são repas-
sados com recursos atribuídos legalmente aos Muni-
cípios e aos Estados, sem que compensação retribu-
tiva ocorra. É por essa razão que apresentamos esse 
projeto de lei.

Na verdade, essa estratégia de contribuições 
sociais em vez de impostos... Com essa definição de 
contribuições sociais, o governo da União tem exclu-
sividade nessa parte maior da receita pública do País. 
As contribuições sociais correspondem a 56% do total 
que é arrecadado no País entre os Estados, os Municí-
pios e a União. Portanto, essa é a parte do leão. Essa 
parte fica, com exclusividade, nos cofres do governo 
federal. É por essa razão que se debateu tanto aqui a 
redistribuição dos royalties do petróleo; foi a bandeira 
do municipalismo, especialmente, porque prefeitos e 
lideranças viram nessa oportunidade a chance de re-
cuperarem parte do que perdem em função do dese-
quilíbrio brutal do sistema federativo.

O Presidente Sarney até manifestou boa inten-
ção, compondo uma comissão de especialistas para 
realizarem o diagnóstico do sistema federativo atual 
e apresentarem propostas de mudanças que possam 
significar não apenas uma mais correta, competente e 
justa forma de arrecadar, mas também uma forma mais 
competente, correta e justa de distribuir os recursos 
arrecadados pelos cofres públicos do País.

Portanto, Sr. Presidente, há uma enorme injustiça 
permeando a atividade pública nos Estados e Muni-
cípios deste País, a injustiça distributiva dos recursos 
arrecadados sobretudo pela União, em razão desse 
modelo tributário concentrador, modelo tributário acha-
cador e concentrador. Achaca o contribuinte de forma 
virulenta e concentra para atender uma máquina que 
engordou, ao longo do tempo, que cresceu, de forma 
desmesurada, para atender o apetite fisiológico da-
queles que estão à sombra do poder, porque eleitos 
pela população brasileira.

Quero, Sr. Presidente, ainda me reportar, já que 
falei em injustiças, a uma grande injustiça: o Presiden-
te da CBF dá aumento de salário a aliados. Refiro-me 
a uma pessoa até que prezo: o atual Presidente da 
CBF, José Maria Marin, que esteve há poucos dias em 
meu gabinete, que é meu amigo, mas que, em menos 
de dois meses no cargo, o seu próprio salário e dos 
principais integrantes da cúpula da entidade, esses 
salários foram reajustados. Pasmem: o Presidente da 
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CBF recebe, por mês, R$160mil de salário! Cento e 
sessenta mil reais de salário desde abril. Ricardo Tei-
xeira ganhava R$98mil.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Mas não é mensal isso.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Men-
sais. Está aqui na Folha de S.Paulo. Eu até prefiro 
que o jornal tenha se equivocado. Espero que a CBF 
esclareça e diga que o jornal errou, porque jornalista 
também erra, como todos nós. Quem sabe houve um 
equívoco! Está aqui e, diante deste fato, é impossível 
calar. Está aqui. O Presidente da CBF recebe R$160mil 
desde abril e o seu antecessor, o inominável Ricardo 
Teixeira, ganhava R$98mil.

Essas informações estão na reportagem assinada 
por Sérgio Rangel, da Folha de S.Paulo. O texto foi 
publicado no sábado e também informa que, pelo car-
go de assessor especial da Presidência, o Marco Polo 
Del Nero, meu amigo Presidente da Federação Paulista 
de Futebol, ganha um salário de R$ 130 mil por mês.

Senador Paim, e o Governo não tem dinheiro para 
pagar a aposentadoria daqueles que são vítimas de um 
assalto ao instituto denominado Aerus e até hoje não 
recebem os seus direitos. O Governo diz que não há 
recurso para pagar uma aposentadoria miserável. No 
entanto, a CBF, que é uma entidade paraestatal – sim, é 
uma entidade paraestatal –, deveria ter as suas contas 
aprovadas ou rejeitadas pelo Tribunal de Contas da União. 
A Seleção Brasileira de Futebol é parte do patrimônio 
cultural do povo brasileiro, e ela é a origem dos recursos 
atribuídos à CBF. Portanto, de forma direta ou indireta, 
a CBF manipula recursos públicos. E há que se presta-
rem contas sim. Isto aqui é um absurdo. Isto aqui é uma 
indignidade, é uma afronta à pobreza existente no Brasil.

Ora, a CBF não está acima do bem e do mal, 
muito pelo contrário, ela tem vivido, nos últimos anos, 
na seara do mal. Não há como não contestar as ações 
administrativas desta entidade, ações tão denunciadas 
nos últimos tempos. Mas esta do salário não é apenas 
surpreendente. Isto é estarrecedor e revela uma postura 
de indignidade que tem que ser repelida, que tem que 
ser combatida. Não há como aceitar isso.

Repito: tomara que o jornalista esteja equivocado. 
Tomara que o Sérgio Rangel, que assinou esta matéria 
no jornal Folha de S.Paulo, esteja equivocado, que 
isso não seja verdade, que houve um enorme equí-
voco, que há um zero a mais neste salário. Porque, 
se retirássemos um zero, seria um bom salário para 
o Presidente da CBF, R$16 mil. Mas R$160 mil é de-
mais. Isso é uma ignomínia que tem que ser repelida.

E nós aguardamos as explicações da CBF não 
para o Senado Federal, mas para o povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, a 
Sra. Vanessa Grazziotin, Suplente de Secre-
tário, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Esse foi o pronunciamento do Senador Alvaro Dias, 
comentando os salários da CBF. No momento em que 
parece que vai haver transparência total na divulgação 
do salário do Executivo, do Legislativo e do próprio Ju-
diciário, é importante que todas as estatais publiquem 
também o salário dos seus contratados.

Senador João Capiberibe.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Paulo Paim; Srs. Senadores; Srªs 
Senadoras; telespectadores da TV Senado; ouvintes 
da Rádio Senado, na semana passada, estive ausente 
desta Casa, participando, em Berlim, de discussões 
preparatórias para a Conferência das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20.

A convite de entidades alemãs que custearam 
passagem e estadia, participei de uma mesa-redonda 
denominada de “Sustentabilidade sem Fronteira”. O 
convite veio de uma organização não governamental, 
aliás, de várias organizações, capitaneadas pela Alian-
ça para o Clima, fundada em 1989, antes da queda 
do muro de Berlim e antes da Rio 92. Essa Aliança 
para o Clima preocupava-se com a reconstrução eco-
lógica das cidades europeias e também com o apoio 
às comunidades indígenas das florestas tropicais. No 
caso do Brasil, foi significativo o apoio desse grupo de 
entidades alemãs. Depois, isso se estendeu por toda 
a União Europeia. Hoje, essa Aliança conta com 1,6 
mil prefeituras, municipalidades, que compõem essa 
organização.

A ação desse grupo terminou influenciando a 
doação de fundos da Alemanha para o processo de-
marcatório das áreas indígenas. Foi assim que, mesmo 
com muito atraso e com o descumprimento das Dispo-
sições Transitórias da Constituição, que reconhecem o 
direito originário dos índios às suas terras, esse pro-
cesso deslanchou, graças à contribuição do governo 
alemão para o processo demarcatório dessas áreas.

Fui convidado para falar sobre a nossa experiência 
do Amapá. Fui Governador de 1995 a 2002, e lá nós 
traduzimos, em políticas públicas, a tese do desenvol-
vimento sustentável. Implantamos várias políticas fun-
damentadas no equilíbrio destas três dimensões das 
ações humanas: a atividade econômica, a preocupação 
com o meio ambiente e a preocupação com a equida-
de social. É verdade que atravessamos o século XX 
com o confronto permanente entre capital e trabalho, 
desconhecendo os impactos provocados pela ação 



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20087 

humana no meio ambiente e desconhecendo a capa-
cidade de suporte do Planeta a essas ações. Já era 
difícil a contradição entre capital e trabalho, e, agora, 
entrou também o meio ambiente. Dessa forma, preci-
samos equacionar a entrada do meio ambiente. Com 
meios finitos, não é possível continuar pressionando e 
utilizando a energia da forma como estamos fazendo.

Apresentei o Programa de Desenvolvimento Sus-
tentável do Amapá, ditando as políticas econômicas de 
valorização das comunidades locais e do adensamento 
das cadeias produtivas de recursos da biodiversidade, 
principalmente de alguns produtos que, nos últimos 15 
anos, entraram no mercado com muita força, com es-
cala, como é o caso do açaí e da castanha, que pas-
saram a ser produzidos e industrializados localmente.

Também falei da área da educação. A ideia des-
sa mesa-redonda era a de, juntos, construirmos ca-
minhos. Como é possível o Brasil e as comunidades 
brasileiras cooperarem com as comunidades euro-
peias na construção desse novo processo de desen-
volvimento? Apresentei a possibilidade da educação 
e falei de uma experiência pontual nossa, localizada 
na foz do rio Amazonas, no arquipélago do Bailique, 
que, ontem, foi objeto de uma reportagem no progra-
ma Fantástico da Rede Globo. Apresentei a educação 
como meio revolucionário capaz de influenciar cultu-
ralmente essa mudança no sentido da construção de 
novos paradigmas, na construção de um novo modelo 
de desenvolvimento. A Escola Bosque do Bailique tinha 
uma filosofia de construção do conhecimento baseada 
no respeito, no reconhecimento da cultura, da história 
e do meio ambiente local, somado ao conhecimento 
universal. Essa somatória de saber proporcionava a 
formação de jovens fiéis à comunidade em que vivem.

Ontem, não assisti ao programa Fantástico so-
bre o arquipélago do Bailique, mas soube que se fa-
lou de um jovem estudante que se dizia orgulhoso de 
pertencer àquela comunidade. Ou seja, o método de 
construção do conhecimento fundamentado na cultura 
e na experiência dessas crianças faz cidadãos cons-
cientes e comprometidos com a preservação e com 
sua cultura, faz cidadãos com a auto-estima elevada. 
Portanto, fiquei muito feliz.

Na minha apresentação em Berlim, nessa primeira 
mesa-redonda, discutimos a possibilidade da mudan-
ça na educação tanto na Alemanha, que necessita de 
uma mudança profunda nos currículos educacionais e 
nos próprios conteúdos, como no nosso País.

Também falamos da possibilidade de colaboração 
em relação à economia. No dia seguinte, participei da 
29ª Conferência das Nações Unidas, preparatória para 
a Conferência Rio+20. Nessa Conferência de quarta-
-feira, nesse grande encontro realizado no Ministério 

das Relações Exteriores da Alemanha, aberto pelo 
Vice-Ministro das Relações Exteriores, o segundo ora-
dor, representando o país sede da Rio+20, o Embai-
xador do Brasil Everton Vieira Vargas, pronunciou-se, 
naquele momento, sobre os preparativos da Rio+20, 
destacando a nossa experiência de construção de um 
processo novo, de uma economia em equilíbrio com a 
natureza e com a justiça social.

Nessa mesa-redonda da 29ª Conferência pre-
paratória da Rio+20, tive oportunidade de escutar al-
guns palestrantes, alguns muito críticos em relação 
aos resultados dessas Conferências, principalmente a 
de Joanesburgo. Na Conferência de Joanesburgo, em 
2002, os Estados Unidos, ainda sob o efeito da tragé-
dia do ataque terrorista às Torres Gêmeas ocorrido em 
2001, estavam contra tudo e contra todos. Por pouco, 
não aprovaram uma resolução colocando a economia 
e o comércio acima do meio ambiente, ou seja, eles 
queriam inverter completamente os objetivos dessas 
conferências, dando destaque ao comércio. Eles não 
aceitaram participar e não ajudaram na construção 
de uma proposta que pudesse viabilizar-se posterior-
mente. Portanto, praticamente, pelo que eu entendi, a 
Conferência de Joanesburgo terminou em nada. Não 
tivemos resultados. Agora, a expectativa é a Conferên-
cia Rio+20, em que se vai centrar o debate na neces-
sidade do desenvolvimento sustentável. 

Lá estava o Secretário-Executivo da Unep, órgão 
das Nações Unidas que trata das atividades alternati-
vas ao desenvolvimento, e deram algumas definições 
de economia verde. A minha preocupação, na verdade, 
seria saber o que pensam os países sobre a econo-
mia verde, porque há um certo receio entre nós, dos 
países emergentes, de que a economia verde que os 
países ricos querem é manter os sistemas de proteção 
de suas economias e continuar estabelecendo regras 
duras para nos manter distantes dos seus mercados. 
A definição que eu ouvi é que a economia verde é um 
sistema que pretende melhorar o bem-estar da huma-
nidade e reduzir, evidentemente, os impactos na natu-
reza. Agora, sobre como fazer essa economia verde, 
eu entendi que ela é fundamentada nas tecnologias 
de que eles já dispõem e que certamente tratarão de 
nos repassar mais uma vez. Enquanto nós vendemos 
grãos de soja, eles trocam pelo grão de soja produ-
tos de ponta de altíssimo valor agregado, mantendo-
-nos permanentemente como países fornecedores 
de matéria-prima, muito parecido com o que éramos 
no período colonial. Mas também havia alguns pales-
trantes esperançosos de que alguns temas econômi-
cos pudessem, de fato, ser debatidos na Conferência 
do Rio e que houvesse uma aproximação entre Sul e 
Norte, principalmente em relação às trocas desiguais 
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que continuam desiguais tanto quanto eram no século 
passado. Nós continuamos com um regime de troca 
que não nos favorece. 

Por último, em relação a essas duas mesas-re-
dondas, na sexta-feira, tive oportunidade de conhecer 
a Reserva da Biosfera de Spreewald, em um Estado 
do antigo reino da Prússia, Potsdam. Fiquei muito ad-
mirado com o que vi.

É uma reserva de 50 mil hectares, uma reserva 
da biosfera, com uma legislação clara, definida, com 
leis. Tudo ali tem que ser usado de acordo com a lei. 
A reserva tem 50 mil hectares. Vivem na reserva 55 
mil pessoas. Essa área de Spreewald era na antiga 
Alemanha Oriental. Então, era uma região, há vinte 
anos, deprimida economicamente, e, com a criação 
da reserva, com a mobilização e com a organização 
da comunidade, eles passaram a desenvolver as ati-
vidades econômicas e deram um salto na economia. 
Nessa região, existem quatro cidades e 40 vilas.

Além das atividades industriais – e todas elas 
sob estrito controle, inclusive a agricultura é totalmen-
te orgânica –, eu fiquei muito impressionado de ver a 
capacidade de produção. Eu visitei uma cooperativa 
agrícola, e eles são os maiores produtores. Eles pro-
duzem 25% do pepino consumido na Alemanha. São 
produzidos nesse espaço e todo ele com agricultura 
orgânica, sem utilização de adubos químicos, ou de 
herbicidas, ou de inseticidas. O produto deles tem mar-
ca e tem alto valor no mercado. E eles recebem por 
ano 5,5 milhões de turistas – uma população de 55 mil 
habitantes recebe 5,5 milhões de turistas. 

Lá, eu percorri um rio, e havia milhares de pes-
soas. Aliás, era na quinta-feira, feriado. Desculpem-me. 
As pessoas estavam lá aproveitando o feriado para 
passear na Reserva. Havia milhares de pessoas, e 
eu não vi um lixo sequer jogado dentro do rio. Então, 
há uma educação voltada para isto: as pessoas que 
procuram as áreas rurais, essas áreas de reserva, sa-
bem que têm que trazer de volta o seu lixo. E, visitan-
do essa reserva, eu tive convicção do que aquilo que 
nós estávamos desenvolvendo no Amapá, na década 
de 90 – todas as orientações fundamentadas no uso 
correto da natureza, a economia baseada na diversifi-
cação de produtos, na valorização dos recursos locais, 
do adensamento da cadeia produtiva desses recursos 
–, faria do Amapá se houvesse tido continuidade. O 
problema é que nós não tivemos continuidade; pelo 
contrário, tivemos um abandono.

Aquela escola, o povo brasileiro viu ontem, a 
Escola Bosque, do Bailique, foi, de fato, construída 
pela comunidade – mas evidentemente com recursos 
públicos – até porque se valorizava a comunidade, a 
iniciativa da comunidade. E não só foi construída pela 

comunidade, com matéria-prima da comunidade, como 
todo o material didático usado pela escola, Senador 
Cristovam, que é especialista na área de educação 
– falo da Escola Bosque, do Bailique, lá na foz do rio 
Amazonas – era retirado da natureza. Ao invés do 
plástico e do isopor, usa-se o cipó, os frutos, a tinta 
retirada da argila e também de frutos silvestres para 
a produção de arte e cultura. Então, a valorização to-
tal da história, da cultura e também do meio ambiente 
entrou naquela escola. 

Infelizmente, esse projeto foi deixado de lado, 
mas, neste momento, a universidade estadual, em 
conjunto com as secretarias técnicas, a Secretaria de 
Tecnologia e a Secretaria do Meio Ambiente, retomou o 
projeto e vai reintroduzir o método socioambiental, que 
é essa filosofia de juntar conhecimento, juntar saberes 
e produzir um conhecimento que eleva a autoestima 
de quem mora naquela região. Realmente é fantástico 
ver os jovens que passaram e que continuam passan-
do por aquela escola falarem de como eles vivem e 
do que eles fazem.

Também a economia da região resistiu, ao longo 
desses anos, por uma razão muito simples: nós intro-
duzimos um sistema de financiamento de manejo de 
açaizais. Hoje o açaí é um produto que entrou forte-
mente no mercado nacional e no mercado global; na 
Alemanha se comercializa o açaí. E nós temos muitos 
produtos que podemos industrializar – fazer sucos, 
polpas – e colocar no mercado. O problema é que nos 
falta conhecimento científico e meios financeiros para 
que a gente possa acelerar esse processo.

Eu gostaria de ouvir o Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Senador Capiberibe, eu conheci a experiência que o 
senhor realizou no seu Governo. Eu a conheci por ler 
e por ir lá, quando o senhor era Governador. Eu assis-
ti ao seu discurso, uma parte pelo rádio e outra parte 
aqui, e me lembrei que daqui a menos de um mês va-
mos realizar, no Rio de Janeiro, a chamada Rio+20, 
em que se procuram caminhos para salvar o rumo que 
a Humanidade está-se propondo, que é um desastre 
completo, sob o ponto de vista da crise ambiental, sob 
o ponto de vista da desigualdade, sob o ponto de vis-
ta da vulnerabilidade de qualquer lugar do mundo em 
relação a qualquer outro, e eu temo que não se apro-
veitem experiências como a sua. Eu temo que, lá, os 
chefes de Estado e de Governo fiquem discutindo pe-
quenos detalhes sobre como fazer a solução mudar de 
um automóvel com combustível gasolina para um com 
combustível etanol, sem ir à profundidade da crise. Na 
profundidade da crise está uma solução que o senhor 
trouxe, que é a economia local. Nada talvez seja tão 
grave para o meio ambiente como o atual sistema de 
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produção, em que um litro de leite percorre milhares 
de quilômetros entre a vaca que o produziu e a pessoa 
que o consome. Nós comemos, para dar um exemplo, 
aqui em Brasília, tomate produzido em Goiás, levado 
para São Paulo e que vem para Brasília depois, por um 
processo irracional, absurdo, embora mais lucrativo sob 
o ponto de vista do grande capital. O que o senhor fez 
foi buscar o local, buscar as soluções locais. É perfei-
tamente possível alimentar todas as crianças de uma 
escola, como o senhor falou, com a produção local. É 
perfeitamente possível ter os móveis necessários para 
uma escola localmente. Não é possível ter, localmen-
te, os computadores; não é possível ter, localmente, o 
desenvolvimento dos softwares que são usados hoje, 
mas, sob o ponto de vista da alimentação, dos bens 
mais essenciais... O uniforme: aqui, no Brasil, está-se 
comprando uniforme na China. Não só isso é um ab-
surdo sob o ponto de vista do emprego no Brasil, um 
absurdo sob o ponto de vista da balança comercial, 
mas sob o ponto de vista ecológico. Mas é assim que 
o grande capital prefere, porque, no final do ano, isso 
se reflete como um lucro maior, mas com um prejuízo 
maior para o próprio País e para o meio ambiente. Sua 
experiência deveria ser levada, para que esses chefes 
de Estado e de Governo que estão aí, reunindo-se, 
percebam que têm de tomar medidas para incentivar a 
economia local, que hoje se chama, também, economia 
solidária, como forma de fazer funcionar a sociedade 
e sair desse absurdo da ultra, supermovimentação 
de mercadorias entre o produtor e o consumidor, sem 
falar entre o produtor da matéria-prima, que vai para 
longe, onde está o produtor do produto, e depois viaja 
mais centenas e milhares de quilômetros até o con-
sumidor. Tudo isso é uma demonstração da irraciona-
lidade do sistema econômico atual, e o que o senhor 
fez foi mostrar que existem alternativas de economias 
racionalmente comprometidas através da primazia, do 
incentivo, da organização da produção local.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Muito obrigado, Senador Cristovam. V. Exª tem inteira 
razão: temos de aproximar produção do consumo. Essa 
é a chave, e isso foi feito.

Lembro que exportávamos toda a castanha do 
Pará, que dá em toda a Amazônia, inclusive na Ama-
zônia boliviana. E essa castanha era exportada; e o 
valor econômico que ficava para a comunidade local 
era quase insignificante. A partir daí, passei a com-
prar toda a castanha para distribuir nas escolas. Pelo 
menos, nossas crianças poderiam alimentar-se bem. 
Depois, industrializamos essa castanha, retiramos a 
polpa para fazer o biscoito, o óleo, óleo de mesa de 
castanha, de excelente qualidade. Enfim, o que preci-
samos é definir políticas.

Estou elaborando um projeto – está em fase de 
finalização – para mudar a aplicação do FNO, Fundo 
Nacional do Norte. Esse fundo, que dispõe hoje de va-
lores elevados – possivelmente R$2 bilhões por ano –, 
cujo agente financeiro é o Basa, financia o avanço da 
fronteira agrícola. Ora, nós queremos mudar isso. Nós 
queremos definir uma parte, que vai continuar finan-
ciando a pecuária; mas não a ampliação da fronteira 
agrícola, não o desmatamento e, sim, o aumento da 
produtividade por área. É possível dobrar a produção 
só investindo em tecnologia de manejo. Então, preci-
samos fazer isso.

Outra parte do recurso seria para financiar a ca-
deia da biodiversidade, tanto dos recursos madeireiros 
da floresta quanto dos recursos não madeireiros. E fi-
nanciar o ecoturismo, enfim, várias outras atividades 
de serviços possíveis na Amazônia. E uma parcela 
desse dinheiro financiaria, com fundo de aval dos Es-
tados, a pesquisa.

Portanto, esse é o aceno de política para a nos-
sa região capaz de nos retirar desse enorme atraso 
em que nos encontramos e que permite que a gente 
atenda às demandas, ampliando a fronteira agrícola 
para produzir commodities para exportação.

Sr. Presidente, o relatório que faço é um relató-
rio muito positivo dos impactos provocados em Berlim. 
No início de junho, nós vamos para a Itália, também 
a convite, para debatermos e discutirmos temas que 
serão todos trazidos para a Rio+20.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Muito bem, Senador João Capiberibe, que faz um 
discurso sobre a defesa do Planeta e do meio ambiente. 

Chamo, neste momento, a Senadora Vanessa 
Grazziotin. (Pausa.)

Aproveito para registrar, Senadora Ana Amélia, 
que já falou da tribuna, que já existe, à esquerda, uma 
delegação de guerreiros e guerreiras do Aerus que vai 
participar da audiência pública de amanhã. Há minutos, 
recebi a confirmação de quem vai participar pela AGU. 

Sejam bem-vindos! A Senadora Ana Amélia já 
falou da tribuna sobre a vinda de vocês e sobre a im-
portância da audiência pública de amanhã.

Como a Senadora Vanessa Grazziotin não se 
encontra, Senador Acir Gurgacz.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos 
que nos acompanham, através da TV Senado e da 
Rádio Senado, na última sexta-feira, no ciclo de deba-
tes e palestras da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, discutimos a infraestrutura rodoviária, aquavi-
ária e ferroviária das regiões Norte e Centro-Oeste do 
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País. Foi um debate muito rico, em que obtivemos um 
verdadeiro diagnóstico destes três importantes modais 
do transporte e da logística voltada para o setor agro-
pecuário, bem como recebemos boas notícias sobre 
investimentos no setor. Faz-se necessário um aumen-
to de investimentos para dar vazão ao crescimento da 
produção agrícola brasileira, que acontece não só na 
região Norte, não só em Rondônia, mas também em 
todo o nosso País. 

Desde a década de 70 que a fronteira agrícola 
brasileira tem se expandido para o Centro-Oeste e para 
o Norte do País, mas a infraestrutura para atender os 
produtores e o mercado regional não tem crescido na 
mesma proporção, limitando o crescimento de toda 
essa região e contribuindo para o aumento dos cus-
tos de produção e dos produtos que são produzidos 
nessa região.

Temos uma malha rodoviária sucateada e estran-
gulada, a exemplo da BR–364, que não suporta mais a 
grande quantidade de carretas que escoam a safra do 
agronegócio. As hidrovias naturais oferecem boas con-
dições de navegabilidade apenas no período de cheia, 
pois não possuem sinalização e o tratamento adequado 
da calha fluvial para que as barcaças manobrem com 
segurança. Os nossos portos são antigos, pequenos 
e com baixa capacidade de movimentação de cargas.

O último grande investimento em ferrovia na re-
gião ocorreu há mais de 100 anos, na construção da 
Ferrovia Madeira Mamoré, que serviu para escoar a 
produção de látex durante o ciclo da borracha já não 
existe mais. A construção da Ferrovia de Integração 
Centro-Oeste, que ligará Rondônia aos Estados de 
Mato Grosso e Goiás, onde fará interligação com a 
Ferrovia Norte-Sul, ainda nem começou e já apresenta 
um atraso de doze meses em seu cronograma atual.

Esta obra faz parte do PAC e incluímos o tre-
cho Porto Velho/Vilhena desta ferrovia, com as obras 
iniciando na capital, no PPA 2012-2015. Confiamos 
no anúncio feito pela presidenta Dilma de que esta é 
uma obra prioritária para o País, pois ela resolverá o 
gargalo rodoviário e abrirá novas oportunidades para 
a nossa região.

Nós tivemos um trabalho grande para incluir no 
PPA 2012-2015 a construção dessa ferrovia, partindo 
de Porto Velho para o interior, de modo que, a cada 
cem quilômetros, a ferrovia já estará sendo utilizada, 
ao passo que, se iniciar de Vilhena até Porto Velho, 
nós teríamos que aguardar o término para utilizar 
essa ferrovia. Portanto, é uma obra importante. Va-
mos acompanhar todo o desenvolvimento, o projeto, 
o planejamento, para que essa obra possa realmente 
sair do papel, que não fique apenas no Plano Pluria-

nual 2012-2015, que ela passe realmente a integrar a 
infraestrutura brasileira. Essa obra faz parte do PAC.

Essa ferrovia, junto com as demais obras estrutu-
rantes de integração nacional e latino-americana, como 
a Rodovia Interoceânica, a chamada Saída para o Pa-
cífico, e a hidrovia do Madeira, são obras estratégicas 
para a região Norte do País e que colocarão Rondônia 
no centro logístico da América Latina.

Em nosso debate de sexta-feira, o presidente da 
Comissão Nacional de Logística e Infraestrutura da Con-
federação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), 
José Ramos Torres de Melo Filho, apresentou dados 
que classificam a infraestrutura brasileira entre as pio-
res do mundo. O Brasil está em centésimo quarto lugar 
no ranking internacional de qualidade de infraestrutura 
e, segundo Melo, não há como o País sustentar seu 
desenvolvimento sem uma rede de transportes inter-
modais, principalmente portos “de primeira categoria”.

Mesmo com o crescimento dos investimentos nos 
últimos anos, por meio do PAC, o Brasil investe sequer 
1% do PIB em infraestrutura, como chegamos a suge-
rir por meio de projeto de Lei que tramita nesta Casa.

O secretário de Política Nacional de Transpor-
tes do Ministério dos Transportes, Dr. Marcelo Per-
rupato e Silva, informou no debate que o Ministério 
vem priorizando estudos e investimentos no transpor-
te aquaviário, como na construção de eclusas no rio 
Tocantins. Ele detalhou alguns dos projetos do Plano 
Nacional de Logística de Transportes e ressaltou que 
a infraestrutura nacional precisa ser encarada pelos 
governantes como uma questão de Estado, e não de 
governo ou de política partidária. Com a atual logística, 
disse o representante do Ministério dos Transportes, o 
Brasil nunca vai conseguir passar de sexta economia 
do mundo para ser a quinta ou a quarta. Portanto, os 
investimentos no setor devem ser tomados como uma 
prioridade nacional.

O superintendente de Navegação Interior da 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários, Dr. Adal-
berto Tokarski, disse que o Brasil deve dar prioridade 
para as hidrovias, assim como o faz a agência regula-
dora. Segundo ele, trata-se de um transporte menos 
poluente e mais barato para o escoamento da produ-
ção agrícola. Concordamos com o superintendente da 
Antaq e, por isso, levantamos esse debate e estamos 
cobrando mais investimentos no setor.

Em 2011, segundo dados da Antaq, a navegação 
interior no Brasil transportou pouco mais de setenta 
milhões de toneladas de produtos agrícolas, mas o 
potencial hidroviário é muito acima desse número. O 
País tem cerca de 63 mil quilômetros de rios navegá-
veis, mas apenas treze mil quilômetros são usados 
atualmente.
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Nos Estados Unidos, apenas no rio Mississipi, 
320 milhões de toneladas de produtos agrícolas são 
escoadas anualmente, enquanto que, em todos os rios 
brasileiros somados, o transporte mal chega a 100 
milhões de toneladas anuais. Essa situação é muito 
ruim para um país de dimensões continentais como o 
Brasil, que conta com uma generosa malha hidroviária.

Além do mais, com poucos investimentos em hi-
drovias, numa comparação com os investimentos ne-
cessários para melhorar e ampliar as rodovias ou fer-
rovias, o País conseguirá dobrar sua malha hidroviária.

Precisamos aproveitar os novos empreendimentos 
hidrelétricos no País, principalmente na região Norte, 
para potencializar o transporte hidroviário. As hidrelé-
tricas podem e devem ter eclusas que facilitem a nave-
gação interior, proporcionando o uso múltiplo dos rios.

A boa notícia para Rondônia ficou por conta do 
Diretor de Infraestrutura Aquaviária do Dnit, Adão Mag-
nus Marcondes Proença, que anunciou investimentos 
para reforma e ampliação do Porto Organizado de 
Porto Velho. Conforme o Diretor do DNIT, o edital de 
licitação para as obras de infraestrutura no atual por-
to e para a compra de equipamentos sairá até o final 
de junho. A dragagem do rio Madeira, conforme Adão 
Proença, também ocorrerá ainda este ano. Segundo 
ele, a previsão de investimentos é de R$5 milhões 
para equipamentos e de R$22 milhões para as obras 
de infraestrutura no atual porto.

Além do anúncio dos investimentos no atual porto, 
o diretor do Dnit também confirmou que, até 30 de de-
zembro, o Governo irá licitar o projeto do novo terminal 
de cargas de Porto Velho, que será construído a cerca 
de quinze quilômetros do atual, rio abaixo.

O Diretor Presidente da Sociedade de Portos e 
Hidrovias do Estado de Rondônia, Dr. Ricardo de Sá 
Vieira, que participou do ciclo de debates, relatou os 
estragos e prejuízos causados pela força das águas do 
Madeira nos últimos dias, que forçaram a paralisação 
das atividades por dois dias, e ficou confiante com os 
anúncios feitos pelo Dnit.

Hoje, Rondônia exporta carne e madeira pelo 
Porto de Paranaguá e algodão pelo Porto de Belém 
por falta de infraestrutura no porto de Porto Velho. O 
valor gasto com o transporte rodoviário triplica os cus-
tos produzidos na nossa região.

As melhorias em nosso porto estão sendo anun-
ciadas desde 2007, e creio que agora sairão do papel.

Não podemos mais conviver com a falta de um pla-
nejamento estratégico e de visão de futuro. As hidrovias 
e ferrovias precisam ser encaradas como vetores de 
desenvolvimento regional e de alavancagem do agro-
negócio, da indústria e do desenvolvimento humano.

Nós precisamos, mais do que nunca, dessas obras 
de infraestrutura para hidrovia, ferrovia, mas, principal-
mente, da restauração ou da reconstrução da BR–364, 
que é um dos maiores problemas que temos hoje. A 
BR–364 é a única ligação que temos dessa região da 
Amazônia, que inclui Rondônia, Acre, Amazonas e 
Roraima, com o centro do País. Não podemos deixar 
que essa rodovia se acabe, como vem acontecendo.

A licitação já se encontra, como se diz, na rua, 
mas precisamos acelerar, de fato, para que possamos 
restaurar a nossa BR, enquanto a nossa ferrovia não 
acontece.

Era isso que eu tinha a tratar nesta tarde.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Senador, permite-me um pequeno aparte?
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Pois 

não, Senador.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – É 

para cumprimentá-lo e, ao mesmo tempo, dizer que o 
senhor traz uma preocupação fundamental para todos 
nós. Inclusive, vou pedir para falar, daqui a pouco, em 
nome da Liderança, e o Líder é o senhor. Na verda-
de, vou falar em meu nome, mas usando o espaço da 
liderança, sobre os riscos que atravessa a economia 
brasileira daqui para frente. Nós estamos bem, mas 
não vamos bem, se olhamos os diversos impedimen-
tos que temos adiante e que precisamos solucionar. 
Há uma quantidade de entulhos, que, ou eliminamos, 
ou a economia brasileira vai sofrer o que os países 
europeus estão sofrendo agora, depois de anos de 
uma euforia tão grande quanto a brasileira. Do mesmo 
jeito, Senador Paim, que o Brasil está cheio de turis-
tas em Nova York, até há três ou cinco anos, eram os 
espanhóis aqui, eram os portugueses, não só como 
turistas, mas como investidores. De repente, isso some. 
Nós temos de aproveitar a lição deles, para fazer o 
dever de casa, evitando que isso aconteça conosco. 
Em um dos assuntos o senhor tocou: a necessidade 
de infraestrutura, que permita o escoamento da nossa 
produção, que permita que a produção brasileira não 
fique com custo elevado, o chamado custo Brasil. Eu 
parabenizo V. Exª pelo discurso e creio que esse é um 
tema que deveria estar presente nesta Casa em todos 
os momentos. Nós temos de sair deste ufanismo de 
que tudo está indo bem, sermos realistas de que as 
coisas não estão mal, mas olharmos e percebermos 
os diversos entulhos que estão adiante, atrapalhando 
o caminho da economia brasileira, e que nem sempre 
é percebido, até mesmo por causa desse ufanismo de 
que agora somos ricos. Parabéns pelo seu discurso. 
Espero que outros reajam, trazendo posições e suges-
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tões para não sermos mais um, como foram os países 
europeus nesses últimos três anos.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Mui-
to obrigado, Senador Cristovam Buarque.

De fato, a produção agrícola brasileira tem cres-
cido muito além da capacidade que temos de trans-
porte, em função da nossa infraestrutura. O momento 
é importante e o Brasil precisa acordar para fazer os 
investimentos necessários, investimentos que foram 
feitos no Rio Grande do Sul. 

A BR–101 ainda não está duplicada de Porto 
Alegre até Florianópolis. Essas obras de infraestrutura, 
portanto, são muito importantes. Elas precisam acon-
tecer e são de responsabilidade do Governo. É política 
pública, é política de governo que tem acontecer de 
norte a sul do nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Acir Gurgacz.
Pela permuta feita, agora fala a Senadora Va-

nessa Grazziotin.
Senador Pedro Simon.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Cristovam, antes, pela ordem.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas para 
pedir a minha inscrição pela Liderança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Será assegurado a V. Exª falar pela Liderança do PDT.

Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim; Srªs 
e Srs. Senadores, companheiros e companheiras, ve-
nho a tribuna nesta segunda-feira para falar um pouco 
daquilo que foi a realização da nossa 2ª Conferência 
Nacional sobre Emancipação da Mulher. Eu aqui me 
refiro à Conferência Nacional do Partido Comunista 
do Brasil – PCdoB, que é o partido a que pertenço, 
Sr. Presidente.

Parece estranho um partido que valoriza tanto, 
Senador Cristovam Buarque, a participação das mu-
lheres não só na política, mas na vida da sociedade 
brasileira, assim como no mundo inteiro, estar reali-
zando somente agora a sua segunda conferência. E 
vou falar a respeito disso.

Quero dizer que também é muito recente o fato 
de termos determinado cotas internas, partidárias, em 
relação ao gênero. Mas a falta da determinação dessa 
política de cotas dentro do partido nunca se mostrou 
um empecilho para a participação das mulheres, por-

que o PCdoB é hoje, no Brasil, o partido que tem a 
maior proporção de mulheres que atuam na política.

Para que V. Exª tenha uma ideia, Senador Pau-
lo Paim, dos 15 Deputados que elegemos nas últi-
mas eleições, seis foram mulheres, atingindo assim 
um percentual de pouco mais de 40%, em torno de 
40%, um percentual perseguido no mundo inteiro para 
participação das mulheres na representação política. 
Assim tem sido em toda história de nosso partido, 
porque internamente não só valorizamos muito, mas 
incentivamos muito uma participação mais efetiva da 
nossa militância feminina. Temos o entendimento cla-
ro de que as transformações da sociedade, de que 
os avanços econômicos, políticos e sociais do Brasil, 
assim como de qualquer outro país, de qualquer ou-
tra nação, só se viabilizarão com a presença e com a 
participação efetiva dessa metade da população que 
é a metade feminina. 

Neste último final de semana, a partir da sexta-
-feira, dia 18, à noite, fizemos a abertura de nossa 2ª 
Conferência, que se seguiu durante o sábado e o do-
mingo aqui na Capital Federal.

Na mesa de abertura, estava lá, representando 
o Governo Federal, a própria Presidenta Dilma e a 
Ministra titular da Secretaria dos Direitos da Mulher, 
Ministra Eleonora Menicucci. Ela fez um belo pronun-
ciamento, não apenas colocando na ordem do dia a 
luta das mulheres, mas lembrando muito a participa-
ção feminina nos momentos mais duros de nosso País, 
principalmente no período da resistência à ditadura e 
da luta pelo restabelecimento da democracia, vez que 
ela própria, Ministra Eleonora, era uma militante estu-
dantil, foi parceira do presidente nacional do PCdoB, 
Renato Rabelo, na direção do movimento estudantil. 
Ela, a própria Presidenta Dilma e outras lutadoras, mu-
lheres corajosas brasileiras, tiveram que se ausentar, 
ou foram presas, ou torturadas.

Então, no sábado, houve uma abertura da confe-
rência muito simbólica, à qual se seguiu, nos dois dias 
seguintes, uma série de debates intensos e profundos 
acerca da situação da mulher e dos mecanismos para 
superar esses problemas.

Nós mobilizamos, Srs. Senadores, Srªs Senado-
ras, durante o período de preparação da conferência, 
em torno de 500 mil mulheres no Brasil inteiro, em to-
das as unidades da Federação, assim como todas as 
unidades da Federação estavam presentes em nossa 
segunda conferência nacional.

De forma inédita, estabelecemos cotas, Senador 
Paim, para essa conferência, quotas de gênero: míni-
mo de 30% e máximo de 50%. De forma inédita, desta 
vez, foi uma cota aplicada para os homens, porque o 
debate sobre a situação da mulher, sobre a questão de 
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gênero, não deve ser um debate de interesse só das 
mulheres. Ao contrário, deve ser um debate do qual 
os homens participem cada vez mais, porque são os 
homens que têm de nos ajudar na luta pela emancipa-
ção. Então, nós estabelecemos uma cota mínima de 
30% e máxima de 50%, daí a presença significativa, 
importante, dos homens também, de todos os Estados 
brasileiros, nessa nossa segunda conferência. 

Ontem, domingo, nós aprovamos um manifesto 
denominado O Brasil para as Brasileiras e, no final, 
deliberamos e aprovamos em votação secreta – assim 
determina o estatuto do Partido Comunista do Brasil – 
o Fórum de Mulheres do PCdoB.

Diz o documento aprovado, Sr. Presidente, que 
há um acúmulo de conquistas e avanços de direitos 
e políticas públicas mais incisivas na perspectiva de 
gênero. Porém – destacamos ainda –, há um longo 
caminho para que sejam superados os problemas que 
ainda colocam as mulheres em condição de opressão. 

Nesse sentido, debatemos a situação com muita 
preocupação, por exemplo, da violência contra a mulher. 
Os dados são críticos e apontam para uma violência 
grave que acomete mulheres de todas as idades em 
nosso País. 

Por exemplo, a cada duas horas, Sr. Presiden-
te, uma brasileira é assassinada, e o Brasil possui o 
sétimo maior índice mundial de assassinatos de mu-
lheres. Além disso, a cada cinco minutos, uma brasi-
leira é agredida no Brasil. Somente no ano passado, 
foram registradas 48 mil agressões contra mulheres, 
das quais 68,8%, ou seja, quase 70%, aconteceram 
no âmbito doméstico, e quase 30% foram praticadas 
pelo marido ou pelo companheiro.

Isso, por si só, explica o porquê da existência 
de uma lei no Brasil como a lei denominada Maria da 
Penha, que é a lei que tipifica a violência sofrida no 
âmbito doméstico. Exatamente no lugar onde a mu-
lher, a menina, a adolescente deveria estar protegida, 
infelizmente, ela é agredida. 

E nesse contexto, Sr. Presidente, é que eu faço 
questão de ler aqui desta tribuna a íntegra de um ma-
nifesto que nós aprovamos, por unanimidade, deno-
minado “O Brasil para as brasileiras”, o qual eu soli-
cito que V. Exª encaminhe para compor os Anais do 
Senado Federal.

Diz o seguinte o nosso manifesto:

O Partido Comunista do Brasil realiza a 2ª 

Conferência Nacional sobre a Emancipação da 
Mulher no momento em que se celebram os 80 
anos do voto feminino e a conquista da eleição 
da primeira [mulher] presidente [do nosso País] 
do Brasil.

Durante mais de dois meses, mobilizamos 
5 mil militantes, mulheres e homens, de todos os 
estados brasileiros, para o debate sobre a eman-
cipação das mulheres e o seu significado para o 
avanço da sociedade contemporânea e para o 
projeto socialista.

Um Brasil com equidade entre homens e 
mulheres é parte do projeto de desenvolvimento 
com promoção da distribuição de renda, a valori-
zação do trabalho, a ampliação da democracia e 
a superação das desigualdades e discriminações 
de todos os tipos.

Não haverá avanço civilizacional no País 
enquanto não houver ruptura nos padrões vi-
gentes na vida das brasileiras. Acumulam-se 
conquistas e avanços de direitos e políticas pú-
blicas mais incisivas na perspectiva de gênero, 
mas o caminho ainda é longo na superação das 
expressões cotidianas da opressão à qual con-
tinuam submetidas as mulheres.

A histórica sub-representação feminina nas 
esferas de decisão na sociedade constitui uma 
das limitações democráticas do País. As brasilei-
ras são mais da metade da população, maioria 
do colégio eleitoral, mas representam [somente] 
8,7 % da Câmara de Deputados e [quase 15%] 
no Senado Federal. No Legislativo Estadual são 
apenas 12,85%, e as prefeitas correspondem 
apenas a [pouco mais de] 9,2% entre os gesto-
res municipais.

A participação das mulheres na vida públi-
ca acontece mantendo-se as desigualdades. As 
brasileiras representam [mais de] 41,7% da po-
pulação economicamente ativa, porém mais da 
metade das trabalhadoras urbanas e rurais não 
usufruem o direito à aposentadoria por tempo de 
serviço em decorrência de constituírem a maioria 
do contingente de trabalho informal. Persistem as 
diferenças salariais entre homens e mulheres, 
exercendo [muitas vezes] as mesmas funções.

Ou seja, as diferenças salariais, de quase 30%, 
entre homens e mulheres não decorrem apenas por-
que as mulheres ocupam os cargos mais precariza-
dos, não; elas ocorrem, boa parte das vezes, também 
no cumprimento de funções e tarefas iguais, Sr. Pre-
sidente. Então, não podemos mais aceitar conviver 
pacificamente ou passivamente com essa realidade.

A ampliação da participação das brasi-
leiras no mercado de trabalho, muitas vezes 
sendo as principais responsáveis pela renda 
familiar, acontece, mantendo prioritariamente 
para as mulheres as atribuições do cuidar dos 
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filhos e filhas e das tarefas domésticas. A média 
masculina de ocupação de tarefas domésticas 
alcança 4,3 horas semanais; já a das mulheres 
é de 18,3 horas semanais

E o nosso manifesto fala claramente da dupla ou 
tripla jornada de trabalho, pois, em que pese sermos 
quase 42% da população economicamente ativa no 
Brasil, ainda somos obrigadas a desempenhar qua-
se que com exclusividade as tarefas domésticas, Sr. 
Presidente.

As violências contra as mulheres são 
faces da opressão. A cada duas horas, uma 
brasileira é assassinada no Brasil. O Brasil 
possui o sétimo maior índice mundial de as-
sassinato de mulheres. A cada cinco minutos, 
uma brasileira é agredida. Repito esses dados. 
Foram registradas, no ano passado, 48 mil 
agressões contra mulheres, das quais [repito] 
quase 70% aconteceram no âmbito doméstico 
e quase 30% foram cometidas por maridos ou 
companheiros.

A vulnerabilidade se acentua na saúde. 
Quinhentas mil mulheres morrem anualmente 
durante a gravidez e o parto, no País. [Vou re-
petir: quinhentas mil mulheres morrem, anual-
mente, ou na gravidez, ou no parto, em nosso 
País.] A cada dia, mil brasileiras morrem du-
rante o parto. Duzentas mil morrem durante 
o ano, em consequência do aborto inseguro.

Na educação, as desigualdades tam-
bém se expressam. As brasileiras são ainda 
a maioria dos 15 milhões de analfabetos. Ao 
tempo em que 61% do contingente que conclui 
o ensino superior são mulheres, perpetua-se 
uma educação discriminatória, sexista, racista, 
homofóbica e lesbofóbica. 

As desigualdades de gênero e as discri-
minações se apresentam, em especial, sobre 
as mulheres negras, gerando obstáculos ainda 
maiores para essas brasileiras, cuja opressão 
também guarda relação com a história da for-
mação da sociedade brasileira.

A seguir, Sr. Presidente, no meu pronunciamento, 
eu destaco alguns pontos que nós entendemos como 
importantes, muito importantes de serem atacados, ou 
seja, de serem enfrentados por parte do Poder Público 
e também por parte do Parlamento.

Quero dizer que, no seio da sociedade civil, a cada 
dia ganha mais força a organização das mulheres. E 
repito aqui o que já dissemos na presença da própria 
Presidenta Dilma, quando veio comemorar o dia 8 de 
março, fazendo uma reflexão com as mulheres brasi-

leiras, a sociedade brasileira, dentro do Parlamento 
brasileiro. Aqui, a Presidenta destacou que sua luta 
prioritária é não só o combate às desigualdades so-
ciais, mas o combate também a outras desigualdades 
que, infelizmente, tanto marcam a nossa população, e 
colocou a desigualdade racial como uma prioridade, 
assim como a desigualdade de gênero.

Sr. Presidente, é difícil fazermos a leitura de que, 
ao passo que mais de 60% dos diplomas de ensino 
superior são conferidos a mulheres, por outro lado, a 
educação brasileira ainda é discriminatória: mantém a 
maioria dos analfabetos como mulheres. Isso por quê? 
Porque as mulheres que têm condições de se dedicar 
mais são mulheres não só lutadoras, mas mulheres 
que não somam esforços; são mulheres que, muitas 
vezes, passam a noite em claro para fazerem tudo o 
que têm de fazer dentro de casa, tudo a favor da sua 
família, mas também se dedicam ao estudo, ao seu 
próprio crescimento profissional.

Não é à toa que dizem as mães que, entre os 
filhos pequenos, meninos e meninas, as que dão me-
nos trabalho são as meninas. Mas isso ainda é fruto 
muito da educação machista, sexista, que se dá a es-
sas mulheres, porque é à mulher que se cobra ajudar 
a mãe dentro de casa, e não ao homem, enquanto 
deveria ser o homem cobrado, o menino, tanto quan-
to a menina é cobrada para arrumar a cama, quando 
acorda, antes de ir para a escola, ou para chegar cedo 
em casa, porque tarde da noite a rua já se torna peri-
gosa. Cobra-se muito isso das meninas e muito pouco 
se cobra dos meninos. Então, essa forma diferenciada 
como a sociedade trata homens e mulheres contribui 
muito para a manutenção da desigualdade!

E, para superar todo esse arcabouço cultural de 
que somos herdeiros e ainda mantemos, Sr. Presidente, 
as políticas públicas são, sem dúvida nenhuma, funda-
mentais. Políticas públicas, primeiro, que desobriguem 
as mulheres dos afazeres domésticos, porque o sinô-
nimo de cuidado é mulher. O sinônimo de cuidador é 
mulher também, porque a mulher é a profissional com-
petente hoje, 42% quase, 42% da população economi-
camente ativa é mulher, é do sexo feminino, mas são 
elas que, quase que sozinhas, cuidam dos afazeres 
domésticos sem qualquer remuneração, Sr. Presidente.

Então, políticas públicas que desobriguem mais 
a mulher de fazer tarefas que fazem ainda sozinhas 
são muito importantes. Daí que nós entendemos que 
toda mulher tem que ter direito a uma máquina de la-
var roupa na sua casa, tem que ter direito a ter uma 
creche pública para colocar o seu filho e saber que, 
enquanto ela trabalha, lá está ele com total segurança, 
bem atendido e bem orientado.
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É nesse sentido que a nossa conferência, a 2ª 
Conferência, aprovou um conjunto de elementos que 
consideramos prioridades. E vou ler alguns deles, Sr. 
Presidente:

1. acelerar o caminho para o novo pro-
jeto de desenvolvimento que contemple as 
mulheres e a promoção de políticas de Esta-
do visando a superação das desigualdades 
sociais e de gênero;

2. avançar na superação da sub-repre-
sentação feminina, promovendo a participação 
das mulheres nos espaços públicos de poder;

3. estender a política de creches para 
todo o País, a exemplo do programa Brasil 
Carinhoso, contribuindo decisivamente para a 
autonomia e para que as mulheres possam se 
liberar para a luta pela superação dos padrões 
atuais de atribuições de gênero na sociedade;

4. consolidar políticas de combate à vio-
lência contra as mulheres, que hoje está ex-
pressa na conquista da Lei Maria da Penha; 
implementar e fortalecer também o Sistema 
Único de Saúde, em especial fortalecer a políti-
ca de atenção integral à saúde da mulher, para 
que também sejam garantidos, na plenitude, os 
direitos sexuais e reprodutivos das mulheres.

5. promover uma educação de qualida-
de, inclusiva e não discriminatória; conquistar 
a equidade de gênero no trabalho; implemen-
tar a Política de Trabalho Decente e a jornada 
de trabalho de seis horas para que mulheres 
e homens possam desfrutar do ambiente do-
méstico e do tempo da vida social, familiar e 
pessoal.

Aí, Sr. Presidente, o manifesto continua. Peço que 
S. Exª considere como lido, na íntegra, mais do que 
um pronunciamento, esse manifesto que aprovamos 
durante nossa 2ª Conferência.

Se V. Exª me permitir falar um minutinho a mais, 
como V. Exª já fez no início do seu pronunciamento, 
eu gostaria fazê-lo agora, no final: quero destacar a 
passagem do Dia do Defensor Público. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Já dei mais tempo a V. Exª. Dei mais três minutos, 
vou dar mais dois; serão cinco.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Não precisa.

Não pude estar presente, pela manhã, durante a 
sessão de homenagem. Estive em todos os anos ante-
riores, mas neste momento rendo minhas homenagens 
a todos os defensores e defensoras públicas do País. 
Até acho que as mulheres representam um maior nú-

mero nessa categoria, não tenho certeza. Mas, como 
em todas as outras categorias cujo concurso público 
é a porta de entrada, as mulheres já estão superando.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – No Rio Grande do Sul, com certeza.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – No meu Estado também, por isso falei, Sr. Pre-
sidente. As mulheres já estão superando os homens.

Quero dizer, Sr. Presidente, que o trabalho da De-
fensoria Pública é reconhecido por todos aqueles que 
conhecem efetivamente esse trabalho como o núcleo, 
o cerne, o coração da Justiça. Os defensores públicos 
são a garantia maior do princípio constitucional da 
igualdade de todos perante a lei, Presidente. Nossa 
sociedade, infelizmente, é marcada pela desigualdade.

O que é um defensor público senão o advogado 
dos pobres? O advogado que aqueles de menor po-
der aquisitivo precisam acessar para representá-los e 
defendê-los e não têm condições econômicas. Penso 
que a categoria mais do que merece a homenagem: 
merece, de nossa parte, a continuidade da luta para 
que possamos aprovar alguns dos projetos de seu 
interesse.

Quero dizer, Sr. Presidente, que a Emenda Consti-
tucional nº 45, aprovada no ano de 2004, a emenda de 
reforma do Judiciário, reconheceu e garantiu avanços 
para as defensorias; entretanto, apenas para as De-
fensorias Públicas do Estados, garantindo-lhes auto-
nomia funcional e administrativa. Precisamos promover 
esse mesmo direito, esse mesmo avanço em relação 
à Defensoria Pública da União e do Distrito Federal. 

Daí eu ter apresentado um projeto de emenda à 
Constituição, não apenas eu, mas várias Senadoras, 
Senadores, Deputadas e Deputados que também têm 
projetos que vão neste mesmo sentido: garantir a au-
tonomia administrativa funcional à Defensoria Pública 
da União e do Distrito Federal.

Penso que essa é a melhor forma de homena-
gear essa importante categoria. E, repito, sem ela não 
podemos afirmar que a justiça seja exercida na sua 
plenitude em nosso Brasil ou que seja uma justiça que 
alcança a todos.

Muito obrigada, Senador Paim.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DA SRª SENADORA VANESSA 
GRAZZIOTIN.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PC do B – 
AM. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, O PCdoB realizou 
aqui em Brasília, neste final de semana, a Segunda 
Conferência Nacional sobre a Emancipação da Mu-
lher, um evento que mobilizou em todo o país cerca 
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de 15 mi! militantes. De forma inédita, nosso partido 
estabeleceu cota para a participação dos homens na 
reunião, sendo no mínimo de 30% e o máximo de 50% 
da presença masculina. Independente disso foi grande 
o interesse dos comunistas homens sobre os debates.

No encontro, aprovamos o manifesto “O Brasil 
para as brasileiras”. O documento expressa as prin-
cipais reivindicações da Conferência. Depois de sua 
aprovação, foi eleito em votação secreta o Fórum de 
Mulheres do PCdoB.

Diz o documento aprovado que há um acúmulo 
de conquistas e avanços de direitos e políticas públi-
cas mais incisivas na perspectiva de gênero. Porém, 
há um longo caminho para que sejam superados os 
problemas que ainda colocam as mulheres em condi-
ções de opressão.

Nesse sentido, debatemos com deveras preocu-
pação a situação da violência contra a mulher. Os da-
dos são críticos nessa área. Por exemplo, a cada duas 
horas uma brasileira é assassinada e o Brasil possui o 
sétimo maior índice mundial de assassinato de mulhe-
res. Além disso, a cada cinco minutos uma brasileira é 
agredida. Somente no ano passado, foram registrados 
48 mil agressões contra mulheres, das quais 68,8% 
aconteceram em âmbito doméstico e quase 30% foram 
praticadas pelo marido ou companheiro.

Nesse contexto, passo a ler na íntegra o mani-
festo “O Brasil para as brasileiras”:

“O Partido Comunista do Brasil realiza a 
2ª Conferência Nacional sobre a Emancipação 
da Mulher no momento em que se celebra os 
80 anos do voto feminino e a conquista da elei-
ção da primeira presidente do Brasil.

Durante mais de dois meses, 15 mil mili-
tantes, mulheres e homens, de todos os esta-
dos brasileiros, se mobilizaram para o debate 
sobre a emancipação das mulheres e o seu 
significado para o avanço da sociedade con-
temporânea e para o projeto socialista.

Um Brasil com equidade entre homens 
e mulheres é parte do projeto de desenvolvi-
mento com promoção da distribuição de ren-
da, a valorização do trabalho, a ampliação da 
democracia e a superação das desigualdades 
e discriminações de todos os tipos.

Não haverá avanço civilizacional no país 
enquanto não houver ruptura nos padrões vi-
gentes na vida das brasileiras. Acumulam-se 
conquistas e avanços de direitos e políticas pú-
blicas mais incisivas na perspectiva de gênero, 
mas o caminho ainda é longo na superação 
das expressões cotidianas da opressão a qual 
continuam submetidas as mulheres.

A histórica subrepresentação feminina 
nas esferas de decisão na sociedade se cons-
titui uma das limitações democráticas do país. 
As brasileiras são mais da metade da popula-
ção, maioria do colégio eleitoral, mas represen-
tam apenas 8,7 % da Câmara de Deputados 
e 14,8% do Senado Federal. No Legislativo 
Estadual são apenas 12,85% e as prefeitas 
correspondem apenas a 9,2% entre gestores 
municipais.

A participação das mulheres na vida pú-
blica acontece mantendo as desigualdades. As 
brasileiras representam 41,7% da população 
economicamente ativa, porém mais da me-
tade das trabalhadoras urbanas e rurais não 
usufruem o direito à aposentadoria por tempo 
de serviço em decorrência de constituírem a 
maioria do contingente de trabalho informal. 
Persistem as diferenças salariais entre homens 
e mulheres, exercendo as mesmas funções.

A ampliação da participação das brasi-
leiras no mercado de trabalho, muitas vezes 
sendo as principais responsáveis pela renda 
familiar, acontece mantendo prioritariamente 
para as mulheres as atribuições do cuidar dos 
filhos e filhas e as tarefas domésticas. A média 
masculina de ocupação de tarefas domésticas 
alcança 4,3 horas semanais, já das mulheres 
é de 18,3 horas semanais.

As violências contra as mulheres são 
faces da opressão. A cada duas horas uma 
brasileira é assassinada. O Brasil possui o 
sétimo maior índice mundial de assassinato 
de mulheres. A cada cinco minutos uma bra-
sileira é agredida. Foram registradas, no ano 
passado, 48 mil agressões contra mulheres 
das quais 68,8% aconteceram em âmbito do-
méstico e quase 30% foram praticadas pelo 
marido ou companheiro.

A vulnerabilidade se acentua na saúde. 
Quinhentas mil mulheres morrem anualmente 
durante a gravidez e parto no país. A cada dia, 
mil brasileiras morrem durante o parto. Duzen-
tas mil morrem por ano em conseqüência de 
aborto inseguro.

Na educação as desigualdades se ex-
pressam. As brasileiras são ainda a maioria 
dos 15 milhões de analfabetos, Ao tempo em 
que 61% do contingente que conclui o ensino 
superior são mulheres, se perpetua uma edu-
cação discriminatória, sexista, racista, homo-
fóbica e lesbofóbica.



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20097 

As desigualdades de gênero e as discri-
minações se apresentam em especial sobre 
as mulheres negras, gerando obstáculos ainda 
maiores para essas brasileiras, cuja opressão 
também guarda relação com a história da for-
mação da sociedade brasileira”.

A seguir nosso manifesto elenca como pontos 
principais de superação:

– Acelerar o caminho para o novo proje-
to de desenvolvimento que contemple as mu-
lheres e promova políticas de Estado visando 
a superação das desigualdades sociais e de 
gênero;

– Avance na superação da subrepresen-
tação feminina promovendo a participação 
das mulheres nos espaços públicos de poder;

– Estenda a política de creche para todo o 
país, a exemplo do Programa Brasil Carinhoso, 
contribuindo decisivamente para a autonomia 
e para que as mulheres possam se liberar para 
a luta pela superação dos padrões atuais de 
atribuições de gênero na sociedade;

– Consolide a política de combate à vio-
lência sobre as mulheres, expressa na atua-
lidade na conquista da Lei Maria da Penha; 
implemente o fortalecimento do SUS, em es-
pecial da política de atenção integral à saúde 
da mulher e da garantia dos direitos sexuais 
e dos direitos reprodutivos e;

– Promova uma educação de qualidade, 
inclusiva e não discriminatória; conquiste a 
equidade de gênero no trabalho, implemente 
a Política de Trabalho Decente e a jornada de 
trabalho de 6 horas para que mulheres e ho-
mens possam desfrutar do ambiente domésti-
co do tempo da vida social, familiar e pessoal.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,, 
o PCdoB considera que as eleições de 2012 são mo-
mento especial para ampliar o debate sobre políticas 
públicas locais que contemplem as brasileiras e para 
a conquista da ampliação da representação feminina 
nas câmaras municipais e nas prefeituras.

As limitações do sistema político brasileiro agra-
vam os obstáculos de inserção das mulheres na política 
e apontam para a premente necessidade da diminuição 
da força do poder econômico com o estabelecimento 
de financiamento público de campanha e para a re-
alização de uma Reforma Política que garanta lista 
partidária pré-ordenada com alternância de gênero.

Conclui o manifesto: 

“O PCdoB, ao celebrar os 90 anos de 
sua fundação, conclama as brasileiras e os 
brasileiros a lutarem pelo desenvolvimento e 
avanço democrático do pais, a trilharem o ca-
minho de luta pelo socialismo com equidade 
de gênero, rumo a uma sociedade justa, livre 
e igualitária”. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigada.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PC do B – 

AM. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, estamos aqui reuni-
dos para prestar uma justíssima homenagem a uma das 
categorias profissionais mais importantes em qualquer 
Estado democrático de Direito: os defensores públicos.

Primeiramente, eu gostaria de cumprimentar o 
Senador Gim Argello pela iniciativa de requerer uma 
sessão especial, que, além de oportuna, vem ao en-
contro de algumas das minhas próprias iniciativas aqui 
no Senado, como mostrarei mais adiante.

Em minha opinião, Sr. Presidente, o trabalho da 
Defensoria Pública é o núcleo, o cerne, o coração da 
Justiça. Os defensores públicos são a garantia maior 
do princípio constitucional de que todos são iguais pe-
rante a lei. Vivemos, infelizmente, em uma sociedade 
desigual – as oportunidades são desiguais, as ren-
das são desiguais, e o acesso à justiça também seria 
brutalmente desigual se não existisse a Defensoria 
Pública, cuja função primordial – prestar assistência 
jurídica integral e gratuita aos menos afortunados – é 
de uma nobreza encontrada em não muitas profissões.

Essa nobreza, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
ganha em nosso País um caráter de abnegação, de 
sacrifício e de entrega, diante das condições de traba-
lho enfrentadas pelos defensores públicos no Brasil.

Em primeiro lugar, a categoria está, de certo 
modo, dividida. A Emenda Constitucional n° 45, de 2004, 
que ficou conhecida como a Reforma do Judiciário, 
representou algum avanço para as Defensorias, mas 
apenas para as Defensorias Públicas dos Estados. A 
redação dada pela EC nº 45/2004 ao artigo 134 asse-
gurou, às Defensorias Públicas Estaduais – e apenas 
a elas –, autonomia funcional e administrativa, além 
da iniciativa de sua proposta orçamentária. Não há 
menção, nesse caso específico, à Defensoria Pública 
da União e do Distrito Federal.

Essa omissão, Sr. Presidente, aos meus olhos, 
carece de justificação. A Defensoria Pública da União 
é um dos órgãos mais ativos do Judiciário brasileiro. 
Ela é composta por um grupo de 480 defensores e de-
fensoras que, contra todos os obstáculos e superan-
do uma série de adversidades, realizam mais de um 
milhão de atendimentos por ano, em condições muito 
longe das ideais.
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Fortalecer a DPU e dar melhores condições de 
trabalho aos defensores e defensoras federais significa 
prestigiar e valorizar uma das mais importantes car-
reiras do serviço público brasileiro e, principalmente, 
garantir à população mais carente o direito constitu-
cional de acesso ao Poder Judiciário. De nada adian-
ta garantir assistência jurisdicional aos mais carentes 
se essa assistência não for prestada por profissionais 
competentes, capacitados e felizes com as ferramentas 
e as condições de trabalho a seu dispor.

Com essas questões em mente, apresentei a 
Proposta de Emenda à Constituição n° 82, de 2011, 
por meio da qual proponho que se estendam, à De-
fensoria Pública da União e do Distrito Federal, todas 
as garantias de autonomia funcional, administrativa e 
orçamentária concedidas às Defensorias Estaduais 
pela Reforma do Judiciário de 2004. Acredito que esse 
seja um passo modesto, mas fundamental para que 
se inicie um processo de fortalecimento da DPU, que, 
a partir dessa conquista de autonomia, terá melhores 
condições de planejar suas ações, organizar suas re-
ceitas e despesas e alcançar seus objetivos funcionais.

A PEC 82/2011 foi apresentada ao Senado Fede-
ral no fim de agosto do ano passado e imediatamente 
enviada à Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania. Na CCJ, a PEC recebeu parecer favorável no 
dia 9 de novembro de 2011, e, no momento, aguarda 
inclusão na ordem do dia do Plenário do Senado.

Acredito, Sr. Presidente, que esta sessão espe-
cial é um momento particularmente oportuno para que 
depositemos nosso apoio a essa PEC e a outras inicia-
tivas que busquem o fortalecimento dessa instituição 
fundamental para a democracia que é a Defensoria 
Pública. Para além das homenagens, das belas pala-
vras e dos discursos enfáticos, precisamos dar mostras 
reais de que o Congresso Nacional se importa com os 
defensores públicos, de que o Congresso Nacional se 
mobiliza por essa categoria e toma medidas concretas 
em prol das Defensorias. A PEC 82/2011 é um aceno 
claro de que o Senado Federal está atento às dificul-
dades enfrentadas pelas Defensorias, e a aprovação 
dessa PEC dará condições para que a DPU exerça 
seu trabalho com ainda mais vigor e independência.

Meus parabéns a todos os defensores e de-
fensoras públicas -lembrando, aliás, que essa é uma 
categoria com forte presença feminina, com as mu-
lheres ocupando mais da metade dos cargos nas De-
fensorias Públicas do País. Que os próximos meses 
tragam boas notícias para todos vocês, e que, no ano 
que vem, possamos, juntos, comemorá-las aqui, neste 
mesmo Plenário.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Parabéns Senadora Vanessa Grazziotin pelo 
seu pronunciamento, não só sobre as mulheres, que 
defende com muita, muita competência, como defende 
os negros, os índios, os discriminados, enfim, todos os 
setores, e hoje falou também de defensores públicos; 
parabéns pelo conjunto da obra!

Agora seria o Senador Pedro Simon ou o Senador 
Cristovam como Líder, cujo tempo é de cinco minutos; 
como orador inscrito seria vinte. 

Então, V. Exª, como Líder do PDT. 
Darei os cinco minutos com a tolerância que V. 

Exª sabe que é uma tendência natural deste Presiden-
te em exercício. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pela liderança. Sem revisão do orador.) – A generosi-
dade é uma característica sua e de seu espírito aos 
direitos humanos de poder falar um pouquinho mais 
em uma tarde que esta Casa não está tão repleta de 
pessoas querendo falar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com certeza!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Sr. Presidente, faz alguns meses, em novembro, 
especialmente, fiz um discurso nesta Casa e publiquei 
uma plaqueta com o título “A Economia está bem, mas 
vai mal”. Isso era a continuação de uma fala anterior 
que eu já tinha feito em julho de 2011, exatamente no 
dia 22 de julho, com essa mesma tônica, com essa 
mesma ideia de nos congratularmos com a situação 
da economia hoje, mas alertarmos para o risco dela 
amanhã. Inclusive olhando para os países da Europa, 
que até três, quatro, cinco anos atrás eram de uma 
exuberância total, de um ufanismo imenso. O Brasil 
estava inundado de capital espanhol e português em 
todas as praias do Brasil e também de turistas. De re-
pente essas economias entraram em crise. 

Nós não podemos deixar de olhar para isso. Então, 
eu fiz esse discurso, que não teve qualquer repercus-
são, nem na mídia, nem mesmo quando nós demos 
entrada nesse documento, que distribuí na Comissão 
de Assuntos Econômicos, como também no mundo 
acadêmico, quando eu distribuí, em dezembro, na As-
sociação de Economistas, por meio do meu coautor 
do artigo, que é o Prof. Waldery.

De repente, começam a surgir artigos que tra-
zem esse assunto na ótica do que eu vinha falando. 
Em questão de uma ou duas semanas, nós tivemos 
artigo na revista The Economist, que sempre foi, nos 
últimos anos, de elevar o Brasil.... Quem não se lem-
bra de uma famosa capa da The Economist, que não 
faz seis meses, do Cristo Redentor com os pés como 
se fosse um foguete subindo? Quem não se lembra 
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disso, o Cristo Redentor como um foguete, dizendo “o 
Brasil está indo adiante”? 

Agora, a revista The Economist desta semana 
traz um artigo dizendo que as coisas não são bem as-
sim, que há sinais de perigo adiante. E para dois pon-
tos, em particular, eles chamam a atenção. Primeiro, 
que o aumento da competitividade e o crescimento 
sustentável no Brasil vão exigir reformas estruturais.

Não adianta desoneração, Senador Paim, para 
dar competitividade. A competitividade só virá da ca-
pacidade do Brasil de inovar na economia. Nós não 
desenhamos nem uma caneta, o design é importado; 
os remédios são importados nas fórmulas; os carros 
são todos importados – tanto é que os nomes deles 
dos fabricados no Brasil são todos estrangeiros. Os 
carros coreanos têm nomes coreanos; os japoneses, 
japoneses; os americanos, americanos; alemães, ale-
mães; os do Brasil são nomes importados, porque não 
é uma inovação brasileira.

A competitividade não virá sem inovação.
E que o otimismo tem parecido exagerado, e isso 

é uma preocupação muito grande. Um país, quando cai 
no ufanismo, tende a não perceber os riscos que exis-
tem adiante. Essa é uma tragédia de todos os povos, 
quando ficam tão orgulhosos e contentes e felizes de 
si que deixam de ver a realidade adiante.

E, naquele meu discurso de quase um ano atrás, 
que não houve nenhuma repercussão, eu alertava uma 
lista grande de entulhos que estão adiante, ameaçan-
do o caminho sustentável da economia brasileira. A 
dívida pública, que continua crescendo a uma taxa 
de 7% ao ano. O endividamento familiar, que continua 
crescendo. Todos os dias a gente vê o aumento dos 
cheques que não são pagos, cheques sem fundo. O 
aumento do comprometimento da renda familiar para 
o pagamento de prestações, gerando inclusive desa-
bastecimento doméstico de comida, porque há que se 
pagar as dívidas. Esse endividamento vai estourar. Todo 
mundo sabe. Ninguém sabe o dia. Mas, todo mundo 
sabe que, se não forem tomadas certas medidas, isso 
vai estourar, como estourou na questão dos Estados 
Unidos financiando casas.

O problema do endividamento das empresas, so-
bretudo agora com a desvalorização do real, porque 
parte da dívida é em dólar. E aqui está o mais grave: 
a solução de cada problema no Brasil gera outro pro-
blema. Se nós cuidarmos muito do endividamento das 
famílias, com uma política muito restritiva de crédito, 
a produção cai. Para ampliar a produção, é preciso li-
berar o financiamento de crédito. E aí gera o risco de 
inadimplência no futuro.

As taxas de juros, que, felizmente, vêm caindo, 
como também outro problema que eu levantava, que 

era a sobrevalorização do real. Nesses pontos nós 
estamos sentindo uma melhora. Qual é o problema? 
É que não fizemos as reformas estruturais. Quando 
o real cai, beneficiando a nossa indústria, gera uma 
pressão nos preços. Quando o juro cai, beneficiando 
a nossa indústria, a inflação pode voltar.

Nós não fizemos o dever de casa estrutural e tra-
balhamos com jeitinhos. Voltamos, de certa maneira, ao 
tempo dos pacotes. E os pacotes exigem novos pacotes.

O perfil da composição dos gastos públicos, que 
não estamos resolvendo. Ao contrário, estamos agra-
vando, pois os gastos públicos, que já são muito ele-
vados, vão para custeio e não para investimento, dei-
xando de realizar as obras necessárias para reduzir o 
custo Brasil, criando uma boa infraestrutura. Não esta-
mos fazendo isso. Parte dos gastos de custeio é para 
financiar o dia a dia do funcionamento do Governo. E 
há outro custeio que não é investimento. Estádio de 
futebol para a Copa não é investimento, porque não 
gera retorno, a não ser, talvez, nos 20 dias da Copa. 
Passada a Copa, esses estádios não vão gerar retor-
no. Não são como a estrada, como o porto, como a 
indústria nova. São investimentos que não têm retorno 
permanente.

Carga fiscal. Uma das saídas para os países 
quando estão em crise é aumentar a carga fiscal. Nós 
já esgotamos todas as possibilidades. 

A baixa poupança. O Brasil é um dos países com 
menor poupança, até por uma razão cultural. Nós so-
mos o povo do curto prazo, do imediato, do consumo; 
nós não somos o povo com tradição de poupar para 
o futuro. É uma questão cultural que nós temos que 
levar em conta e tentar influenciar porque sem pou-
pança um país não tem um caminho sustentável na 
sua economia. 

Este é um dos entulhos que é preciso superar: a 
desigualdade social, cuja diminuição é muito peque-
na. E a gente comemora como se este fosse um País 
justo. Nós apenas estamos transferindo 70 reais por 
adulto de uma família cuja criança está abaixo de seis 
anos de idade. Sejamos sinceros, 140 reais por mês 
não diminui a desigualdade; diminui a fome. Diminui 
a fome, e isso é uma grande coisa, mas não a desi-
gualdade. Enquanto houver esta desigualdade, o País 
é instável socialmente. E aí vem a violência, que é um 
entulho a ser superado.

Eu até nem gosto de falar porque pensam que 
é mania, mas a educação é o entrave principal para 
que este País continue crescendo por longo tempo. 
Sem educação não vamos ter inovação tecnológica; 
sem inovação não temos competitividade. Sem edu-
cação não vamos quebrar a desigualdade nos níveis 
que deveríamos. E nós não estamos fazendo o de-
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ver de casa da educação. É preciso dizer e repetir, e 
não apenas ler nos jornais todos os dias: campeões 
de repetência, campeões de evasão. Campeões pelo 
contrário, como hoje é manchete em O Globo, sobre 
os salários dos professores. Não podemos continuar 
assim. Se continuarmos, a economia tropeçará nos 
entraves, nos entulhos adiante.

Nós temos a grande dificuldade da nossa buro-
cracia, que dificulta a implantação de novos investimen-
tos. Nós temos o problema da corrupção, que continua 
firme e forte, apesar de hoje mais combatida do que 
há algum tempo. Nós temos o corporativismo; a falta 
de perspectiva de uma nação faz com que cada um 
queira abocanhar o máximo possível e o mais rápido 
possível. E a economia deixa de ter a substância para 
crescer no longo prazo.

O que fez a China e o que faz a Coreia crescerem 
foi o sentimento nacional ou imposto por um partido, 
como no caso da China, ou por uma cultura ou até pela 
disputa com outro país como a Coreia do Sul e a Co-
reia do Norte, que faz com que o povo diga “nós temos 
que ser os melhores e somos capazes de sacrifícios”.

A palavra sacrifício quase não entra no dicionário 
do dia a dia da vida de cada um de nós, a não ser por 
aqueles que são condenados ao sacrifício, mas não 
por opção. Sacrifício no sentido de poupar hoje para 
amanhã ter um produto maior não é uma coisa que 
seduza muito a nós brasileiros.

Para não continuar citando todos que coloquei 
naquele artigo, naquele trabalho, cito dois: as amarras 
constitucionais e os riscos ecológicos.

Nós esgotamos a capacidade de produzir mais 
derrubando mais florestas. O debate sobre o Código 
Florestal, na verdade, foi um debate sobre o crescimento 
derrubando árvores ou o crescimento poupando árvo-
res. Este foi o debate, embora não aparecesse. E nós 
insistimos e o projeto que foi para a Presidente Dilma 
assinar é um projeto da filosofia de derrubar árvores 
para fazer crescer a economia, não de fazer crescer 
a economia poupando as árvores. Mas chegamos ao 
limite. A prova é que tudo indica e nós desejamos que 
a Presidenta vete esse Código, que voltemos a discu-
tir um código em que seja possível casar a economia 
com o meio ambiente, não a economia passando por 
cima do meio ambiente. Acabou esse limite, chegamos 
a esse limite. Acabou a possibilidade dos anos ... Aliás, 
desde 1500 que a economia do Brasil era construída em 
cima de terra ocupada cada vez mais. Esgotamos isso.

As amarras constitucionais é o outro. Nós somos 
um país que para fazer certas mudanças estruturais, 
quase qualquer uma delas, é exigida uma mudança 
constitucional, exigindo, portanto, uma votação especial, 
com uma maioria especial, não com a maioria comum. 

E isso a gente não vai conseguir, isso a gente não vai 
conseguir até pelo lado do corporativismo. Quando os 
plenários enchem para impedir que se faça uma refor-
ma necessária, a reforma necessária não será feita, e 
vamos adiando o problema. Nós precisamos de quó-
rum especial para votar uma reforma constitucional, e 
a economia que, para ser modificada, exige reforma 
constitucional é uma economia ameaçada, ameaçada 
e sem possibilidade de reajustar-se facilmente, levando 
a crise econômica a uma crise constitucional.

Os países europeus até aqui não viveram crise 
constitucional, porque a Constituição deles permite 
uma liberdade muito grande aos governos e, demo-
craticamente, esses governos têm que reagir à maio-
ria, mas tem que a maioria poder fazer as mudanças 
necessárias. No Brasil, a maioria não pode fazer as 
mudanças, porque precisa de um quórum qualificado 
e um quórum qualificado não é de 50% mais um, é um 
quórum de 2/3, é um quórum de três quartos. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– E isso a gente não vai ter com condições.

E, finalmente, para encerrar dentro do prazo que 
o senhor, aliás, já me concedeu maior...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Mas fique tranquilo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – ... é o super, ultra otimismo. O otimismo é uma 
coisa muito boa em certos momentos e muito perigo-
sa em outros.

Quando as coisas vão bem, ser otimista leva você 
adiante; quando as coisas vão mal, o otimismo às ve-
zes cega, impedindo de ver a realidade, e a impressão 
que se tem é de que há uma conspiração não explíci-
ta para esconder o real – eu digo o real da realidade 
e não o real da moeda – para esconder a realidade 
em relação ao povo brasileiro. O povo brasileiro não 
está conseguindo ver a realidade dos riscos adiante, 
porque é uma conspiração de todos nós, não de um 
ou de outro, de todos nós querendo esconder a reali-
dade. É a história do avestruz, que enfia a cabeça na 
terra para não ver quem vem atrás querendo caçá-lo, 
para não ver quem vem atrás querendo ameaçá-lo. 
Nós estamos um pouco como o avestruz, fechando os 
olhos para não ver a realidade, e isso pode ser muito 
caro no futuro. 

Venho aqui dizer sem nenhuma alegria que, ao 
ler essas revistas estrangeiras, como The Econo-
mist, Foreign Affairs e como vi um pouquinho já no 
jornal Globo News, na Veja, no O Estado de S.Paulo, 
quando vejo esses pequenos sinais não fico nem um 
pouquinho alegre de que eu alertei tudo isso, eu fico 
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até com certa preocupação maior ainda, porque o que 
eu pensei pode virar realidade e eu não gostaria que 
virasse, mas há duas maneiras de não virar. Uma é 
perceber que isso é verdade e começar a corrigir, mu-
dar o rumo, reajustar o rumo das coisas, e a outra é 
ignorá-las e, ao ignorá-las, caminhar para o desastre 
sem saber quando, mas sabendo que ele virá.

Era isso, Sr. Presidente, que eu tinha a dizer com 
confiança de que o Brasil pode, sim, sair desse risco 
adiante se abrirmos os olhos de todos nós, se levarmos 
em conta os entulhos que estão diante da nossa econo-
mia e começarmos a limpar os entulhos por meio das 
reformas estruturais, sem as quais a economia brasi-
leira está bem, mas vai muito mal, porque adiante dela 
há muitos obstáculos que podem nos levar a tropeços. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Cristovam. Meus cumpri-
mentos pelo seu pronunciamento, que, com muita cla-
reza, mostrou sua preocupação com a economia do 
País, deixando claro a todos que não é com pequenas 
mudanças nos direitos dos trabalhadores que se vai 
combater a crise. 

Parabéns a V. Exª.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Quero registrar a presença conosco de uma 
comitiva de Vereadores do Município de Jaicós, Piauí: 
Vereador Branco, do PSDB; Vereador João Edmundo, 
do PP; Vereador Elias Pereira, do PRB; Vereador Ro-
bim, do PSB; e Vereador Doutor, do PP.

Sejam bem-vindos!
Agora vocês vão ter oportunidade de ouvir um dos 

melhores oradores do Congresso Nacional, o Senador 
Pedro Simon. Em seguida, usará da palavra o Sena-
dor Roberto Requião, também da mesma grandeza.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Meu querido Presidente, passei o fim de semana em 
Brasília e fiz a pior coisa que eu poderia fazer: fui ler 
jornais e revistas e colocar em dia a correspondência da 
semana. Olha, eu não me lembro – e não sei quantas 
vezes vim a esta tribuna dizendo isso – de uma situa-
ção tão grave. Mas, na verdade, eu não me lembro de 
ouvir tanto desaforo contra nós do que o que a gente 
está ouvindo agora.

As charges que estão publicando do Congresso 
são ofensivas a ponto de se entrar na Justiça protes-
tando. Vai perder, porque a charge é verdadeira, diz o 
que está acontecendo. Mas nem sempre o que é ver-
dadeiro a gente publica com tanta cara de pau.

A síntese de tudo que está acontecendo é a se-
guinte: ao contrário de todas as CPIs que nós fizemos 

até agora, desta vez nós não nos organizamos, nós 
não criamos uma CPI para investigar. O normal é isto: 
sai uma denúncia no jornal, porque aconteceu esse 
escândalo, aquele, aquele outro, e nomeia-se uma 
comissão parlamentar de inquérito para investigar o 
que aconteceu. Desta vez não foi isso. Desta vez nós 
criamos uma CPI, recebendo todas as denúncias já 
provadas.

Quem fez a investigação, quem levantou os da-
dos foi a Polícia Federal, e quem confirmou foi a Pro-
curadoria-Geral da República. Então, as denúncias já 
foram feitas, já foram apuradas. São não sei quantas 
mil gravações, são não sei quantos mil e tantos do-
cumentos, dois anos de atividade andando atrás de 
A, B, C, D, aqui, na Europa, na França, e concluíram 
mostrando as coisas que aconteceram. Belíssimo tra-
balho da Polícia Federal!

Aí foi para a Procuradoria. A Procuradoria faz 
o seu estudo, faz a sua análise e faz uma denúncia. 
Quer dizer, a Polícia Federal apura o fato, porque não 
pode fazer mais do que isso, e manda para a Procu-
radoria. A Procuradoria, na pessoa do procurador, o 
promotor faz a denúncia: denuncia o Sr. Demóstenes, 
denuncia o Sr. Fulano de Tal, denuncia o Sr. Beltrano 
de Tal. O Tribunal aceita a denúncia. E, aí, nós criamos 
uma CPI. Só que a nossa CPI é criada para apagar 
tudo que existe.

Vamos averiguar o que aconteceu com a empresa 
Delta, uma empresa que está envolvida em tudo que 
se possa imaginar de coisa absurda. Vamos imaginar, 
vamos levantar. Não; vamos pegar a Delta do Centro-
-Oeste. Mas a direção, lá no Rio, São Paulo e centro 
do Brasil, esqueçam a Delta. Vamos pegar o ex-presi-
dente da Delta, o responsável por todas essas coisas 
e que disse para a imprensa: “Por R$20 milhões eu 
compro qualquer Senador”. Não sei, Senador Paim, 
se compra todos, mas... Vamos convocar. Não, não 
vamos convocar. Vamos convocar os governadores. 
Não vamos convocar. Quem não vai convocar? Os 
Líderes decidiram.

Então, a CPI virou um escárnio, virou um debo-
che e está nos colocando em uma situação de ridícu-
lo total perante a sociedade. Ao contrário da CPI, por 
exemplo, das ONGs, ao contrário da CPI dos Cartões 
Corporativos, que eram CPIs de fatos, de escândalos 
que estavam acontecendo e que o Congresso deveria 
investigar, criou-se a CPI e não se fez nada e morreu. 
Só que lá, os fatos eram para ser apurados, mas nós 
não apuramos, ninguém apurou; mas, aqui, os fatos já 
existiam, as coisas já tinham acontecido, e o que a CPI 
está fazendo é arquivar. Para esse aqui, para aquele 
ali, para aquele lá. Daqui a pouco, um parlamentar da 
maior importância manda um torpedo, via telefone, para 
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um governador: “Fique tranqüilo, nós somos amigos. 
Contigo não acontece nada”, assim, no Senado da Re-
pública, em uma Comissão Parlamentar de Inquérito!

Meu Deus! Sinceramente, é por isso que a última 
pesquisa de opinião pública colocou o Congresso em 
último lugar. Quem a sociedade menos respeita nes-
te País é o Congresso. Uma coisa fantástica, Senador 
Paim: a sociedade respeita menos o Congresso do que 
os políticos. A imagem que eles têm do Congresso é 
quase – eu diria – zero.

Eu acho, com toda sinceridade, que nós temos 
que fazer aqui no Congresso, principalmente no Se-
nado, um movimento visando uma tomada de posição 
com relação a essa matéria e não deixar que alguns 
Líderes tomem essas posições, humilhando do Con-
gresso Nacional.

Eu não sei se não seria o caso de se criar uma 
força-tarefa – Polícia Federal, Ministério Público, Receita 
Federal, Coaf, Tribunal de Contas da União, Interpol – 
para fazer a devassa necessária nessa situação, para 
apurar as coisas realmente, já que, com toda sinceri-
dade, nós perdemos a credibilidade. Para fazer aquilo 
que nós não fizemos até agora!

Dez vezes eu já vi solicitarem uma devassa ab-
solutamente necessária na empresa, com o bloqueio 
dos bens dos proprietários e dos seus sócios, a in-
vestigação da evolução dos bens dos parentes e dos 
cônjuges, a quebra dos sigilos bancário, fiscal, telefô-
nico, a retenção dos passaportes, enfim, coisas que a 
CPI não fez, mas que, talvez, uma força-tarefa possa 
desenvolver com a responsabilidade que nós estamos 
deixando cair das nossas mãos.

Está provado que a rede de corrupção constituída 
e mantida pela Delta e pelo Sr. Cachoeira – confirma-
do, cada vez mais, diariamente, no noticiário –, é uma 
organização criminosa que promoveu prejuízos extra-
ordinários aos cofres públicos: desvio, suborno, roubo, 
desperdício. E a sociedade assiste boquiaberta à inércia 
das autoridades: a nossa, Congresso Nacional, a do 
Executivo que, em havendo uma CPI, de certa forma 
acompanha, mas que também poderia tomar alguma 
providência. A única coisa que a gente vê o Executivo 
fazer é que ele não tem nada a ver com a compra que 
empresa do frigorífico fez da empresa Delta.

Outro escândalo: por um real, um frigorífico, que 
era um açougue ali em Goiás, transforma-se no maior 
frigorífico do mundo – 36% dinheiro do BNDES – e ago-
ra esse frigorífico, com o Sr. Meirelles, ex-Presidente 
do Banco Central, à frente – e a imprensa publicou que 
ele teria conversado com o Presidente Lula antes dis-
so –, compra a Delta, sem pagar um tostão, um dólar, 
um real. E não acontece nada!

O Presidente da Delta se licencia, larga o cargo 
e vai transferir-se para Nova York, vai botar uma firma 
lá e tudo continua igual!

Acho interessante, minha amiga Ana Amélia, que 
a CPI quis transformar a CPI do Cachoeira em CPI do 
Procurador-Geral, sob o argumento de que o Procu-
rador-Geral, lá atrás, recebeu um primeiro inquérito e 
não fez a denúncia. Devia ter feito! Achou que ainda 
não tinha elementos suficientes.

No entanto, o Relator da CPI recebeu o dossiê 
de todo esse processo e não pediu para mexer nos 
bens da Delta, não pediu para investigar a Delta, não 
pediu para convocar o Presidente da Delta nem os 
governadores. Ainda não temos provas suficientes! 
Mas ele está convocando o Procurador-Geral porque, 
na época, este disse que não tinha provas suficientes 
e, com todos os elementos com relação à Delta, diz: 
“Não, ainda é cedo. Vamos ver no futuro. Hoje não há 
provas suficientes”.

Olha, é uma piada ridícula e grosseira!
Com a força-tarefa, para fazer aquilo que nós não 

estamos fazendo, talvez seja viável.
Eu me dirijo aqui ao PT, não ao PT pragmático 

de hoje, que tudo justifica, mas ao PT, na sua história, 
na sua biografia, eu diria: há limite para tudo! Há limite 
para tudo! E o que salva a situação hoje é que a Pre-
sidente Dilma tem uma credibilidade que vai além do 
PT. Se a Presidente estivesse identificada com o PT, se 
a Presidente estivesse aceito como Líder do Governo 
o que foi indicado pelo PT, que é esse Deputado que 
agora enviou a mensagem ao Governador do Rio, o 
desgaste seria muito maior.

Eu falo ao MDB e ao próprio PSDB, que, na hora 
da votação do acordo dos partidos, foi muito engraçado: 
os Senadores do MDB votaram contra, mas os Depu-
tados do MDB votaram a favor, o Alvaro e seu colega 
votaram contra o acórdão para não se fazer nada, mas 
os Deputados Federais, do PSDB, na Comissão, vota-
ram a favor do acordo para não se fazer nada.

Eu me dirijo ao Presidente da OAB, esse homem 
extraordinário que está tendo uma atuação excepcional. 
Eu não sei se não é hora de a OAB convocar os jovens 
das redes sociais para virem aqui na frente do Palá-
cio, aqui na frente do Congresso. Sinceramente acho 
que motivo existe. Então, que as redes sociais venham 
aqui, que cerquem o Senado Federal, que cerquem a 
Câmara, e que cobrem de nós o que a sociedade já 
está cobrando, o que todos já estão cobrando. Eu creio 
que seria um bom momento!

Aliás, numa conversa que se tinha, argumentáva-
mos que seria muito importante se a CPI convidasse 
ou aceitasse para fazer parte, para acompanhar os 
trabalhos, a OAB e, talvez, até a CNBB, para acom-
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panhar o desenvolvimento. Defendemos isso. Desta 
tribuna fiz um apelo nesse sentido, para que a Presi-
dência da OAB e a Presidência da CNBB indicassem 
membros que acompanhassem os trabalhos da CPI.

Ilustre Presidente da OAB, seria muito importante 
que V. Exª, com a sua credibilidade, com a sua serieda-
de, com o respeito que V. Exª tem pelo País, faça esse 
apelo. Vamos usar mais uma vez as redes sociais, que 
deram certo ali, na Ficha Limpa, que deram certo lá, 
com relação ao Conselho da Magistratura. E é muito 
provável que isso choque este Congresso, que elas 
sacudam este Congresso, para nós não cometermos 
um ato de um ridículo e de uma grosseria cujas con-
seqüências eu não saberia avaliar.

Com maior prazer, querida Senadora.
A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Se-

nador Pedro Simon, fico muito atenta cada vez que 
V. Exª sobe à tribuna porque há uma avaliação muito 
precisa sobre a crise que estamos vivendo. E acompa-
nhamos com tristeza, muita tristeza que a instituição 
esteja desacreditada, mais do que os próprios polí-
ticos. Isso é muito ruim, porque a instituição deveria 
estar preservada, e nós devemos ter a obrigação de 
preservar a instituição que representamos. V. Exª fala 
sobre o BNDES. É estranho mesmo, Senador, que o 
BNDES esteja esquecendo o S, de social, e sendo 
mais um banco lucrativo. Penso que o Presidente do 
BNDES, Luciano Coutinho, faria bem ao País e à polí-
tica da Presidenta Dilma, que é inclusiva, se ampliasse 
a presença do BNDES não nas grandes corporações, 
mas disseminando crédito para as pequenas e médias 
empresas. Parece que o banco não tem vocação para 
ajudar os pequenos e médios. Seria conveniente que 
o S do social do BNDES fosse respeitado e praticado 
nas operações que o BNDES realiza e promove. Isso 
seria de grande valia, especialmente ante esse cená-
rio de receio que a crise que vem do Velho Mundo, da 
velha Europa, possa atingir a nossa economia, já com 
sinais de alguma forma preocupantes. Mas eu também, 
como V. Exª, apoio a sua ideia de que a OAB se mani-
feste sobre isso, para evitar que o trabalho da CPI seja 
contaminado por esses conchavos, por essas mano-
bras que vêm frustrar a expectativa da sociedade bra-
sileira. A revista Veja traz, nesta semana, uma matéria 
interessante, “A Implosão de uma Empreiteira”. Não é 
possível também... Seria conveniente que o Governo 
não cometesse o risco de concentrar praticamente to-
das as grandes obras do País numa única empresa. A 
Delta concentra a maior parte de todas as obras, de 
todos os fornecimentos, em vários setores de serviços, 
com o Governo Federal. Isso é um risco muito grande, 
como agora estamos vendo. Quando a árvore é muito 
grande, o tombo também é muito grande. E seria con-

veniente que o Presidente dessa empresa, Fernando 
Cavendish, também não ficasse apenas na simulação 
de que tem muitos segredos a contar, muitas verdades 
a dizer, numa espécie de ameaça a empreiteiras e a 
políticos. Seria muito conveniente para o País, para a 
biografia desse empreendedor, Fernando Cavendish, 
que ele viesse a público e contasse essas verdades. 
Um bom trabalho que a CPI tem: chamar e ouvir o Sr. 
Fernando Cavendish para contar o que tem, e não 
ficar apenas na ameaça. Seria uma grande contribui-
ção. Cumprimento o Senador Pedro Simon pelo seu 
pronunciamento.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Agradeço a gentileza do seu pronunciamento. 

Realmente, o BNDES botou o S lá, e eu participei 
disso, porque chegou-se a uma conclusão de que o S 
era fundamental. Claro que o BNDES tinha de cuidar 
do desenvolvimento e da economia, mas tinha que 
olhar para o social. 

O argumento que se usa muito hoje é de que, 
nesse mundo global, as empresas brasileiras multi-
nacionais, como a Petrobras, que atuam lá fora, para 
crescer, precisam ter um apoio do governo. Foi o caso 
do frigorífico. 

Então, era um açouguezinho ali de Goiás, o açou-
gue cresceu. O BNDES aportou dinheiro. Transformou-
-se no maior frigorífico, hoje é o maior frigorífico do 
mundo. De repente, o frigorífico, com o Sr. Meirelles à 
frente... Foi frigorífico e agora vai atuar na construção. 
Qual é a especialidade, a experiência que tem com o 
BNDES na frente? Tem razão V. Exª. É praticamente 
incompreensível que isso aconteça. 

Com relação à Delta é que as coisas estão hoje 
meio que colocadas à clara. Foram fazer um levan-
tamento hoje das empreitadas feitas e chegou-se à 
conclusão: empreitada x, empresa A, 100; empresa 
B, 120; empresa C, 115; empresa D, 118; Delta, 40. 
E ela ganhava todas. Logo depois, vinha a comple-
mentação e ela passava dos 40 para 130. Mas isso 
uma vez, duas vezes, três vezes, quatro vezes, cinco 
vezes. E ganhava todas porque era o menor preço. E 
se for argumentar, inclusive, pegando o processo em 
si e abrindo o processo, dentro da normalidade, está 
certo, ela apresentou o menor preço. Pois se a outra 
empresa, uma enorme de uma empresa, duas vezes 
maior do que ela, apresenta 100 como preço e ela 
apresenta 40, vamos com a de 40. 

Sinceramente não devia ser assim. Vamos ver qual 
é a diferença, por que a empresa A é 100 e a Delta é 
40. Vamos ver os argumentos. Claro que eu também 
prefiro que seja 40. Quem é que não vai preferir dar 
preferência para uma de 40, para dar a uma de 100? 
Mas uma vez, duas vezes, dez vezes e, em todas elas, 
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logo depois, praticamente, ela não fazia obra nenhuma 
antes da complementação, e levantava o preço de 40 
para 100. Esse é o fato. E não acontece nada! 

O Governo está preocupado, principalmente a 
Presidente Dilma, em demonstrar que ela não tem 
nada a ver com o frigorífico comprando a Delta. Ela 
não tem nada que ver. E o BNDES faz questão de 
dizer que não tem nada a ver, que ele é sócio, o BN-
DES é sócio do frigorífico. Mas tem uma holding, e a 
holding é proprietária do frigorífico, e é a holding que 
está comprando a Delta; logo, o BNDES não tem nada 
a ver com isso. Nem a holding precisa de licença do 
BNDES para entrar na Delta, nem o BNDES tem qual-
quer comprometimento com isso.

Cá entre nós, vai o Meirelles para a direção da 
holding do frigorífico, ele vai lá conversar com o Lula. 
Essas coisas acontecem e trancam a fiscalização aqui 
na CPI! E fica assim! E fica assim!

Eu volto a repetir, a diferença desta vez para as 
outras vezes...

O Senador Requião, que está ali, quando foi 
Relator de uma CPI, teve que provar, ele teve que se 
arrebentar, teve que pegar assessoria, pegar uma equi-
pe para ir aos bancos e mostrar que tinha corrupção, 
que tinha o fato, porque quando foi criada a CPI tinha 
a notícia, “olha, aconteceu isso”. Agora, ele teve que 
ver, ele, a CPI, que o fato aconteceu. 

Aqui não, aqui o fato já aconteceu, já está provado, 
já está provado pela Polícia Federal, a Procuradoria já 
apresentou denúncia, o Supremo já aceitou e o que o 
Congresso está fazendo é engavetar, é esvaziar, esva-
ziar, esvaziar e esvaziar para dizer que não tem nada.

Por isso eu acho, por exemplo, que se a OAB e 
a CNBB estivessem sentadas ali na CPI, ali atrás, no 
fundo, olhando essas coisas acontecerem, que nota 
sairia da OAB e da CNBB? Que nota sairia da OAB e 
da CNBB assistindo e dizendo “eu estava lá e vi, foi 
um acordo feito nessa situação”? Mas não convidaram 
nem a CNBB nem a OAB. 

Por isso, meu querido Presidente da OAB, faça 
essa convocação. O senhor tem ligações e as pessoas 
merecem respeito. Faça essa convocação.

Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Senador Simon, ainda bem que temos sua voz aqui. 
Embora muitos de nós, como o Senador Requião e a 
Senadora Ana Amélia, estejamos alertas a esses pro-
blemas, nenhum de nós – essa é a verdade – conse-
gue ter a profundidade com que o senhor penetra nos 
problemas e também a credibilidade do povo brasileiro, 
que o escuta. Vou escolher duas palavras ou dois con-
juntos de palavras do que o senhor falou. Um, é que 
não acontece nada; e o outro conjunto é: tem limite. 

Não é possível que nós continuemos imaginando que 
não há limite. Em cada escândalo, a gente pensa que 
chegou ao fundo do poço. Vem outro e a gente mergu-
lha mais um pouquinho na lama do fundo do poço. E o 
fundo do poço se afasta e se afasta e se afasta. Mas 
vai ter um limite. É uma questão de tempo. E o senhor 
usou esta expressão muito forte: tem limite. E a outra 
é que não acontece nada, o que está vinculado a não 
ter limite. Não é possível que desta vez não aconteça 
nada. Não é possível! Mas se nada acontecer, porque 
ultimamente na política brasileira acontece sempre o 
impossível para o lado do mal – nunca mais ouvi falar 
no impossível para o lado do bem –, eu creio que a 
gente vai precisar convocar duas CPIs: uma é a CPI 
do BNDES, até porque não é só esse fato do BNDES 
que nos chama a atenção; não ultimamente. Há muitos 
outros fatos, como o de quase o BNDES servir para 
financiar a fusão de dois grupos de supermercados – 
um brasileiro e outro de origem francesa –, o que era 
um escárnio na opinião pública, pois não é para isso 
que ele foi feito, o BNDES, na época, lá atrás, há ses-
senta anos. E quase foi feito. E não foi feito por quê? 
Porque a opinião pública se manifestou. E aí vem o que 
o senhor propôs: que a OAB lidere. E não é só a OAB; 
que todos nós falemos. Que todos que hoje participam 
dessa coisa maravilhosa e nova, que é a rede social, 
sob todas as suas formas, blog, Facebook, Twitter, e-
-mails, entrem em cadeia, como fez Brizola, no Rio 
Grande do Sul, na cadeia da legalidade. Agora, uma 
cadeia da anticorrupção, que não deixa de ser uma 
continuação da cadeia da legalidade, mas sob uma 
forma atualizada para a tragédia de hoje.

E essa cadeia da legalidade tem que ser conforme 
a frase que o senhor trouxe: tem limite. Está na hora 
de todos esses jovens – e nem só jovens, tem gente 
da nossa idade, Senador Pedro Simon, também par-
ticipando dessa rede – inundarem o gabinete de cada 
um de nós, inclusive o seu, o meu, o do Requião e o 
da Ana Amélia, com mensagens dizendo: tem limite. 
Tem limite! Não é possível que continue nada acon-
tecendo, sobretudo para aqueles que são da CPI, até 
porque nós precisamos fazer um esforço, Senador 
Simon, para convencer alguns de que continuem na 
CPI, porque há alguns já tão desanimados, e não vou 
citar nomes aqui, que começam a pensar em sair da 
CPI para não participarem de uma farsa.

Alguns Parlamentares, dos mais sérios, já co-
meçam a pensar em se afastar porque não querem 
participar de uma farsa, não querem os nomes deles 
comprometidos com um processo em que, depois de 
meses, nada acontece, como o senhor dizia. Começam 
a pensar que é melhor sair agora, fazendo a denúncia, 
claro, para mostrar que não é por omissão, é por pro-
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testo. Pelo menos isso aconteceria. Nós precisamos 
que essas redes se manifestem e que elas inundem 
com essa ideia de que tem, sim, limite. E a outra, pode 
parecer uma simples expressão, mas se essa CPI não 
der em nada, a gente vai precisar fazer uma CPI de por 
que a CPI não deu em nada. A gente vai precisar sa-
ber o que houve, além de transmissão de mensagens 
por telefone de um membro da CPI que devia ter toda 
a imparcialidade, toda falta de partidarismo ali dentro, 
deveria estar acima dos partidos, acima das amizades 
e deve sair disso. Em vez disso, entra na explicitação 
do compadrio com pessoas, grupos e políticos cujos 
nomes estão em andamento. A outra CPI é apenas uma 
metáfora, a CPI da CPI. Não tem como fazer isso, mas 
a CPI do BNDES talvez seja necessária, até porque, 
Senadora Ana Amélia, de repente, o S está sendo o 
s de salvação de frigoríficos e de empreiteiros, e não 
o s de social. Entra em crise uma empresa, um banco 
que existe para investir em novas atividades e termi-
na indo para salvar, sem explicar direito qual vai ser o 
resultado disso. Mas eu quero concluir com a terceira 
parte interessante do seu discurso, os seus apelos. Eu 
quero fazer quatro apelos. Aliás, dois. Um, individua-
lizado, e os outros três em bloco. O individualizado é 
para o ex-Presidente Lula. Todos nós sabemos – a im-
prensa pelo menos diz – que esta CPI não teria saído 
se não fosse a visão do Presidente Lula exigindo que 
ela saísse. Não vamos discutir o que está por trás da 
intenção dele. Creio que aqui fica um apelo, se o senhor 
estiver de acordo, o senhor é que é o dono da tribuna, 
ao Presidente Lula para que vá, de público, e diga: “A 
CPI não pode ter compadrios”. Qualquer Parlamentar 
que demonstre, mesmo sem transmissão por telefone, 
compadrio com algum dos suspeitos, acusados ou al-
gum daqueles que são falados, que saia da CPI. Que 
a CPI não seja composta de uma maneira partidari-
zada: os que são do meu partido, eu protejo; os que 
são do outro partido, eu acuso. Acho que o Presidente 
Lula tem essa obrigação, já que foi a pessoa por trás 
da CPI – e esse é um elogio que faço a ele, um reco-
nhecimento da Nação –, que não fique só querendo a 
CPI para que não passe a ideia de que, por trás, havia 
a intenção de usar a CPI de uma forma partidária. O 
outro apelo vai para três pessoas. É um apelo para os 
três governadores que são citados, é um apelo para 
que peguem um avião – e o de Brasília nem precisa 
de avião –, cheguem aqui amanhã, terça-feira, entrem 
na sala da CPI, sentem-se à mesa e digam: “Vim aqui 
para responder a tudo o que vocês tem de perguntar 
porque não tenho nada a esconder”. Que não esperem 
ser convocados ou convidados, que venham de peito 
aberto comunicar ao povo brasileiro aquilo que têm, 
inclusive, dito, cada um deles, que não têm nada a ver 

com toda essa vergonha que está tomando conta da 
gente. Não vou dizer se acredito ou não acredito, se 
eles serão convincentes, mas creio que fariam um ges-
to extremamente positivo nesse momento, mostrando 
que estão dispostos a se submeter, diante da opinião 
pública, pela televisão, ao escrutínio de cada um dos 
Deputados e Senadores da CPI. Quis apenas, Sena-
dor, complementar o seu discurso, totalmente inspirado 
por ele, na ideia de que no Brasil não acontece nada 
– e isso é um absurdo –, na ideia de que há limites. 
E o limite é a CPI não fazer escárnio com a opinião 
pública, transformando-se numa pantomima, numa 
farsa, para proteger o seu, como se diz, para proteger 
os seus. Fica aqui, além dos apelos que o senhor fez, 
que endosso totalmente, mais esses dois apelos. Um 
ao Presidente Lula, para que faça um pronunciamento 
dizendo que não era isso que ele tinha em vista quando 
começou a CPI, que ele queria uma coisa apartidária, 
que limpasse o Brasil ajudando a Presidenta Dilma; e 
aos governadores, que peguem os seus aviões, pegue 
o carro o que é daqui, e venham à CPI, sentem ali e 
digam: “Eu vim me submeter a todas as perguntas que 
vocês tiverem para me explicar como homem público, 
como dirigente de um Estado, o que tenho obrigação 
de fazer para que o meu povo, do meu Estado, saiba 
a verdade, que considere que é diferente do que está 
saindo nos jornais”. Parabéns pelo seu discurso. Oxalá 
outros fizessem discursos como este aqui. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Eu 
agradeço muito o aparte de V. Exª. Sabe por que eu 
antecipo que nem o Presidente Lula e nem os governa-
dores aceitarão o seu apelo? Porque eles não dão con-
fiança nenhuma para a CPI, porque eles acham o que 
todo mundo acha, que a CPI não dá em nada, porque 
a credibilidade da CPI está em um ponto muito baixo. 
Porque se a CPI tivesse o conteúdo de seriedade, de 
austeridade, se a CPI ficasse na interrogação, ela vai 
apurar, ela vai falar, eu não tenho nenhuma dúvida, o 
Presidente Lula faria o que V. Exª está dizendo. Hoje 
está difícil a sua situação. Não vamos entrar nas razões 
que a imprensa invocou, mas está difícil ele criar uma 
CPI contra a Presidenta que ele criou. Os governadores 
também, principalmente o Governador do Rio, que se 
diz que não há quase que absolutamente nada com 
relação a ele, a não ser aquele fato da festa em Pa-
ris, que é outra situação. Não vem porque não estão 
dando bola para a CPI. Eles estão tranquilos, porque a 
CPI não se impõe pela credibilidade. Naquela em que 
o Requião foi Relator, todo mundo tinha medo, porque 
se impôs seriedade, credibilidade, foi se buscar os fa-
tos, os fatos aconteceram e de repente houve a CPI, o 
ambiente de respeitabilidade. Então, todo mundo ficou 
de olho arregalado para o que ia acontecer. Mas agora 



20106  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012

nós perdemos a credibilidade, porque ninguém está 
dando bola. Um acordo se fez para não trazer, outro 
acordo se fez para não fazer, nós estamos aqui há um 
mês, não se ouviu ninguém e não se fez coisa nenhu-
ma. Eu concordo com V. Exª: a OAB que faça o apelo 
e as redes sociais que venham para cá. Aí é diferente.

Olha, cá entre nós, eu tenho que tirar o chapéu 
para o Correio Braziliense. Eu tenho que tirar o cha-
péu. Quando V. Exª foi Governador, o mérito é de V. 
Exª, mas o Correio Braziliense, nesse negócio de 
dar passagem para o pedestre, criou uma mentalida-
de que só existe em Brasília, não existe em nenhum 
outro lugar do Brasil. Agora o 14º e o 15º salário. Está 
aí, fez, fez, e nós entregamos, o Senado votou, votou 
por causa do Correio Braziliense, e a Câmara vai vo-
tar também. Por que não se fazem mais coisas nesse 
sentido? Por que precisa ser um fato isolado? Porque, 
em uma questão tão grave como esta, cá entre nós, 
cada órgão da imprensa fala de um jeito, fala de outro 
jeito; um ainda defende a tese de que tem que ser o 
Procurador-Geral, e o outro, que tem que ser o diretor 
lá, o jornalista da Veja, não sei o quê.

Por isso, eu acho: vamos trazer as redes sociais. 
Vamos convocar as redes sociais, que a mim me pa-
rece que esse esquema, o grau da profundidade da 
coragem de agir na imoralidade foi tão intenso, que 
pode ocasionar uma reação igual e contrária e iniciar 
um movimento pela ética, pela dignidade e pela se-
riedade. Nós já estávamos nisso! Nós já estávamos 
nisso! A Ficha Limpa foi nesse sentido. 

A Presidenta da República aceitou, vai valer a 
Ficha Limpa também para os funcionários do Gover-
no Federal. Os Estados estão aceitando. No Poder 
Judiciário, de repente a ilustre Ministra estava sendo 
bombardeada por tudo que é lado, e havia uma deci-
são no sentido de que ela não podia iniciar o proces-
so, só o Corregedor lá no Estado; quer dizer, fim. De 
repente, o Supremo veio e cortou na própria carne: a 
Corregedora fala em primeiro lugar.

É o momento de entrarmos nessa terceira eta-
pa. É o momento de nós fazermos esse levantamento.

Presidente da OAB, Sr. Ophir, V. Exª tem autori-
dade, credibilidade e respeitabilidade para iniciar essa 
caminhada. 

A rigor, V. Exª é um grande nome que pode fazer 
isso. Peça, Presidente Ophir, mais uma vez, para assis-
tir às reuniões do Conselho. Diga que quer assistir às 
reuniões da CPI. Quero ver V. Exª sentado ali e olhar 
para a cara do Relator e do Presidente dizendo: não 
vamos ouvir agora o pessoal da Delta porque ainda 
é cedo, ainda não temos provas; temos que esperar 
mais provas para levar isso adiante.

Senador Requião.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Vejo muito, nesse processo todo, Senador Pedro Simon, 
alguma coisa escrita por Roger-Gérard Schwartzen-
berg, no Estado Espetáculo, muito divertimento, de di-
vertere, desviar do que importa. Vejo o hábil advogado 
Thomaz Bastos, mais uma vez, ir ao Supremo e pedir 
que o Cachoeira não seja ouvido. Puro divertimento. 
Não há importância alguma na posição do Supremo 
nesse caso, porque o Cachoeira, como todo réu em 
qualquer processo, não pode ser obrigado a prestar 
depoimento e testemunha em prejuízo próprio. Tanto 
faz que o Supremo diga que pode ser ouvido, como 
diga que não pode ser ouvido. A decisão vai ser do 
Cachoeira, ou melhor: do seu advogado. Por outro 
lado, como V. Exª deixou claro, os indícios, uma boa 
parte das provas já estão com a Comissão. Elas foram 
levantadas pela Polícia Federal e bem ou mal foram 
objeto da denúncia do Procurador-Geral de Justiça, 
do Dr. Gurgel. Então, o que caberia à Comissão ago-
ra era pura e simplesmente pedir a quebra do sigilo 
bancário, fiscal e telefônico de todos os envolvidos, de 
todos, dos governadores envolvidos, dos Deputados, 
dos empreiteiros envolvidos, de Cavendish e de Ca-
choeira, do pessoal da Veja, do Civita e do Policarpo. 
Um carpo só já é um desastre quando se comporta 
mal, imagina só esse Policarpo o que deve ter feito em 
torno desse processo. A pergunta, como eu dizia aqui 
na sexta-feira, não é se o jornalista tem direito de pro-
curar informações onde quer que elas estejam, no céu 
ou no inferno. A pergunta é: a quem serviam a revista e 
o jornalista? A busca das informações é legítima, mas 
a quem servia a manipulação das informações? Será 
que o Cachoeira era um criminoso tão pequeno diante 
das informações que se podiam plantar no radar da re-
vista Veja, nas reportagens e nas capas que atingiam 
políticos contra o sistema onde a Veja se integrava 
e se envolvia? É evidente que não. Nós precisamos 
definitivamente ter acesso a essas informações. Que-
bra de sigilo. Que se me dá se o Cachoeira vai depor 
amanhã ou não vai depor; se será objeto num impedi-
mento ou numa proibição do Supremo Tribunal ou não. 
Eu, pessoalmente, acho que o Supremo Tribunal não 
devia estar interferindo numa Comissão do Congresso 
Nacional dessa forma, mas isso não tem importância 
na medida em que o Cachoeira pode depor ou não, 
conforme a sua vontade e a orientação de seu advo-
gado. Quebre-se o sigilo de todos, mas de todos mes-
mo, senão o que nós teremos, mais dia menos dia, é 
uma meninada indignada como na época da queda do 
governo do Collor. Mas, agora, ao invés de estar com 
a cara pintada, com aquele elegante guardanapo do 
Hotel Ritz na cabeça. Não é possível que o País tolere 
a inanição dessa Comissão Parlamentar de Inquéri-



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20107 

to e não é possível que estejamos assistindo a esse 
espetáculo de se o Ministro autoriza ou não autoriza, 
proíbe ou não proíbe, quando o que nós precisamos, 
para o início do trabalho dessa Comissão, é a quebra 
do sigilo. A quem se reportava o repórter da Veja? A 
quem se reportava Civita? Como vão as suas contas 
bancárias? Quebramos o seu sigilo fiscal e telefônico, 
e daí se descortina diante da Nação o espetáculo da 
sua forma completa, não uma encenação encomen-
dada pela revista, pelos empreiteiros. O Meirelles era 
Presidente do Banco Central até ontem, e V. Exª sabe 
o quanto eu me opus ao desempenho do Sr. Meirel-
les no Banco Central. Ele foi indicado pela Presidenta 
Dilma para ser o comandante, o chefe, o presidente 
de uma tal comissão superior da Copa, mas tinha que 
passar pelo Senado da República e, notadamente, pela 
minha Comissão, a Comissão de Educação, Esportes 
e Cultura. De repente, se desiste disso, não se fala 
mais no assunto e não se justifica a não indicação, e 
ele vai para o Friboi. Virou, de uma hora para outra, 
açougueiro; e de açougueiro passa a empreiteiro. Não 
estava na hora, talvez, de a Presidenta criar um Brasil 
rigoroso ao lado do Brasil Carinhoso e suspender limi-
narmente todos os contratos visível e evidentemente 
superfaturados por meio de aditivos da construtora Del-
ta? Mas nós estamos vendo um espetáculo; nós nos 
distraímos com a sentença ou não do Ministro Celso 
de Melo, com a licença ou não para o Cachoeira depor. 
A verdade que é facilmente conseguida com a quebra 
do sigilo não é proposta. E a Delta, como disse V. Exª, 
está praticamente fora da comissão. A Delta é nacio-
nal; foi responsável por obras no Paraná, caríssimas, 
e praticamente em quase todas as Unidades da fede-
ração. Embora tenha se transformado em um açougue 
agora sob o comando do Meirelles, tem sim que ser 
investigada. Mas nós precisamos fugir do espetáculo 
e ir para as coisas concretas. E o concreto agora é a 
quebra do sigilo dessa gente e dessas empresas todas.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Apenas um reparo. V. Exª disse que não foi sugerida 
a abertura das contas. Estão lá vários pedidos, vários 
requerimentos que o Presidente da Comissão não 
aceita. Pedido foi! Vários Senadores e Deputados Fe-
derais solicitaram a abertura do sigilo.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Não foi posto em votação?

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Não, 
o acordo foi não botar em votação.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Então é uma cobrança que nós temos que fazer aqui 
ao nosso companheiro colega Senador Vital do Rêgo.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Aí 
é que quero chegar. V. Exª tem razão: cobrar que seja 

posto em votação. Enquanto que o Presidente da Co-
missão até agora deixou na gaveta.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Isso não é questão de acordo. Essa não é uma CPI 
de partidos políticos; é uma CPI em que as pessoas 
devem estar imbuídas de um sentimento nacional.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Só 
que está funcionando em função de acordo. E acor-
daram que não vão pedir a abertura das contas por 
enquanto. Ainda é cedo, deixa na gaveta. Ainda é cedo 
para fazer porque não se conhecem os detalhes, preci-
sam saber mais coisas da Delta. Agora, não se abrem 
as contas para ver mais coisas da Delta.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Por fim, a solução vai ser colocarmos um guardanapo 
na cabeça e parar lá na porta da CPI.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Mais ou menos isso.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Mas tem que ser o guardanapo do Ritz, Senador, vamos 
encomendar logo de uma vez, senão não vai funcio-
nar. Tem que ser um guardanapo respeitável, feito de 
linho egípcio, aquele linho de fibras longas. Nós esta-
mos adentrando naquilo que o Stanislaw Ponte Preta 
chamava de o perigoso reino do Chalaça.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Sr. 
Presidente, o que o Senador Requião disse em tom 
de brincadeira é o que está acontecendo nas charges 
de todos os dias com relação a nós. 

Na charge de domingo da Folha de S.Paulo está 
escrito CPI e aparece aquela célebre figura dos três 
macacos, dizendo que a CPI não enxerga, não vê e 
não ouve. Estão os três ali: não enxerga, não vê e não 
ouve. É a CPI. É a imagem que a imprensa apresenta, 
a menos radical que a imprensa apresenta. 

Outra charge, do Zero Hora, do Rio Grande do 
Sul, charge do meu amigo caxiense. A mulher diz para 
o marido: “Vai começar o programa da CPI”. Aí os dois 
botam um lenço para tapar o nariz por causa do chei-
ro que vai sair.

Essas são as charges que estão saindo de nós. 
Isso é o que está saindo todos os dias. Isso é o que 
todos nós estamos lendo nas cartas que estamos re-
cebendo. As cartas não falam de a, de b ou de c, mas 
falam do Congresso Nacional. Esta é a verdade.

Sr. Ophir, Presidente, V. Exª tem condições. Fala 
com os jovens, com os quais V. Exª... Que bom que V. 
Exª é Presidente de uma organização como a OAB, 
que tem o respeito e a credibilidade dos jovens. Fale 
com os jovens! Eles que venham aqui para frente! Eles 
que venham aqui para frente! Eu quero ver o Deputa-
do e o Senador, na hora de votar, sair e enfrentá-los.
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E a imprensa brasileira... Os meus amigos do 
Correio Braziliense estão aí numa grande vitória, 
porque terminam com o 14º e o 15º. Entre nessa! En-
tre nessa jogada!

Estamos vivendo uma triste hora e temos condi-
ções e precisamos dar a volta.

Querido companheiro Paim, muito obrigado pela 
tolerância, pela gentileza de V. Exª. Como sempre, 
nós, os três, estamos aqui, numa causa que é nossa 
porque é do Brasil.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Simon, V. Exª sabe que é uma honra 
para mim presidir uma sessão com V. Exª na tribuna.

Passo a palavra, neste momento, ao Senador 
Cassol, como orador inscrito.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs.Senadores, é com alegria que 
ocupo esta tribuna nesta segunda-feira e cumprimento 
os nobres colegas.

É uma alegria ter aqui neste plenário esta grande 
liderança do Estado de Rondônia, do meu Partido, De-
putado Carlos Magno, ex-Prefeito da cidade de Ouro 
Preto, que fez um trabalho por dois mandatos conse-
cutivos, na mesma época em que eu era Prefeito de 
Rolim de Moura, que repercutiu nos quatro cantos do 
Estado de Rondônia. É uma alegria também, uma sa-
tisfação tê-lo aqui em nossa Casa, Deputado Carlos 
Magno e, ao mesmo tempo, estar com V. Exª e seus 
amigos, quando estivemos há poucos dias numa gran-
de cavalgada no Município de Ouro Preto. 

Então, é uma alegria, Deputado Carlos Magno, 
tê-lo conosco no dia a dia e pensando sempre no de-
senvolvimento e no progresso do nosso Estado de 
Rondônia. Ao mesmo tempo, estimulando as nossas 
lideranças, estimulando novos e corajosos políticos que 
estão entrando na vida pública, especialmente neste 
ano, que é um ano atípico, um ano de eleição, quan-
do a sociedade brasileira busca nos homens públicos 
a oportunidade de mudanças e, ao mesmo tempo, de 
confiabilidade, uma vez que – como disse o Senador 
Pedro Simon há pouco, na tribuna desta Casa – infe-
lizmente, a nossa classe política, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, em muitos momentos serve de chacota 
nacional. Volta e meia a gente vê na imprensa piadas, 
como se nós fôssemos cobaias da incompetência, da 
imoralidade e da falta de eficiência.

Como representante do povo do Brasil e do meu 
Estado de Rondônia, não pactuo e não aceito de ma-
neira nenhuma, uma vez que passei por dois manda-
tos de prefeito, dois mandatos de governador e, hoje, 
como Senador pelo meu Estado, lutando, defendendo 

as classes menos favorecidas, as pessoas humildes e 
simples, que, muitas vezes, não têm acesso aos órgãos 
públicos, aos direitos que a Constituição e a legislação 
lhes garantem e acabam se sentindo desmotivados. 
Cabe a nós a obrigação de defender os bons. 

Como sempre tenho dito, Deputado Carlos Magno, 
Sr. Presidente, temos gente boa em todos os partidos, 
mas também temos carne de pescoço, nó cego, mau 
pagador, picareta, safado, sem vergonha em todos os 
partidos também. Mas precisamos pegar as pessoas 
de bem e trazer juntas num só propósito, num só ob-
jetivo, numa só finalidade. Devemos resgatar a credi-
bilidade do nosso povo, que depositou o voto em nós 
nas últimas eleições. 

Ontem, como tantos e tantos brasileiros que assis-
tiram, em âmbito nacional, ao depoimento do coração 
de uma mãe, de uma grande apresentadora e também 
comunicadora, uma pessoa especial para as nossas 
crianças, que é a conhecida Xuxa Meneghel, que abriu 
seu coração e falou sobre o drama que viveu na infân-
cia. Muitas pessoas não dão atenção a isso. Eu, aqui, 
nesta Casa, Sr. Presidente, tenho um projeto, que, por 
alguns, no começo, ficou estampado como se fosse 
um projeto que mutilaria algum monstro. Ao contrário. 
O projeto a que dei entrada nesta Casa, o de nº 282, 
se não me engano, na verdade, tem como objetivo tirar 
os monstros que vivem no meio das famílias, colocar 
neles responsabilidade e mesmo devolver a esperança. 

A exemplo de ontem, quando uma pessoa, não 
uma pessoa como qualquer um de nós brasileiros, mas 
uma pessoa conhecida mundialmente, uma mulher que 
não pode andar sozinha pela fama, abriu seu coração 
e disse que, quando era adolescente, foi estuprada 
não só uma vez, foi estuprada pelo seu padrinho – os 
agressores estão dentro de casa – e por um professor 
e não sabia como agir. Da mesma maneira que isso 
aconteceu com ela, infelizmente na minha família esse 
fato também ocorreu.

Por isso, não trato um pedófilo, um estuprador 
como uma pessoa normal perante a sociedade, não. 
Não trato essa pessoa, de maneira nenhuma, como 
um animal, porque um animal é dócil. Eu trato a pes-
soa que se comporta dessa maneira como um mons-
tro, e só há um caminho para ele poder viver no meio 
da sociedade: capá-lo. Ah, mas alguém está com dó 
desses monstros? Que leve para casa, misture com a 
família, deixe junto com os filhos.

No meu Estado, sou pecuarista, como tantos pro-
prietários pelo Brasil afora, que têm dez, vinte, trinta ou 
mil cabeças de gado. A maioria deles capa os bois, e 
esses bois, no meio do pasto, não incomodam ninguém.
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Fico até revoltado quando vejo que ainda há pes-
soas que se dizem defensoras dos direitos humanos 
protegendo esses monstros.

Veja o que aconteceu, Sr. Presidente, neste final 
de semana, além da revelação bombástica de uma 
pessoa conhecida mundialmente, famosa, que veio 
a público e disse o que havia acontecido quando era 
criança. Ela não falou para ninguém, porque não sabia 
como agir. Isso aconteceu com ela, mas também ocor-
re com as demais crianças que passam pela mesma 
situação. Veja o aconteceu no seu Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, Estado do Senador Paim e da Sena-
dora Ana Amélia. Meninas teriam sofrido abuso sexual 
dentro do hospital em Porto Alegre. Duas meninas, uma 
de seis e outra de onze anos, sofreram abuso sexual 
na madrugada desta segunda-feira, dentro do quarto 
onde estavam internadas, no Hospital da Criança Con-
ceição, em Porto Alegre.

O suspeito de cometer o crime tem 31 anos. É 
funcionário da empresa terceirizada que fazia limpeza 
do prédio. Trabalhava há 20 anos.

Eu não duvido que amanhã, quando esse mons-
tro estiver preso, alguém vá defendê-lo, dizer que ele 
tem direito. Então, pergunto: e o direito dessas crian-
ças, alguém foi defender? Alguém buscou resolver?

Mas não é só isso, não, Srªs e Srs. Senadores, 
o Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração 
Sexual de Crianças e Adolescentes representa um 
momento muito sério para refletirmos sobre uma das 
maiores chagas sociais de nosso tempo.

Todos nós que temos responsabilidade política e 
social, todas as pessoas que desejam um Brasil mais 
justo, mais fraterno, sentimo-nos revoltados com o 
abuso sexual de crianças e adolescentes que continua 
ocorrendo todos os dias em diversos pontos deste País.

A Comissão Parlamentar de Inquérito que tratou 
desse tema foi muito importante para trazer o assunto 
ao debate no Congresso Nacional. No entanto, ainda 
não conseguiu colocar em prática soluções concretas 
para um problema tão grave e que aumenta a cada 
dia, conforme noticiado na imprensa e informações 
de diversas fontes.

Infelizmente, existe uma corrente com uma visão 
deturpada de direitos humanos, corrente que, em últi-
ma análise, protege muito mais o bandido, o estupra-
dor, do que as pessoas de bem. Defende muito mais 
o direito dos bandidos do que o de suas vítimas. Essa 
visão distorcida de alguns que se dizem defensores 
dos direitos humanos é a pior, pois estimula o bandi-
do a continuar a praticar o crime, a estuprar e abusar 
de crianças e adolescentes, porque sabe que nada 
acontece e tudo fica por isso mesmo. Depois, fazem 

tratamento, usam remédios e retornam ao convívio 
com a sociedade.

Mais à frente, vou mostrar a vocês o que fizeram 
pessoas que viveram essa situação, em breve.

Sem solução e sem medidas efetivas, são muitos 
os casos de indivíduos irrecuperáveis que continuam 
a praticar crimes de estupro confiando na impunidade. 

Já relatei daqui, nesta tribuna, o caso de um in-
divíduo abominável, um verdadeiro monstro, que, em 
Rondônia, na época em que eu era governador, estu-
prou nove crianças. Foi preso, e, em um curto tempo, 
foi colocado em liberdade porque a nossa legislação 
– que, infelizmente, é precária, mas é nesta Casa 
que se faz, e é curta, é pequena –, a Justiça deu-lhe 
benefício natalino. Com este benefício, um indulto de 
Natal, foi, em seguida, acolhido na casa de uma fa-
mília evangélica, imbuída de grande caridade cristã. 
Acabou estuprando três crianças da mesma família e 
assassinou duas das três. O crime só foi descoberto 
porque uma das crianças conseguiu fugir e relatou o 
ato bárbaro, covarde, cometido por ele. Foi preso de 
novo. E aí? Está dentro do presídio? Virou mocinha dos 
presos? E adiantou alguma coisa? Amanhã sai e volta, 
infelizmente, novamente. Este só teria um caminho: o 
projeto de lei que tramita nesta Casa.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
o povo de Rondônia não me elegeu para a omissão 
nem para a covardia. O povo do meu Estado me elegeu 
porque sabe que não tenho compromisso com erros, 
tampouco tenho o sentimento de medo. Por isso mes-
mo, tomei a iniciativa de apresentar aqui nesta CSA, 
no Senado Federal, o PLS nº 282, de 2011, que tem 
por objetivo combater a pedofilia a prever a castração 
química de pedófilos e estupradores.

Vou tornar a repetir. Alguém está com dó, caso 
seja aprovada essa lei? Leva para casa. Na minha 
casa, este monstro não vive. Ao redor dos meus fami-
liares, um monstro desses não fica. E se tem alguém 
que quer acobertar, que leve. 

Mas eu amo meus filhos. Eu tenho uma neta de 
seis meses, Alice, com quem minha esposa ficou esta 
semana lá para acompanhá-la, um neto de seis anos 
de idade, o Enzo, e outro neto, que é o Ivo Neto. Por-
tanto, qual é o avô, qual é a avó, qual é o pai, qual é 
a mãe que fica sabendo que um monstro comete um 
estupro com uma criança e fica calado? Só fica cala-
do, infelizmente, quem concorda.

Nós, aqui nesta Casa, sabemos da importância 
deste PLS 282, que altera o Código Penal e prevê me-
dida de segurança do tratamento químico-hormonal 
aos condenados por pedofilia. Não estou inventando 
moda, isso já têm em outros países. Compete ao juiz, 
com base em avaliação médica determinar a neces-
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sidade de encaminhar o agente para substituir a pena 
por tratamento laboratorial químico-hormonal ao con-
denado não reincidente que optar voluntariamente a 
ele se submeter ou, de forma obrigatória, para os rein-
cidentes específicos. Quem é reincidente e não quer 
magoar, não quer machucar, é só fazer, está aqui na 
lei. É uma lei que está aberta. Não pode ter dó de quem 
é reincidente. Não pode ter dó. Estuprador reincidente 
é taca! Não pode ter dó.

Ao mesmo tempo, o juiz revogará as medidas 
de segurança e aplicará pena preventiva de liberda-
de fixada na sentença se o condenado descumprir as 
condições impostas. O juiz poderá, ainda, extinguir a 
punibilidade do condenado, caso ele se submeta vo-
luntariamente à intervenção cirúrgica de efeitos per-
manentes. 

Por que não? Se alguém diz que é doente, então 
por que não se trata?

Como se vê Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, não se trata de um projeto que afronta os direitos 
humanos, de maneira nenhuma. Só tem que tirar o 
que está atrapalhando a sociedade. Não há qualquer 
desrespeito com a dignidade das pessoas. Não há 
qualquer violência. 

Existe, sim, a defesa da sociedade, a defesa da 
família, a defesa da criança e dos nossos adolescen-
tes. Isso, sim, é o que há.

Convém destacar que a estratégia legislativa 
adotada se baseia no Código Penal da Califórnia, 
que vem sendo utilizado com sucesso naquele Esta-
do norte-americano. Este PLS 282, de minha autoria, 
não é invenção nossa, é um projeto de lei que já está 
em outros países. É só pegar os dados, os índices, ver 
o tanto que diminuiu. 

Encerro aqui este pronunciamento, Sr. Presiden-
te, pedindo o apoio de todos os membros desta Casa 
para a aprovação deste PLS 282. Este PLS, torno a 
repetir, representa uma inovação importante ao prever 
a castração química daquela pessoa que se diz gente 
e quer ficar no meio da sociedade, sendo respeitada, 
mas é doente – ao mesmo tempo, sem marcar, pelo 
resto de vida, como muitos animais são marcados 
com uma ferradura, quando as crianças são abusa-
das sexualmente.

Esse projeto representa uma inovação importante 
em nossa legislação e um instrumento para vencermos 
a inércia no combate aos crimes que são praticados 
todos os dias contra nossas crianças. 

Quero aqui pedir a todas as senhoras, aos se-
nhores, aos jovens do Brasil afora, do meu Estado de 
Rondônia, sempre que vocês estiverem orando pelas 
autoridades, orem também por essas crianças, para 
que Deus acompanhe e encaminhe essas crianças que 

sofreram abuso sexual, para que a gente possa ter, no 
meio da nossa sociedade, pessoas que se sintam or-
gulhosas de saber que nós, representantes públicos, 
trabalhamos e fazemos o melhor por este País. 

Sr. Presidente, este projeto mexe muito com as 
pessoas, com a família. Jamais podemos nós, Senado-
res, admitir em qualquer casa, em qualquer residência, 
independentemente de o cidadão ser pobre, rico, preto, 
branco, mulato, amarelo... Mas, como seres humanos, 
nós, aqui nesta Casa, precisamos urgentemente fazer 
algo especial para reforçar, ainda mais, a segurança 
no meio da sociedade.

Sem contar, Sr. Presidente, quantas vezes temos 
visto bandidos invadirem casas, prédios, condomínios, 
assaltarem e ainda estuprarem as vítimas.

É isso que temos que banir da nossa cidade. É 
para isso que conclamo os meus pares, para que jun-
tos possamos oferecer segurança, estabilidade e, ao 
mesmo tempo, cortar o mal pela raiz. E que os pais 
tenham a certeza de que quando os filhos estiverem 
com amigos não vão fazer o que fizeram com tantas 
outras vítimas País afora.

Agradeço essa oportunidade, deixo meu abraço.
Obrigado. 
Até a próxima oportunidade, se Deus assim o 

permitir.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador Cassol, sei que esse é um tema polêmico. 
É legítimo Senadores e Senadoras apresentarem 

todos os projetos como entenderem adequado. E não 
serei eu que questionarei um projeto de V. Exª. Sei que 
não foi a sua intenção. Eu sou o Presidente da Comis-
são de Direitos Humanos, tenho uma relação na área 
de direitos humanos, por exemplo, com a hoje Presi-
denta Dilma, que foi militante dos direitos humanos; o 
próprio Presidente Lula; eu diria que o Barack Obama 
veio dos direitos humanos. Eu respeito a iniciativa de 
todos os Senadores. Sei que não foi sua intenção, 
porque poderia dar a impressão de que, se eu nada 
falasse, para quem está assistindo, os culpados pelos 
estupros, os culpados pela pedofilia, os culpados pela 
agressão às crianças seriam os homens e mulheres 
que defendem os direitos humanos. 

Sei que não foi essa a sua intenção. Sei que a 
sua intenção é punir os criminosos. Eu apenas fiz um 
alerta para que as pessoas que estão assistindo à 
TV Senado não entendam que V. Exª quis questionar 
a política de direitos humanos. Como V. Exª disse, e 
muitos poderão aqui dizer, que em todas as áreas da 
sociedade há picaretas, como também na via política. 
Nós sabemos disso.

Então, só faço essa consideração com todo o 
respeito que V. Exª merece.
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O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Obriga-
do, Sr. Presidente. Se V. Exª me permitir, gostaria de 
mais um minuto para concluir.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª tem três minutos ainda.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – De ma-
neira nenhuma eu generalizei. Deixei bem claro aqui no 
meu pronunciamento que, infelizmente, temos pessoas 
que se dizem defensoras dos direitos humanos, mas, 
Sr. Presidente, muitas vezes só defendem bandidos.

Eu tiro isso pelo meu Estado. Recebi várias ve-
zes, quando governador do meu Estado, pessoas que 
representavam os direitos humanos no nível mundial, 
que foram lá defender o bandido. Mas eu nunca recebi 
quem fosse lá defender um policial que perdeu a vida 
para tentar nos dar segurança. Essa é a minha revol-
ta. Quem defende direitos humanos, defende de toda 
a sociedade, independente daquele que está preso e 
cometeu erro.

Mas, quando eu falo isso, eu não generalizo. Sei 
da sua postura. Eu não disse aqui que é quem faz parte 
da Comissão de Direitos Humanos, mas quem se diz 
muitas vezes pelos direitos humanos. 

E eu tiro por mim, por dois mandatos de gover-
nador, Sr. Presidente. Quantas vezes eu assisti... Eu 
nunca vi ninguém... 

E é disso que nós precisamos aqui nesta Casa, 
por isso eu estou aqui nesta Casa, neste lugar, que é 
a Casa que faz as leis: nós temos que reverter e, ao 
mesmo tempo, que ir buscar aquelas pessoas que so-
freram abuso sexual, aquelas pessoas que perderam o 
pai, ou a esposa que perdeu o marido, trabalhando no 
dia a dia, e foi assassinado, foi morto por um bandido, 
por um criminoso, por um estuprador. E aí muitas ve-
zes eles vão lá só olhar como é que ele está. E, porque 
está preso, come melhor do que muitos brasileiros; e 
se o bife chegou um pouquinho malpassado, um pou-
co menor, ele reclama; no macarrão, ou em qualquer 
coisa bota defeito, quando, na verdade, na casa das 
outras pessoas, muitas vezes, só tem um feijãozinho 
e uma farinha seca para comer.

Então, ao que estou me referindo é que essas 
pessoas são defensoras dos direitos humanos, mas 
têm que dar os direitos humanos das vítimas. Esta 
Casa tem sim que trabalhar urgentemente para poder 
trazer a vítima, para que ela não fique o resto da vida 
marcada como se fosse um animal.

Portanto, Sr. Presidente, eu jamais generalizei. 
Como também falei que, infelizmente, nós somos co-
baias, nós, políticos. Tem gente boa em todos os parti-
dos políticos, mas também tem nó cego, mau pagador, 
picareta em tudo quanto é partido. E não é por causa 
disso que nós vamos...

E é em todas as classes. Não adiante quem 
está assistindo pensar que a sua classe é diferente 
da nossa. É diferente porque não é política, mas tam-
bém tem corrupto, também tem desonesto, também 
tem preguiçoso, tem picareta. Então, nós temos que 
separar o joio do trigo. 

Portanto, este projeto de lei é para que – e eu 
preciso de V. Exª, que preside essa comissão – ajude 
a trazer essa lei para o Brasil para que nós possamos 
dar mais tranquilidade para os nossos filhos, para os 
nossos netos, que estão indo para frente.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Posso assegurar a V. Exª que na Comissão de Direitos 
Humanos faremos uma audiência pública chamando 
a sociedade civil, com V. Exª, para debater o projeto. 

E dizer uma bela iniciativa de um parlamentar 
também do seu partido, o Senador Renan Calheiros, 
que no Dia Nacional da Luta contra o Abuso e Explo-
ração Sexual de Crianças e Adolescentes – fui relator 
do projeto –, aprovamos um projeto que já dobra a 
penalidade para qualquer pessoa que se insinuar em 
relação a uma criança ou adolescente.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senadora Ana Amélia, pela ordem, que estava 
ali pacientemente esperando.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Pela ordem. Eu até 
pedi um aparte ao meu querido colega Ivo Cassol, 
mas agora eu explico. Tentei, com o apoio do nosso 
correligionário também lá de Rondônia, mas entendo, 
porque é um tema polêmico de fato.

Mas queria apenas prestar um esclarecimento, 
porque S. Exª fez uma referência ao que aconteceu 
em Porto Alegre no hospital do Grupo Hospitalar Con-
ceição. Realmente, esse dá para ser considerado cri-
me hediondo, porque quando envolve crianças é uma 
violência, e cometido por um adulto.

Então, o Grupo Hospitalar Conceição afirmou, 
por meio de nota, Senador Paim, que está oferecendo 
atendimento psicológico às duas meninas que teriam 
sofrido abuso sexual no Hospital da Criança Conceição, 
nesta madrugada, em Porto Alegre, e a seus familia-
res. De acordo com a direção do hospital, o Comitê 
de Direitos da Criança e do Adolescente da instituição 
acompanha o caso. 

Por volta da uma hora da madrugada, um homem 
de 31 anos, funcionário da empresa terceirizada, como 
informou o Senador Cassol, que faz a limpeza no pré-
dio do hospital, teria entrado no quarto onde estavam 
internadas três meninas. Duas delas, de seis e onze 
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anos, teriam sofrido abuso. O suspeito trabalhava há 
20 dias no hospital. Ele foi preso em flagrante e enca-
minhado ao presídio central. O suspeito foi reconheci-
do pelas duas crianças e deve responder por estupro 
de vulnerável. Em depoimento negou as acusações, 
como sempre acontece nesses casos. 

Mas é importante essa ação, porque é muito gra-
ve. Num hospital, atendendo crianças, é uma situação 
realmente de vulnerabilidade, que dá uma boa lição 
de reforçar todo o esquema de fiscalização e obser-
vação, para não deixar as crianças sujeitas a esse 
tipo de ataque, que foi realmente uma coisa crimino-
sa, violenta, que não há nenhum termo para justificar 
uma atitude tão hedionda. Hedionda, é o mínimo que 
se pode dizer em relação a duas meninas de onze e 
seis anos de idade.

Então, esse registro eu faço porque a direção do 
hospital deu o encaminhamento necessário com esse 
procedimento. E espero, sem dúvida, que não só o 
Grupo Hospitalar Conceição, que é um hospital públi-
co, mas outras instituições tenham redobrado cuidado 
para evitar que as crianças se submetam a esse tipo 
de assédio ou de violência sexual, que é lastimável.

Estão ali para serem protegidas, não para serem 
violentadas ou sofrerem esse tipo de abuso.

Era esse registro que eu queria fazer.
Cumprimento a iniciativa da direção do hospi-

tal de, prontamente, encaminhar já preso ao Presídio 
Central o suspeito desse grave crime.

Obrigada, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senadora Ana Amélia.
Nós, da Comissão de Direitos Humanos, já apro-

vamos para que esse crime seja considerado hediondo 
e que não prescreva.

Informo à Casa que amanhã teremos o debate 
sobre a questão do Aerus, com a presença do Advo-
gado-Geral da União; teremos também a presença de 
Graziella Baggio, Diretora de Assuntos Previdenciários 
dos Sindicatos de Aeronautas; o Presidente da Fede-
ração Nacional dos Trabalhadores em Aviação Civil, 
o Celso; o Diretor Administrativo Financeiro do Sin-
dicato Nacional das Empresas Aeroviárias, o Arthur; 
também o Dagomar, coordenador-geral dos Regimes 
Especiais da Superintendência Nacional da Previdên-
cia Complementar (Previc), e ainda o Coronel Aviador 
Frederico Alberto, Chefe da Divisão de Aviação Civil, 
do Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes 
Aeronáuticos. Tivemos uma audiência em abril, faremos 
outra. Faz dez anos que, uma vez por mês, realizamos 
audiência pública ou reunião do Supremo, ou reunião 
na Previdência ou na Casa Civil e aqui no plenário do 
Senado, fazendo debate da questão do Aerus. Espe-

ramos que amanhã apontemos caminhos definitivos 
para a solução desse grave problema.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência designa o Deputado Antonio Carlos 
Mendes Thame, como membro titular, em substituição 
ao Deputado Bruno Araújo, para integrar a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 567, de 2012, conforme o Ofício nº 548, de 2012, 
da Liderança do PSDB, na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

 
Of. nº 548/2012/PSDB

Brasília, 21 de maio de 2012

Assunto: Indicação de Membro de Comissão

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Antonio 

Carlos Mendes Thames, em substituição ao Deputa-
do Bruno Araújo, como membro titular, para integrar a 
Comissão Mista destinada a proferir parecer a Medida 
Provisória nº 567/12, que altera o art. 12 da Lei nº 8.177, 
de 1º de março de 1991, que estabelece regras para a 
desindexação da economia, e dá outras providências.

Respeitosamente, – Deputado Bruno Araújo, 
Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os Srs. Senadores Flexa Ribeiro, Aloysio Nunes Fer-
reira, Cyro Miranda e Alvaro Dias enviaram discursos 
à Mesa, para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o inciso I e §2º do art. 210, 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Juíza condena 
Waldomiro Diniz a doze anos de prisão”, publicada 
pelo jornal Folha de S.Paulo de 02 de março de 2012.

A matéria destaca que o ex-assessor do Palácio 
do Planalto Waldomiro Diniz foi condenado a doze anos 
de prisão por corrupção e fraude em licitação quando 
era presidente da Loterj. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste 
momento para fazer o registro da matéria intitulada, 
“Ponto eletrônico começa a valer no país”, publicada 
pelo jornal Folha de S.Paulo em sua edição de 03 de 
abril de 2012.

A matéria destaca que desde 2009, empresas 
adiaram novo sistema 5 vezes, agora terão que impri-
mir comprovante de jornada de trabalho.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
da matéria intitulada “Planalto aborta visita de Dilma 
a obra da Transnordestina ao constatar abandono”, 
publicada pelo jornal O Estado de S. Paulo de 09 de 
fevereiro de 2012.

A matéria destaca que a presidente Dilma can-
celou a viagem a Missão Velha, no sertão do Cariri, 
divisa do Ceará com Pernambuco, porque o palco da 
festa foi montado num trecho de obra paralisada da 
ferrovia Transnordestina.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CYRO MIRANDA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada, “Presidência vai 
analisar ação de Ideli no caso das Lanchas”, publica-
da pelo jornal Folha de S.Paulo em sua edição de 17 
de abril de 2012.

A matéria destaca que a Comissão de Ética Pú-
blica da Presidência decidiu abrir procedimento preli-
minar para analisar a conduta da ministra Ideli Salvatti 
na compra de 28 lanchas pelo Ministério da Pesca.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 555, DE 2011

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 555, de 2011, que altera a Lei 
nº 12.337, de 12 de novembro de 2010, para 
autorizar a prorrogação de contratos por tem-
po determinado firmados com fundamento na 
alínea h do inciso VI do caput do art. 2º da Lei 
nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993; autoriza 
a prorrogação do prazo de vigência do contrato 
de gestão firmado entre a União e a Associação 
de Comunicação Educativa Roquette Pinto – 
ACERP; e dá outras providências.

(Lido no Senado Federal no dia 
10.05.2012)

Relator revisor: Senador Gim Argello
(Sobrestando a pauta a partir de: 

18.03.2012)
Prazo final prorrogado: 31.05.2012

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 11, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 554, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 11, de 2012, que altera 
a Lei nº 11.110, de 25 de abril de 2005, para 
autorizar a União a conceder subvenção eco-
nômica, sob a forma de equalização de parte 
dos custos a que estão sujeitas as instituições 
financeiras para contratação e acompanha-
mento de operações de microcrédito produtivo 
orientado; autoriza a concessão de subvenção 
econômica, sob a modalidade de equalização 
de taxa de juros, nas operações de financia-
mento para a estocagem de álcool combustí-
vel; altera a Lei nº 10.453, de 13 de maio de 
2002; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 554, de 2011).

(Lido no Senado Federal no dia 
15.05.2012)

Relator revisor: Senador Waldemir Moka
(Sobrestando a pauta a partir de: 

18.03.2012)
Prazo final prorrogado: 31.05.2012

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 1, de 2012) 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 404, de 2012 - RISF 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2011 (nº 547/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Reginaldo 
Lopes), que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de empresas de beneficiamento e comércio 
de laticínios informarem ao produtor de leite 
o valor pago pelo produto até o dia 25 (vinte e 
cinco) de cada mês e a proibição de diferencia-
ção de preços entre produtores e a proibição 
da prática de cotas de excedente, chamado 
de produção excedente, entre os períodos 
das águas.

Parecer sob nº 24, de 2012, da Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: Se-
nador Acir Gurgacz, favorável, com a Emenda 
nº 1-CRA, de redação, que apresenta.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera a redação do art. 
3º da Emenda Constittucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012.

Parecer sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 33, DE 2009

Segunda sessão de discussão, em se-
gundo turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 33, de 2009, tendo como primeiro 
signatário o Senador Antonio Carlos Valada-
res, que acrescenta o art. 220-A à Constitui-
ção Federal, para dispor sobre a exigência do 
diploma de curso superior de comunicação 
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social, habilitação jornalismo, para o exercício 
da profissão de jornalista.

Parecer sob nº 1.354, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador João Ribeiro, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2012 (nº 5.312/2009, na 
Casa de origem), de iniciativa do Ministério Pú-
blico da União, que dispõe sobre a criação de 
cargos no quadro do Ministério Público Militar.

Parecer sob nº 339, de 2012, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Pedro Taques, favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apresenta.

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 198, DE 2007-COMPLEMENTAR 
(Adiada a discussão, nos termos do  

Requerimento nº 225, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 198, de 2007-Complementar, 
do Senador Renato Casagrande, que acres-
centa parágrafo ao art. 1º da Lei Complementar 
nº 110, de 2001, estabelecendo prazo para a 
extinção de contribuição social.

Parecer sob nº 2.016, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Adelmir Santana, favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta.

8 
REQUERIMENTO Nº 291, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 291, de 2012, do Senador Eduardo Bra-
ga, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 53, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (seguro-desemprego para o 
catador de caranguejo).

9 
REQUERIMENTO Nº 388, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 388, de 2012, do Senador Alvaro Dias, 
solicitando a retirada, em caráter definitivo, 
do Projeto de Lei do Senado nº 39, de 2007, 
de sua autoria.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 22 
minutos.)
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20138  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20139 



20140  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20141 



20142  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20143 



20144  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20145 



20146  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20147 



20148  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20149 



20150  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20151 



20152  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20153 



20154  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20155 



20156  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20157 



20158  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20159 



20160  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20161 



20162  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20163 



20164  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20165 



20166  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20167 



20168  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20169 



20170  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20171 



20172  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20173 



20174  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20175 



20176  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20177 



20178  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20179 



20180  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20181 



20182  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20183 



20184  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20185 



20186  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20187 



20188  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20189 



20190  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20191 



20192  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20193 



20194  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20195 



20196  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20197 



20198  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20199 



20200  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20201 



20202  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20203 



20204  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20205 



20206  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20207 



20208  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20209 



20210  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20211 



20212  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20213 



20214  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  22  20215 



20216  Terça-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012
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